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ATA Nº 10, DE 9 DE ABRIL DE 2019 

(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

 

Presidente: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes  

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Gonçalves dos Santos 

 

Às 16 horas, o Ministro Augusto Nardes, na Presidência, declarou aberta a sessão ordinária da 

Segunda Câmara, com a presença dos Ministros Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e Vital do Rêgo, 

dos Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti (convocado para substituir a Ministra Ana 

Arraes) e André Luís de Carvalho, bem como do Representante do Ministério Público Subprocurador-

Geral Lucas Rocha Furtado.   

Ausentes, em missão oficial, a Ministra Ana Arraes; e, em férias, o Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer Costa. 

 

 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

 

A Segunda Câmara homologou a Ata n.º 9 referente à Sessão Ordinária realizada em 2 de abril 

de 2019.  

 

 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

 

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do 

Tribunal de Contas da União na Internet. 

 
 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

 

Foram excluídos de Pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes 

processos: 

 

TC-033.307/2013-0 e TC-046.675/2012-4, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz;  

 

TC-005.275/2014-8, TC-010.906/2018-5 e TC-030.257/2018-2, cujo relator é o Ministro 

Raimundo Carreiro; e 

 

TC-000.641/2019-7, TC-003.144/2015-1, TC-005.038/2017-0, TC-008.705/2015-1, TC-

010.666/2018-4, TC-010.672/2017-6, TC-012.384/2018-6, TC-019.030/2015-0, C-019.158/2015-7, 

TC-022.423/2016-8, TC-025.113/2017-8, TC-027.594/2017-3, TC-027.607/2017-8, TC-

028.864/2018-2, TC-029.134/2018-8, TC-029.752/2018-3, TC-041.363/2018-3 e TC-042.075/2018-1, 

cujo relator é o Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.  
 

 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
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Na apreciação do processo nº TC-016.753/2016-0, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, a 

Dra. Henriene Cristine Brandão ï OAB/PR nº 24.701, não compareceu para apresentar sustentação 

oral em nome de Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato.  

 

Na apreciação do processo nº TC-008.705/2015-1, cujo relator é o Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho, o Dr. Igor Fellipe Araújo de Sousa ï OAB/DF nº 41.605, apresentou sustentação 

oral em nome de Francisco Augusto Pereira Desideri.  

O Relator retirou o processo de pauta para analisar os pontos apontados pelo representante do 

Ministério Público Dr. Lucas Rocha Furado, pelo advogado e pelo Ministro Raimundo Carreiro. 
 

 

MINISTRO-SUBSTITUTO ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO 

 

TC-019.229/2015-1 ï Acórdão nº 2450  

O Ministro-Substituto André Luís de Carvalho usou da palavra para solicitar a manifestação do 

Ministério Público, Dr. Lucas Rocha Furtado (art. 280, § 1º, II do Regimento Interno/TCU). 

 

 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

 

A Segunda Câmara aprovou as relações de processos a seguir transcritas e proferiu os Acórdãos 

de nºs 2352 a 2454: 
 

 

RELAÇÃO Nº 9/2019 ï 2ª Câmara 

Relator ï Ministro AUGUSTO NARDES 

 

ACÓRDÃO Nº 2352/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de 

outubro de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de 

aposentadoria de Luiz Soares Bezerra, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.255/2019-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luiz Soares Bezerra (221.069.951-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Tocantins 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2353/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 
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II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de 

outubro de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão 

de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.274/2019-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Abel Fernando Kruschewsky Brito (163.815.645-04); Antonio Alves Pereira 

(049.724.065-34); Antonio Carlos da Costa Pinto Dias (002.754.845-72); Antonio Carlos da Costa 

Pinto Dias (002.754.845-72); Antonio Carlos da Costa Pinto Dias (002.754.845-72); Antonio Cosme 

do Nascimento (219.900.855-04); Ariosto Teles Evangelista (017.292.845-15); Arlindo Jose 

Rodrigues (054.564.285-04); Eliel Barbosa de Souza (037.958.965-68); Elisio Rosa Muniz 

(062.789.575-15); Helio Bento dos Santos (036.720.695-15); José de Jesus (247.836.685-15); Manoel 

Coelho Brandão (008.062.345-04); Manoel Pereira Alves (155.865.615-49); Maria Lucia Santos Costa 

(074.247.365-15); Raul Brito da Cruz (145.724.435-72); Renan Pinto Brandao de Souza (025.207.295-

20) 

1.2. Órgão/Entidade: Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2354/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II,  259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de 

outubro de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão 

de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.337/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Aluisio Villar da Rocha (080.342.817-00); Carlos Dias Ruiz (010.472.212-68); 

Cleto Gouveia Sampaio (284.358.857-04); Eraldo Pereira de Oliveira (345.737.637-91); Inaldo 

Ferreira da Silva (411.194.607-00); Jacinto Altamiro Guimarães (099.006.407-72); Sebastião dos 

Santos (191.028.107-78); Sérgio Alves Bastos (063.144.307-04) 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2355/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de 

outubro de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão 

de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-004.546/2019-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eduardo Alvaro Vieira (220.061.688-00); Efigenia Moreira Nascimento 

(154.612.031-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado de São Paulo 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2356/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, 

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, e 260, § 6º do Regimento Interno do TCU, em considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação do 

ato de concessão de aposentadoria de Aldo Horácio Macedo Pires de Carvalho, sem prejuízo da 

determinação consignada no subitem 1.7 desta deliberação, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 

1. Processo TC-005.021/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Aldo Horácio Macedo Pires de Carvalho (094.130.815-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Bahia que registre o 

ato inicial e alteração de aposentadoria do interessado no Sistema E-Pessoal e submeta-o a registro no 

prazo de trinta dias, contados da ciência desta decisão. 

 

ACÓRDÃO Nº 2357/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de 

registro, o ato de concessão de aposentadoria de Bartolomeu Alves Bezerra, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-005.033/2019-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Bartolomeu Alves Bezerra (193.250.614-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 



6 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2358/2019 - TCU ï 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, al²nea ñeò, e 183, inciso I, 

al²nea ñdò, do Regimento Interno/TCU, e em conformidade com o despacho da unidade técnica de 

peça 18, em prorrogar o prazo por mais 90 (noventa) dias, solicitado por Vannilda Tenório de 

Cerqueira, a contar da ciência desta deliberação, sem prejuízo da determinação descrita no subitem 1.7 

a seguir: 

 

1. Processo TC-011.372/2018-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Rosa Garcia Nunes (314.974.627-20); Vannilda Tenório de Cerqueira 

(299.935.397-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Hadad. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: Fábio Pereira (OAB/RJ 110.801). 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1 determinar a Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que, após a expedição das 

comunicações processuais pertinentes, encaminhe os presentes autos à Serur, com vistas ao exame de 

admissibilidade do recurso de peça 22. 

 

ACÓRDÃO Nº 2359/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de concessão de aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-012.074/2018-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Josenice dos Santos Silva (165.311.085-68); Leonidia Araujo de Santana 

Sacramento (107.510.095-04) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2360/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de 

registro, o ato de concessão de aposentadoria de Cleusa Olinda de Melo Pedrosa, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-036.723/2018-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Cleusa Olinda de Melo Pedrosa (317.201.537-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2361/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

 

1. Processo TC-041.641/2018-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Elizabeth Oliveira Abreu Silva (004.432.878-80); Isaura Filomena da Silva 

(671.452.218-53); Jamil Chati Sobrinho (014.484.208-49); Marcos Antonio Guimarães (107.916.208-

91); Margarida do Prado dos Santos (592.747.358-04); Maria Stella Saboia de Almeida Castro 

Marinho (043.803.124-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado de São Paulo 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2362/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.488/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Celso Fernando Claro de Oliveira (066.422.519-54); Regiane Aparecida dos 

Santos Branquinho (034.437.349-52); Victor Augusto Bianchetti Rodrigues (102.720.716-25) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2363/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.542/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Reiner Vinicius Perozzo (015.710.040-50); Viviane dos Santos Souza 

(022.038.025-29) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2364/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.562/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Christine Sant Anna de Almeida (845.697.277-00); Rafael Moraes 

(300.290.868-17) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2365/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.590/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Paulo Roberto de Carvalho Barbosa (865.063.236-04); Rafael de Castro Catao 

(008.365.289-21) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2366/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.635/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Bruno Tostes de Aguiar (095.116.337-08); Cintia Marques Souza dos Santos 

(120.187.547-18); Domenio de Souza Faria (129.621.447-80); Francisco Diogo Lima Goncalves 

(121.072.877-08); Leandro Pinheiro Batista (087.936.217-01) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2367/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.668/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Camila dos Santos Torres (000.872.840-22); Nathana da Graca Sartori 

Rodrigues (006.329.990-98) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2368/2019 - TCU - 2ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.683/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Charlie Silva Fernandes (013.891.161-40); Luiz Alberto do Couto 

(033.160.871-50); Sandra Francisca de Oliveira (615.870.011-87) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2369/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.719/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Fernando Brasiel Sampaio (016.326.105-90); Joao Venceslau Fousek Jara 

(321.309.531-15); Kamila Pereira da Silva (001.018.901-76); Luiz Guilherme Scarmagnan Martelli 

(031.438.321-26); Marcos Fleury Medeiros (030.458.841-56); Michele Regina Spegiorin 

(924.846.541-20); Rosimeire Popovits Pereira Businaro (204.437.098-07). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2370/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.754/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Marcelo Bavier Marcos (093.544.597-81); Victor Haselmann Arakawa 

(330.071.688-80) 



11 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2371/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.852/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Mabel Bezerra Pedrosa Carvalho (085.463.654-40); Pedro Henrique da Rocha 

dos Santos (112.830.957-26); Raisa Froufe Gomes (136.364.547-14) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2372/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.873/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ana Lilia Bispo de Freitas Requia (690.012.601-44); Anderson Souza de 

Araujo (021.558.174-10); Anderson da Silva Costa (795.512.701-34); Andre Megale Melo 

(703.315.611-15); Carlos Gustavo Cordeiro de Andrade (003.359.999-80); Celma Dolores de Lelis 

(587.114.571-04); Diego Oliveira Farias (019.242.795-41); Guilherme Carvalho Chehab 

(516.216.811-49); Irna Marilia Rogerio Evangelista Rocha (445.976.902-63); Ivson Tiago Muller de 

Souza (012.679.231-30) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2373/2019 - TCU - 2ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de 

registro, o ato de admissão de pessoal de Adriano de Souza Viana, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.881/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Adriano de Souza Viana (102.255.787-43) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2374/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de 

registro, os atos de admissão de pessoal das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.949/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessadas: Josiane Souza de Paula (078.834.686-50); Mariana Sant Anna Pereira Nicolau 

(333.406.668-14) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2375/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de 

registro, o ato de admissão de pessoal de Edson Alves Tavares, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 

 

1. Processo TC-003.059/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Edson Alves Tavares (035.297.996-88) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2376/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU e 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 

2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito do ato de admissão de 

pessoal de Antonio Roberto Espinosa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.620/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Antonio Roberto Espinosa (640.233.628-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2377/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU e 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 

2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito do ato de admissão de 

pessoal de Itatiane Teresinha de Bittencourt, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.878/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Itatiane Teresinha de Bittencourt (001.005.150-37) 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Cristo Redentor S.a. - MS 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2378/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU e 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 

2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito dos atos de admissão de 

pessoal integrantes do presente processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.904/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Alverlan Nascimento Ribeiro (007.006.083-54); Gizeuda de Lavor da Paz 

(027.092.093-57); Samira Amara Gomes Alves (836.648.823-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2379/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU e 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 

2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito do ato de admissão de 

pessoal de Eliane Santos do Nascimento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.947/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Eliane Santos do Nascimento (036.844.164-44) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2380/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 

259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU e 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 

2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do mérito dos atos de admissão de 

pessoal integrantes do presente processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.967/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Adriano Fernandes do Nascimento (011.433.763-23); Jose Junior Morais 

Cavalcante (067.588.854-96) 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da Ect Na Paraíba - Dr/pb 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2381/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 
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1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de 

pensão civil dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-003.963/2019-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Benedita Araujo Ferreira da Silva (298.444.792-15); Conceição Pio Anselmo 

(080.355.377-33); Francisca Alves Martins Segunda (208.736.033-20); Francisca Alves Martins 

Segunda (208.736.033-20); Jaci Bezerra da Silva (030.438.294-92); Judite Araujo Lins (551.580.054-

00); Maria Aparecida Rodrigues (739.941.548-04); Maria Augusta Ventura Costa (038.479.182-49); 

Maria Batista Oliveira Silva (350.526.946-87); Maria Clara Nascimento (199.799.676-68); Maria das 

Dores Turibio (277.552.746-91); Maria de Lourdes Pereira Moraes (253.105.267-49); Odila Neuman 

Mendes (011.948.617-25); Ondina Madureira dos Santos (024.076.007-70); Ophelia Miranda Mariano 

(909.208.647-91); Raimunda Pereira de Souza (102.794.233-49); Raimunda Pereira de Souza 

(102.794.233-49); Therezinha Aparecida Rodrigues de Camargo (231.019.638-00); Therezinha de 

Oliveira (057.125.076-92); Yolice Nery Sampaio (016.268.252-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2382/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de 

pensão civil de Jeferson Bastos Aragão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-003.988/2019-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Jeferson Bastos Aragão (075.357.161-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2383/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de 

pensão civil de Juca Brincas da Silveira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-004.025/2019-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Juca Brincas da Silveira (005.475.579-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado de 

Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2384/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de 

pensão civil de Maria Jose do Nascimento de Paula, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.038/2019-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Jose do Nascimento de Paula (723.427.576-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Juiz de Fora/MG - INSS/MPS. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2385/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 

1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso 

II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de 

outubro de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de 

pensão civil de Victor Ugo Magalhães Pinheiro, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-031.574/2011-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Victor Ugo Magalhães Pinheiro (033.221.923-26). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal:  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2386/2019 - TCU ï 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 
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1998, 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, 

inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 4º da IN 78/2018, em 

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão especial de ex-combatente dos 

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.050/2019-6 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Jacqueline Pereira da Silva (013.306.257-06); Marcelo Saraiva dos Santos 

(061.007.297-84); Paulo Saraiva dos Santos (130.880.247-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2387/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo 

qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.374/2019-6 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Agostinho Antonio Aparecido Netto (980.951.107-87); Carlos Henrique 

Pereira (350.582.507-72); Claudio Edivar Penoni (180.824.836-87); Edson Guilherme Gallo 

(011.796.326-72); Ehud Pereira Celestino (844.409.297-53); Geraldo Evangelista de Assis 

(611.330.606-25); Jose Henrique da Silva Filho (690.952.137-49); Jose Luis Botelho dos Santos 

(269.883.210-04); Julio Cezar Caldas Nery (261.993.606-30); Mauri Alves da Silva (181.733.656-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/Comando do Exército (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2388/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo 

qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.400/2019-7 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Santana (284.749.616-53); Humberto da Silva Filho 

(471.474.906-49); Ildefonso Cosme Cardoso (593.278.397-49); Joao Bosco Acerbi (180.830.306-78); 

Joaquim Rodrigues da Silva (088.736.586-87); Jose Jonas Ferreira (080.675.117-72); Julio David 

Junior (193.518.606-04); Leandro Lourenco (493.765.947-20); Luiz Antonio Lobo da Costa 

(398.612.447-00); Marco Aurelio Oliveira Camara (415.826.407-34). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/Comando do Exército (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2389/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo 

qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.409/2019-4 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Decio Martins Motta (801.273.638-15); Dorimar Ferreira Ribeiro 

(123.261.862-49); Francisco Vieira Pantoja (067.442.492-15); Joao Melo de Oliveira (042.493.642-

91); Juraci Alves Miranda (146.141.032-00); Marcos Antonio Peixoto Cavalcanti (394.282.577-53); 

Paulo Ferreira da Silva (217.417.193-72); Paulo Jose Ribeiro (015.498.552-04); Pedro Rangel Oliveira 

Silva (127.929.182-68); Sebastiao Rosa de Souza (092.274.232-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/Comando do Exército (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2390/2019 - TCU - 2ª Câmara 

      

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei n. 8.443/1992, c/c o art. 218 do 

Regimento Interno/TCU, em expedir quitação ao Sr. Raimundo Erivelto de Sousa (CPF 058.532.223-

68), ante o recolhimento integral da multa que lhe foi imputada, promovendo-se em seguida, o 

arquivamento dos autos,  com fulcro no inciso V do art. 169 do Regimento Interno do TCU (RI/TCU) 

c/c artigos 33 e 34, parágrafo 1º, da Resolução-TCU 259/2014. 

 

Quitação relativa ao subitem 9.4 do Acórdão 5.827/2012-TCU-2ª Câmara. 

  Valor original da multa: R$ 5.000,00  Data de origem da multa: 25/7/2002         

 Valor recolhido: R$ 6.684,00  Data do último recolhimento: 24/01/2019 

         

1. Processo TC-013.250/2005-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2004) 

1.1. Apensos: 012.448/2005-0 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 

1.2. Responsáveis: Agenor César Junqueira Leite (344.898.437-04); Aluísio Teles Ferreira Filho 

(459.041.117-20); Ana Maria Carvalho Silva Badaró (494.582.217-49); Armando Marques da Silva 

(022.977.797-04); Claudio Francisco Negrao (053.128.548-08); Emma Miranda Urzedo Rocha 

(021.151.827-15); Faustino Vertamatti (944.647.668-20); Fernando Sereda (001.684.759-87); 

Fundação Cultural Dom Manoel Pedro da Cunha Cintra (30.205.454/0001-60); Gladys de Carvalho 

Goulart (828.585.607-06); José Eduardo de Barros Dutra (347.586.406-10); José Sérgio de Oliveira 

Machado (108.841.497-49); Julio Cesar Gonçalves Correa (553.224.336-00); Kensaku Saito 
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(026.492.417-72); Kátia Aparecida Zanetti de Lima (497.311.656-49); Maria Carolina Gomes Pereira 

Vilas Boas (436.723.296-49); Maria das Graças Silva Foster (694.772.727-87); Miriam Mara Miranda 

(221.806.131-72); Neyde Lucia Safadi de Abreu (008.997.207-49); Paulo Roberto Costa 

(302.612.879-15); Raimundo Erivelto de Sousa (058.532.223-68); Rogério Almeida Manso da Costa 

Reis (599.705.617-15); Siddharta Pereira Pinto (257.220.857-15); Wilson de Barros (066.588.307-20); 

Álvaro Gaudêncio Neto (154.356.444-53) 

1.3. Órgão/Entidade: Petrobras Transporte S.a. - Mme 

1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração Indireta no Rio de 

Janeiro (SecexEstat). 

1.7. Representação legal: Andrea Damiani Maia de Andrade (113.985/OAB-RJ) e outros, 

representando Petrobras Transporte S.a. - Mme; Ielton Carvalho Pianco (47965/OAB-DF) e outros, 

representando Aluísio Teles Ferreira Filho; Paulo Monteiro Cerqueira e outros, representando 

Fundação Cultural Dom Manoel Pedro da Cunha Cintra; Hulle Barreto Ferraz Nunes Ferreira 

(12699/E/OAB-DF) e outros, representando Petrobras Transporte S.a. - Mme e Claudio Francisco 

Negrao; Hércules Saraiva do Amaral (13643-B/OAB-CE), representando Raimundo Erivelto de Sousa.  

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2391/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Trata-se de Recurso de Reconsideração contra o Acórdão 265/2018-TCU-2ª Câmara. 

Considerando que, regularmente notificado, em 12/3/2018, da deliberação recorrida, o Acórdão 

nº 265/2018-TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão Ordinária de 30/1/2018, inserido na Ata nº 2/2018-

2ª Câmara, o interessado somente compareceu aos autos em 23/4/2018, oportunidade em que 

protocolizou seu Recurso de Reconsideração; 

Considerando que o prazo para a interposição desse recurso é de 15 (quinze) dias, nos termos do 

art. 285 do Regimento Interno do TCU; 

Considerando, paralelamente, que o interessado não apresenta fatos novos capazes de alterar o 

mérito do acórdão alvejado, o que, por si só, inviabiliza o conhecimento da peça recursal em tela, ex vi 

do disposto no art. 32, parágrafo único, do aludido Regimento; 

Considerando que, nessas circunstâncias, os pareceres da unidade técnica e do representante do 

Ministério Público junto a este Tribunal são convergentes no sentido do não-conhecimento do recurso;  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso IV, al²nea ñbò e Ä 3Ü; 277, inciso 

I; e 285, caput e §2º, do Regimento Interno do TCU, e ante as razões expendidas pelo relator, em não 

conhecer do Recurso de Reconsideração interposto, e dar ciência ao recorrente e aos órgãos/entidades 

interessados do teor deste Acórdão: 

 

1. Processo TC-008.213/2016-0 (RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM TOMADA DE 

CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Joao Deon Benicio Diniz (300.830.444-34); Rômulo Antônio Pires Leite 

(324.236.834-72). 

1.2. Recorrente: Joao Deon Benicio Diniz (300.830.444-34). 

1.3. Órgão/Entidade: Município de Conceição ï PB. 

1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria do TCU no Estado da 

Paraíba (Sec-PB). 
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1.8. Representação legal: Francisco Francinaldo Bezerra Lopes (OAB/PB 11.635). 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2392/2019 - TCU ï 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, al²nea ñeò, do Regimento 

Interno, em autorizar a prorrogação de prazo solicitada pela Fundação Nacional de Saúde, por meio do 

Ofício 79/2019/COGED/AUDIT/PRESI-FUNASA, de 27/3/2019, por mais 90 (noventa) dias contados 

a partir de 22 de abril de 2019, para atendimento da determinação constante no subitem 1.6.1 do 

Acórdão 8809/2018 ï TCU ï 2ª Câmara.  

 

1. Processo TC-037.308/2018-1 (MONITORAMENTO) 

1.1. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Tocantins (Sec-TO). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2393/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, al²nea ñaò; 235, 237 e 

250, inciso II; do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente Representação, para, no mérito, 

considerá-la parcialmente procedente e encaminhar cópia desta deliberação ao DNIT, ao Consórcio 

Enpa/Metropolitana/Contécnica (CNPJ 00.818.517/0001-92); ao Consórcio Sanches 

Tripoloni/Contécnica (CNPJ 53.503.652/0001-05); e a empresa Prosul - Projetos Supervisão e 

Planejamento Ltda. (CNPJ 80.996.861/0001-00), promovendo, em seguida, o arquivamento dos autos, 

de acordo com a proposta da unidade técnica (peça 60). 

 

1. Processo TC-011.648/2015-5 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Responsáveis: Construtora Sanches Tripoloni Ltda (53.503.652/0001-05); Enpa - 

Engenharia e Parceria Eireli (00.818.517/0001-92); Prosul Projetos Supervisao e Planejamento Ltda 

(80.996.861/0001-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; Superintendência 

Regional do Dnit No Estado do Mato Grosso - Dnit/mt 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRod). 

1.6. Representação legal: João Paulo Prates da Silveira Guerra (67637/OAB-RS) e outros, 

representando Enpa - Engenharia e Parceria Eireli; José Roberto Manesco (61471/OAB-SP) e outros, 

representando Construtora Sanches Tripoloni Ltda.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2394/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno 
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deste Tribunal, c/c os arts. 103, § 1º, e 106 da Resolução ï TCU 259/2014, e em consonância com a 

proposta de encaminhamento da unidade técnica (peça 27), dos autos em, conhecer da representação, 

uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos para a espécie, sem prejuízo das 

providências descritas no subitem 1.6 desta deliberação. 

 

1. Processo TC-020.179/2018-9 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Araguaína - TO 

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Tocantins (Sec-TO). 

1.5. Representação legal: Elísio de Azevedo Freitas (OAB/DF 18596) 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:  

1.6.1. Determinar ao Fundo Nacional de Saúde, com fundamento no art. 250, inciso II, do 

RI/TCU, que, quando da análise das prestações de contas dos recursos do Sistema Único de Saúde 

transferidos ao Fundo Municipal de Saúde do Municipal de Araguaína para atender as despesas 

vinculadas ao óContrato de Gest«o 093/2015ô, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Aragua²na e o 

Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar ï IBGH, leve em consideração, para fins de apuração de 

eventual dano ao erário federal, além do Inquérito Civil Público 28/2016, aberto pela 5ª Promotoria de 

Justiça de Araguaína, em razão da confirmação de irregularidades apontadas no Relatório de Vistoria 

UPA/HMA/AEM, as conclusões do Processo 00226.100026/2017-69 instaurado pela 

ControladoriaGeral da União no Estado do Tocantins, e do Inquérito Policial 0108/2018-4, instaurado 

pela Superintendência Regional de Polícia Federal em Tocantins; 

1.6.2.Dar ciência desta deliberação ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e à 

Controladoria-Geral da União no Estado do Tocantins; 

1.6.3. Determinar o monitoramento pela Secretaria de Controle Externo da Saúde das 

determinações expedidas nesta deliberação; 

 

ACÓRDÃO Nº 2395/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 237, inciso VII, c/c o art. 235 do Regimento 
Interno do TCU, em conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de 
admissibilidade, para, no mérito, considerá-la procedente, sem prejuízo das providências descritas no 
subitem 1.6 desta deliberação. 

 

1. Processo TC-032.766/2017-3 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Companhia Docas do Espírito Santo 

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Espírito Santo (Sec-ES). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:  

1.6.1. Dar ciência, nos termos do art. 7º da Resolução TCU 265/2014, à Companhia Docas do 

Espírito Santo da ausência formal do instrumento contratual de cessão de uso onerosa com a empresa 

Van Oord ï Serviços de Operações Marítimas Ltda., que ocupou área não operacional do Porto de 

Barra do Riacho no período de abril de 2014 a setembro de 2015, contrariando o art. 13 da Portaria 

SEP nº 409/2014; 

1.6.2. Remeter à Companhia Docas do Espírito Santo e à Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários cópia desta deliberação, acompanhado de cópia da instrução técnica (peça 21); 
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1.6.3. Arquivar o presente processo, com base no art. 169, inciso V, do Regimento Interno deste 

Tribunal. 
 

 

RELAÇÃO Nº 8/2019 ï 2ª Câmara 

Relator ï Ministro AROLDO CEDRAZ 

 

ACÓRDÃO Nº 2396/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.257/2019-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulo Marconi de Vasconcelos (004.560.984-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Dnit no Estado de Pernambuco - Dnit/MT 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2397/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.442/2019-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Vera Lúcia Pimentel Mena Barreto (440.503.805-87) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2398/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.497/2019-8 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Gilberto Briance (025.133.230-68); Ismael Rosa da Silva (361.657.860-49); 

Israel Roisenberg (101.150.300-00); Joao Batista Espirito Hofmeister Poli (017.883.610-91); Joao 

Marques Matheus (135.337.380-00); Jorge Henrique Fonseca Ely (089.619.050-15); João Dorival 

Machado (297.918.980-49); João Pedro Escobar Marques Pereira (076.933.380-04) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2399/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.528/2019-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulino Rosa da Silva (007.165.616-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2400/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.464/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Glenio Gomes Nazareno (724.395.991-15) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 

Gerais 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2401/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 



24 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.576/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ester Franciane de Oliveira (485.548.098-31); Jean Pedro Dias de Oliveira 

(197.576.027-10); Maria Clara Araujo Milagres (101.437.376-00); Pietro Pegoraro (077.677.801-39); 

Tomas Harduim Medella (028.918.432-07); Willian Gustavo de Oliveira dos Santos (450.537.918-30) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando da Aeronáutica (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2402/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.669/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Bruno Ricardo de Castro Leite Junior (104.600.526-08); Lais Santana Barbosa 

(101.019.316-38); Mariana Cristina do Nascimento (112.708.866-14); Myriam Marta Soares de Mello 

(054.620.476-73) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2403/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.718/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Adriano Macedo Debiazzi (368.640.638-10) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2404/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.762/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Mackson Luiz Fernandes da Costa (083.051.834-75) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Norte 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2405/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.768/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Alexandre Dias Machado (271.313.028-05); Bruno Burman (154.209.847-50); 

Helouysa Maria Chagas Costa (018.478.061-63); Igor Eduardo de Sa (755.115.331-49); Isabela 

Cristina Pirola Lube (135.436.567-40); Itallo Rui Costa Oliveira (028.861.731-26); Luani Mezentier 

Vellozo da Rosa Machado (093.993.017-02); Paulo Marcio Rocha de Oliveira (000.432.181-21); Sara 

Fonseca Reis Rezende (099.686.886-06); Vinicius Cabral Trindade do Carmo (059.273.376-94) 

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2406/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.819/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Diego Guilherme Calixto (060.670.834-00); Filipe Emanuel Silva Costa 

(082.315.644-38); Maria Ivana Patriota Carnauba (387.706.014-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2407/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.820/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Erika Dias Cordeiro Hosken (014.810.626-97); Filipe da Silva Moreira 

(075.787.566-13); Glauber Klay Carreiro Fidelis (051.934.846-03); Marco Tulio Dinali Viglioni 

(077.134.906-80) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2408/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-002.913/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Lorena Moreira Sigiliano Alfradique (081.534.816-90) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2409/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 
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fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-002.975/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Ralf Julio de Carvalho (394.518.538-63) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2410/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-003.028/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Andre Guerino Castoldi (066.253.059-44) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2411/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-003.048/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Jonathas Dias Nunes (110.421.797-00); Jorge Henrique da Silva Dantas 

(118.927.847-26); Marcia Moura de Sousa (036.052.697-70); Mayra da Silva Ferreira (122.412.717-

05); Monica Alves do Espirito Santo da Silva (013.324.097-50); Nathalia Souza Silva (147.425.997-

99); Stela Maris Fernandes Freitas (037.383.447-05); Thaynara Pires de Souza (130.771.457-90); 

Thiago de Bellis (090.633.557-42); Valeria de Souza Pinto (828.411.607-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2412/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-003.056/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Alan Cruz Pimentel (105.011.107-98) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2413/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-003.083/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Gabriel Paganini Faggioni (214.361.748-80) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do 

Sul 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2414/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o exame dos atos de admissão a seguir relacionados, por força da cessação dos 

respectivos efeitos financeiros, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.897/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Maria da Conceicao Fernandes de Franca (720.510.004-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 



29 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2415/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o exame dos atos de admissão a seguir relacionados, por força da cessação dos 

respectivos efeitos financeiros, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.918/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Juliana da Silva Mendes Brasileiro (027.165.451-11); Nathan Cruz da Silva 

(042.771.215-78) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2416/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o exame dos atos de admissão a seguir relacionados, por força da cessação dos 

respectivos efeitos financeiros, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.932/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Maura da Costa Rodrigues (990.423.717-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2417/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os 

artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para 

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-030.324/2018-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Jaqueline Tavares de Oliveira (008.535.617-45); Joao Batista Costa dos Santos 

(265.707.342-53); Sonia Moraes de Souza da Fonseca (606.436.337-15); Vania Maria dos Santos Belo 

(937.341.907-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Furnas Centrais Elétricas S.A. 



30 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2418/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-003.967/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Catarina Teles Azevedo (457.766.016-49); Clotildes Barbosa Melo 

(007.418.154-86); Dalva Estela Bandeira (318.665.149-20); Djacira Alves da Luz Tubino 

(646.771.170-04); Edith de Oliveira Cruz (078.787.738-74); Isle Santos Redig (672.389.047-72); 

Ivonete Teles Aragão (497.198.234-53); Joanna Barreto Moragas (447.623.137-34); Lezir Ferreira de 

Castro (116.864.051-20); Luiza Lopes da Silva (643.545.637-20); Maria Lelita de Souza Leao 

(486.121.466-15); Maria de Lourdes da Silva Lopes (668.378.048-04); Maria do Carmo Brandao 

Araujo (702.055.236-68); Natercia Aragao Marques (061.952.963-68); Odila da Costa Cabral 

(095.297.054-68); Oronildes Alves de Souza (148.964.351-68); Rachel Chaves Correa (010.327.636-

04); Rosa Ramona Medina Mosquiera (454.948.861-15); Rosa de Moraes Alexandre (262.466.866-

72); Valdisa da Silva Lopes (215.760.128-75); Zélia Ramos Carneiro Uhll (054.847.137-14) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (extinto) 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2419/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.051/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria dos Anjos da Silva (365.827.862-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Pará 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2420/2019 - TCU - 2ª Câmara 
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de 

objeto, o exame do ato de concessão referente ao interessado identificado no item 1.1., de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

1. Processo TC-004.139/2019-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Carlos Lopes Frazão (004.992.344-72); Terezinha de Lima Pereira 

(043.925.754-97) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2421/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 

8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, al²nea ñaò; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em 

julgar regulares com ressalva as contas dos Srs. Wilton Itaiguara Gonçalves Mota, Iran Martins Porto 

Junior, Andre de Cesero, Antônio Luiz Fuschino, Fernando Eurico de Paiva Guarrido, Izabel Cristina 

da Costa Freitas, Antônio de Padua Ferreira Passos, Antônio João Nocchi Parera, Maria da Glória 

Guimarães dos Santos, dando-lhes quitação, sem prejuízo de fazer as determinações sugeridas; e nos 

arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea 

ñaò; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, julgar regulares as contas dos demais 

responsáveis relacionados no item 1.1, dando-lhes quitação plena, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos.  

 

1. Processo TC-032.592/2017-5 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016) 

1.1. Responsáveis: Alexandre Ribeiro Motta (007.643.197-52); Andre de Cesero (418.220.050-

00); Antonio Paulo Vogel de Medeiros (012.085.237-32); Antonio de Padua Ferreira Passos 

(121.595.901-00); Antônio João Nocchi Parera (691.840.200-59); Antônio Luiz Fuschino 

(026.294.398-01); Fernando Eurico de Paiva Garrido (003.462.127-07); Gleisson Cardoso Rubin 

(605.814.921-53); Ieda Aparecida de Moura Cagni (820.132.251-72); Igor Montezuma Sales Farias 

(865.968.963-15); Iran Martins Porto Junior (864.884.144-53); Izabel Cristina da Costa Freitas 

(275.510.161-04); Marcelo Daniel Pagotti (115.195.638-41); Marcos Vinicius Ferreira Mazoni 

(339.797.660-04); Maria da Gloria Guimarães dos Santos (214.103.561-91); Nerylson Lima da Silva 

(821.475.664-20); Nina Maria Arcela (636.474.787-68); Robinson Margato Barbosa (296.834.671-72); 

Rodrigo Pereira de Mello (505.886.211-53); Wilton Itaiguara Gonçalves Mota (249.623.503-82) 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço Federal de Processamento de Dados 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (SEFTI). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  

1.7.1. considerar cumprida a determinação 1.7.1.3 do Acórdão 6.751/2016ïTCUïPlenário; 
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1.7.2. considerar em cumprimento as determinações 1.7.1.2 e 1.7.1.4 do Acórdão 6.751/2016ï

TCUïPlenário; 

1.7.3. determinar ao Serviço Federal de Processamento de Dados que, no prazo de 90 (noventa) 

dias, proceda à instauração de Tomada de Contas Especial relativa aos contratos 45.196, 47.851 e 

49.839, firmados com a empresa IT7 Sistemas Ltda., para apurar as devidas responsabilidades e 

possibilitar o ressarcimento ao erário, em cumprimento ao art. 4°, inciso III, da Instrução Normativa 

TCU 71/2012; 

1.7.4. determinar ao Serviço Federal de Processamento de Dados que, no prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, encaminhe o resultado das medidas adotadas em razão das recomendações do Ministério 

da Transparência e Controladoria-Geral da União proferidas no âmbito do Relatório de Auditoria 

Anual de Contas do exercício de 2016, relativas às fragilidades nas etapas de planejamento e gestão 

contratual do processo de Contratação de Bens e Serviços de TI; 

1.7.5. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução de peça 58 dos autos, ao 

Serpro, à CGU e aos responsáveis listados na peça 2 do presente processo; e 

1.7.6. arquivar os presentes autos nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do 

TCU. 

 

ACÓRDÃO Nº 2422/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Jucimar de Oliveira Veloso ao Acórdão 

11.551/2018 ï TCU ï Segunda Câmara, que deu provimento parcial a recurso de reconsideração 

interposto contra o Acórdão 2673/2017 ï TCU ï Segunda Câmara, que, por sua vez, julgou irregulares 

as contas do ora embargante, condenando-o em débito e aplicando-lhe multa. 

Considerando que a recorrente tomou conhecimento do acórdão embargado em 14/12/2018, 

conforme peça 110 dos autos; 

Considerando que somente em 27/12/2018 compareceu aos autos para apresentar o recurso em 

apreço, fora, portanto, do prazo fixado no § 1º do artigo 34 da Lei 8.443/92; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 30, inciso I, al²nea ñdò, e 34, Ä 1Ü, da Lei 8.443/1992, c/c 

os arts. 143, inciso V, al²nea ñfò e Ä 3Ü, 277, inciso III, e 287, Ä 1Ü, do Regimento Interno/TCU, em n«o 

conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Sr. Jucimar de Oliveira Veloso contra o Acórdão 

11.551/2018 ï TCU ï Segunda Câmara, eis que intempestivo, e dar ciência desta deliberação aos 

interessados. 

 

1. Processo TC-014.370/2014-0 (EMBARGO DE DECLARAÇÃO EM TOMADA DE 

CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Jucimar de Oliveira Veloso (161.509.452-00); Land Engenharia Ltda 

(41.596.123/0001-14); Sidônio Trindade Gonçalves (020.513.542-00) 

1.2. Recorrente: Jucimar de Oliveira Veloso (161.509.452-00) 

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Tefé - AM 

1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 

1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria do TCU no Estado do 

Amazonas (Sec-AM). 

1.8. Representação legal: Yuri Evanovick Leitão Furtado (10.225/OAB-AM) e outros, 

representando Jucimar de Oliveira Veloso; Walcimar de Souza Oliveira (2.469/OAB-AM) e outros, 

representando Land Engenharia Ltda.  

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2423/2019 - TCU ï 2ª Câmara 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no artigo 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, 

inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 235 e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da 

presente representação para, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, indeferir o pedido de 

concessão de medida cautelar formulado pelo representante, tendo em vista a inexistência dos 

elementos necessários para sua adoção, considerá-la improcedente e determinar a ciência sugerida pela 

Unidade Técnica e seu posterior arquivamento. 

 

1. Processo TC-003.293/2019-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Interessado: Corpo de Bombeiros Civil - Brasil (19.335.990/0001-47). 

1.2. Órgão/Entidade: Companhia das Docas do Estado da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado da Bahia (SEC-BA). 

1.6. Representação legal: Alan Almeida Sales de Campos (8593/OAB-SE) e outros, 

representando Corpo de Bombeiros Civil - Brasil.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
 

 

RELAÇÃO Nº 9/2019 ï 2ª Câmara 

Relator ï Ministro RAIMUNDO CARREIRO 

 

ACÓRDÃO Nº 2424/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, 

inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  admissão 

de pessoal  a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo 

Ministério Público junto a este Tribunal. 

 

1. Processo TC-002.893/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Ana Cristina Cardoso Gomes (659.467.400-59); Antonio de Castro Filho 

(010.963.913-84); Elisangela Miranda Azevedo (825.979.010-68); Elton Portela Santos Bezerra 

(010.364.633-70); Geani Coelho Penha (004.327.570-23); Gisele Kristina dos Santos Varela 

(082.277.969-23); Janaina Pereira Lopes (011.068.960-76); Joyce Xavier Martins (957.855.070-72); 

Marlene Antunes de Tunes (643.252.960-34); Osvaldo Simari Neto (006.803.281-14) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2425/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

VISTOS, relacionados e discutidos estes autos de Admissão, de servidores do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios, encaminhados a este Tribunal na forma dos arts. 2º, caput e inciso 

II, e 4º, caput, da Instrução Normativa - TCU 78/2018.  
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Considerando que nos atos de admissão constantes deste processo foram detectadas a existência 

dos respectivos desligamentos, conforme verificação da documentação anexada, seja por meio da 

constatação da existência de ato de desligamento na base Sisac e Siape, ou pela constatação do óbito 

do servidor; 

 

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal;  

 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo 

Relator, com fulcro nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os 1º, inciso VIII; 17, II; 62, III; 137, IV; 143, II e 260, do RI/TCU, em: 

 

Considerar prejudicado por perda de objeto os atos de admissão abaixo relacionados, tendo em 

vista não produzirem mais efeitos financeiros, por força do art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 

 

1. Processo TC-004.926/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Angela Iung Miranda (518.965.406-00); Luciana Barreto Coutinho Back 

(015.910.341-08); Solange Sayuri Fukuya Sakamoto (254.440.128-12) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2426/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, 

inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  

de  concessão a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo 

Ministério Público junto a este Tribunal. 

 

1. Processo TC-002.329/2019-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Francisco Carlos da Silva Molina (929.680.238-53); Pedro Joao Verona 

(002.086.202-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando da Aeronáutica (vinculador) 

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2427/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, incisos 

I e II; 17, 18 e 23, incisos I e II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I;  

207, 208 e 214, incisos I e II do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em julgar as contas abaixo 
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relacionadas regulares e regulares com ressalva, dar quitação aos responsáveis, conforme os pareceres 

emitidos nos autos pela Secretaria e pelo Ministério Público junto a este Tribunal.  

 

1. Processo TC-036.912/2018-2 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2017) 

1.1. Responsáveis: Ana Paula Lima Vieira (955.371.471-49); Antonio Luiz Bronzeado 

(153.329.421-68); Carlos Eduardo da Silva Monteiro (371.576.207-15); Daniele Lunetta 

(925.402.798-72); Euclides Renato Deponti (266.265.780-49); Eugen Smarandescu Filho 

(153.244.785-04); Gildenora Batista Dantas Milhomem (368.724.071-15); Gustavo Sampaio de 

Arrochela Lobo (824.379.551-00); Leonardo Silveira do Nascimento (833.852.401-82); Marluce dos 

Santos Borges (709.815.151-34); Roberto Meira de Almeida Barreto (059.552.971-20); Rodrigo 

Toledo Cabral Cota (023.435.024-55); Ronaldo Affonso Nunes Lopes Baptista (035.269.957-45) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Gestora de Ativos 

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Fazenda Nacional (SecexFazen). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Julgar regulares as contas dos Srs. Ana Paula Lima Vieira Bittencourt, CPF 955.371.471-49; 

Carlos Eduardo da Silva Monteiro, CPF: 371.576.207-15; Daniele Lunetta, CPF: 925.402.798-72; 

Euclides Renato Deponti, CPF: 266.265.780-49; Eugen Samarandescu Filho, CPF: 153.244.784-04; 

Gildenora Batista Dantas Milhomem, CPF: 368.724.071-15; Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo, 

CPF: 824.379.551-00; Leonardo Silveira do Nascimento, CPF: 833.852.401-82; Marluce dos Santos 

Borges, CPF: 709.815.151-34; Roberto Meira de Almeida Barreto, CPF: 059.553.971-20; Rodrigo 

Toledo Cabral Cota, CPF: 023.435.024-55; Ronaldo Affonso Nunes Lopes Baptista, CPF: 

035.269.957-45, dando-lhes quitação plena, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, 

inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno; 

1.8. Julgar regulares com ressalva em face das falhas adiante apontadas as contas do responsável 

a seguir, dando-lhe quitação, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da 

Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno:  

1.8.1. Sr. Antônio Luiz Bronzeado, CPF 153.329.421-68: atuação insuficiente e equivocada da 

área responsável, no que concerne à normatização e à definição de montante a ser provisionado em 

relação aos direitos da estatal junto ao FCVS; 

1.9. Arquivar o presente processo; e 

1.10. Dar ciência deste Acórdão, à Emgea, destacando que a deliberação ora encaminhada pode 

ser acessada por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso tenham interesse, o 

Tribunal pode encaminhar-lhes cópia desses documentos sem quaisquer custos para V. Sas. 
 

 

 

RELAÇÃO Nº 3/2019 ï 2ª Câmara 

Relator ï Ministro VITAL DO RÊGO 

 

ACÓRDÃO Nº 2428/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 143, inciso III, e 243 do Regimento Interno do TCU, de acordo com o parecer emitido nos 

autos, em:  

a) considerar atendida a determinação constante do item 9.6 do Acórdão 2.185/2015-TCU-2ª 

Câmara; e  

b) apensar, definitivamente, os presentes autos ao TC 028.750/2010-1, nos termos do art. 169, 

inciso I, do Regimento Interno/TCU. 

http://www.tcu.gov.br/acordaos
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1. Processo TC-031.166/2015-6 (MONITORAMENTO) 

1.1. Responsáveis: Antonio Manuel Morgado de Azevedo (460.278.077-68); Nestor de Moraes 

Vidal Neto (382.007.407-49); Rafael Santos de Souza (086.223.547-25). 

1.2. Entidade: Fundo Nacional de Saúde ï MS. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 

1.6. Representação legal: Fabricio Gaspar Rodrigues (OAB/RJ 120.213) e outros. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
 
 

RELAÇÃO Nº 10/2019 ï 2ª Câmara 

Relator ï Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO 

 

ACÓRDÃO Nº 2429/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-001.507/2019-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: José Otacílio de Lima (CPF 298.199.894-34) 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Pernambuco ï UFPE. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2430/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, além do art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206, de 2007, em considerar prejudicada, por perda de 

objeto, a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria a seguir 

relacionado, diante da cessação do efeito financeiro do respectivo ato a partir do falecimento do 

interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.247/2019-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Eliseu Candido Henrique (CPF 317.221.309-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do DNIT no Estado do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2431/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, além do art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206, de 2007, em considerar prejudicadas, por perda de 

objeto, as apreciações da legalidade, para fins de registro, dos atos de concessão de aposentadoria 

relacionados no item 1.1, diante da cessação dos efeitos financeiros dos respectivos atos a partir do 

falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.519/2019-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisco Tabosa (CPF 034.748.102-78) e Zuleide Lira (CPF 054.519.062-20). 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2432/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.743/2019-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Arivaldo Mendonca de Carvalho (CPF 005.066.305-44) 

1.2. Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2433/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443/1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no item 

1.1, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-036.317/2018-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Nilton Piazza (CPF 217.952.829-91) e Rosilda Catarina Martins Auras (CPF 

375.684.779-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em 

Florianópolis ï SC. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2434/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no 

item 1.1 deste Acórdão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-041.584/2018-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Rosenete Machado Rocha (CPF 454.571.909-00); Vera Aparecida Roveda 

(CPF 384.876.249-87); Vera Élida de Souza Conceição da Silva (CPF 221.113.870-53); Vilani Maria 

Rodrigues Falcão (CPF 255.178.301-10) e Zulamar Rodrigues da Silva (CPF 379.073.879-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em 

Florianópolis ï SC. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2435/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no 

item 1.1 deste Acórdão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-041.588/2018-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alair Almeida (CPF 009.106.866-53); Andresa Rodrigues (CPF 265.260.006-

06); Antônio Lima de Aguiar (CPF 000.211.726-68); Aymarde Tiago dos Santos Amorim (CPF 

436.836.656-53); Clarice Almeida (CPF 087.928.366-15); Claudia Randazzo Lamounier (CPF 

244.712.086-91); Clea Ângela Coelho Gandra (CPF 325.705.466-15); Delia de Oliveira (CPF 

370.123.126-53); Flavio Rodrigues Franco (CPF 008.422.906-30) e Jose Bernardo Oliveira Said (CPF 

029.090.575-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Belo 

Horizonte ï MG. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2436/2019 - TCU - 2ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-042.091/2018-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Nilton Piazza (CPF 217.952.829-91). 

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social ï INSS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2437/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.630/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Byanka Karolyne Dias da Silva (CPF 123.598.876-70); Carlos Eduardo de 

Oliveira Pereira (CPF 081.140.426-99); Julio Cesar Soares dos Reis (CPF 087.345.666-19); Kelvin de 

Almeida Carvalho (CPF 105.138.476-18) e Laurindo Pimentel da Silva (CPF 099.464.336-56). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais ï UFMG. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2438/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.702/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Allan Mendes Marques (CPF 057.183.813-80); Artur Oliveira Campos (CPF 

097.016.404-11); Deivisson Manoel de Lima (CPF 107.721.904-02); Gustavo Henrique Coimbra 

Sobreira (CPF 111.567.637-70); Joao Lucas Paiva Fernandes (CPF 053.316.163-05); Lucas Gabriel 

Pereira Santos (CPF 090.335.404-79); Luisa Ferraz Torres de Luna (CPF 054.145.234-79); Rafaella 

Arruda Soares de Oliveira (CPF 076.965.184-45); Renan Di Iorio Infante Gomes (CPF 099.389.696-

07) e Thais Dumas Simoneli Barbosa (CPF 140.705.177-66). 
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1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.- 

 

ACÓRDÃO Nº 2439/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.788/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Bianca Santos de Andrade (CPF 789.994.215-20); Cleane Pereira do 

Nascimento (CPF 036.658.743-94); Cleber da Silva Marinho (CPF 018.660.565-06); Felipe Milanez 

Pereira (CPF 276.228.678-61); Fernanda de Souza Brito (CPF 017.121.695-48); Leandro Jose Silva 

Andrade (CPF 031.045.175-25); Luiz Guilherme Pinheiro Soares (CPF 055.510.764-74); Luiz 

Henrique Alves Nunes (CPF 054.586.245-05); Sergio Rocha de Figueiredo (CPF 009.538.185-60) e 

Teresa Sacchet (CPF 545.428.719-91). 

1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia ï UFBA. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2440/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.938/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Alexandre Shigueru Sumoyama (CPF 103.074.906-02) e Solange Cristina 

Raimundo Alves (CPF 086.159.766-43). 

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais ï 

IFSULDEMINAS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2441/2019 - TCU - 2ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-003.066/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Deyvid Toledo Santiago de Almeida (CPF 159.511.837-31) e Rodrigo Bijani 

Santos (CPF 110.846.297-98). 

1.2. Entidade: Universidade Federal Fluminense ï UFF. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2442/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-003.163/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Cleber Macedo de Oliveira (CPF 066.134.666-89); Lidiane de Vilhena 

Amanajas Miranda (CPF 726.693.652-72); Marcos Alves Nicácio (CPF 900.575.112-68); Munis Pedro 

Alves (CPF 019.732.881-41); Raquel Nominato Araújo (CPF 001.091.961-98) e Welber Carlos 

Andrade da Silva (CPF 052.890.634-80) 

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá ï IFAP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2443/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, c/c os arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, e art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a 

apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, 

diante da cessação do efeito financeiro do respectivo ato a partir do desligamento do servidor, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.840/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Marcos Andre de Carvalho Melo (CPF 002.166.092-16). 

1.2. Entidade: Cobra Tecnologia S.A. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 



42 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2444/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 

143, II, 259, I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, 

em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-005.690/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Mariana Cristina Pedrino (CPF 299.173.178-80). 

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos ï UFSCar. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2445/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, além do art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206, de 2007, em considerar prejudicada, por perda de 

objeto, a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão civil a seguir 

relacionado, diante da cessação do efeito financeiro do respectivo ato a partir do falecimento do 

interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.035/2019-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Valdir Moreira (CPF 676.690.348-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em São Paulo 

Centro ï SP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2446/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, além do art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206, de 2007, em considerar prejudicadas, por perda de 

objeto, as apreciações da legalidade, para fins de registro, dos atos de concessão de pensão civil 
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relacionados no item 1.1, diante da cessação dos efeitos financeiros dos respectivos atos a partir do 

falecimento das interessadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.122/2019-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Maria Divina dos Santos (CPF 102.623.851-04) e Maria do Carmo Araújo 

Falcão (CPF 042.203.814-81). 

1.2. Órgão: Supremo Tribunal Federal ï STF.  

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2447/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, além do art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206, de 2007, em considerar prejudicadas, por perda de 

objeto, as apreciações da legalidade, para fins de registro, dos atos de concessão de pensão civil 

relacionados no item 1.1, diante da cessação dos efeitos financeiros dos respectivos atos a partir do 

falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-004.182/2019-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Alzira Moraes da Silva (CPF 329.863.607-00); Hugo Prado da Silva (CPF 

126.918.957-34); Lélio Joaquim Seabra (CPF 009.915.546-04) e Neide Álvaro Menezes (CPF 

073.276.327-43). 

1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2448/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os 

arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno do TCU, 

aprovado pela Resolução nº 246/2011, e art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar 

prejudicada, por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de concessão de pensão 

especial de ex-combatente em favor de George Brasil de Araújo (nº de controle 10714944-06-2009-

000691-7), já que houve a cessação do efeito financeiro do respectivo ato, ante o falecimento do 

interessado; e considerar legal para fins de registro o ato de reversão de pensão especial de ex-

combatente instituída por Aniceto Brasil de Araújo (nº de controle 10714944-06-2009-000703-4), de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

 

1. Processo TC-007.754/2016-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Aniceto Brasil de Araújo (CPF 057.322.204-53) e George Brasil de Araújo 

(CPF 014.588.454-60) 
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1.2. Órgão: Ministério da Defesa ï Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2449/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, 

VIII, 143, II, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 

2011, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma relacionados no item 

1.1 deste Acórdão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-002.337/2019-3 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Amaury Jorge Batista Abreu (CPF 009.333.681-00); Antônio Bernardo da 

Silva (CPF 025.652.504-87); Carlos Alberto Silva de Oliveira (CPF 249.635.345-68); João Freitas 

Krauss (CPF 607.847.767-68); Jorge de Albuquerque (CPF 646.719.337-72); José Ferreira Filho (CPF 

070.543.517-20); José Manoel Pascoal de Farias (CPF 518.826.477-34); Leonildo Severino de Souza 

(CPF 006.434.594-72); Luiz Carlos dos Santos (CPF 552.657.907-72) e Sergio de Souza e Silva (CPF 

551.541.077-72). 

1.2. Órgão: Ministério da Defesa ï Comando da Marinha (vinculador). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2450/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, al²nea ñdò, do Regimento Interno do TCU, 

aprovado pela Resolução n.º 246, de 2011, e na Súmula n.º 145 do TCU, em retificar, por inexatidão 

material, o Acórdão 3.1.312/2019 prolatado pela 2ª Câmara do TCU, na Sessão de 8/5/2018 (Ata n.º 

5/2019), no que concerne aos seus itens 8.2 e 9.3, mantendo inalterados os demais termos do referido 

acórdão, além de restituir, em seguida, os autos à Sec-TO para que dê prosseguimento ao feito, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos,  e com a manifestação oral ora proferida pelo MPTCU na 

presente sessão de julgamento, de sorte que: 

 

i) onde se lê: 

ñ8. Representação legal: Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo (29.702/OAB-PE), entre 

outros, representando a Forrozão Editora Ltda. ï ME.ò 

   

leia-se: 

ñ8. Representação legal: 8.1. Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo (29.702/OAB-
PE), entre outros, representando a Forrozão Editora Ltda. ï ME e 8.2. Manoel Alves de 
Oliveira, (CPF 035.533.454-20), entre outros, representando Jadeildo Gouveia da Silva.ò 

 
ii) onde se lê: 
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ñ9.3. aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei nÜ 8.443, de 1992, em desfavor de Jadeildo 

Gouveia da Silva e da Forrozão Editora Ltda., individualmente, sob o valor de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, para 

comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RITCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente na forma da legisla­«o em vigor.ò 

 

leia-se:  

ñ9.3. aplicar a multa prevista no art. 57 da Lei nÜ 8.443, de 1992, em desfavor de Jadeildo 

Gouveia da Silva e da Forrozão Editora Ltda., individualmente, sob o valor de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, para 

comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RITCU), o recolhimento da d²vida ao Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, 

se paga após o vencimento,  na forma da legisla­«o em vigor.ò 

 

1. Processo TC-019.229/2015-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Forrozao Editora Ltda - Me (09.032.344/0001-57); Jadeildo Gouveia da Silva 

(146.937.984-87) 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Primavera ï PE 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

(manifestação oral) e Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado (manifestação oral). 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

1.6. Representação legal: Manoel Alves de Oliveira, representando Jadeildo Gouveia da Silva; 

Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo (29702/OAB-PE), entre outros, representando Forrozao 

Editora Ltda ï ME.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2451/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, al²nea ñaò, e 169, inciso 
V, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos, em: 

i) considerar cumprida a determinação enviada à então Secretaria Executiva do 
Ministério da Cultura e à Secretaria de Audiovisual do MinC em face do item 9.1.3 do 
Acórdão 12.157/2018-TCU-2ª Câmara, 

ii) considerar em cumprimento, dentro do, prazo as determinações enviadas à então 
Secretaria Executiva do Ministério da Cultura e à Secretaria de Audiovisual do MinC em face 
dos itens 9.1.1 e 9.1.2 do Acórdão 12.157/2018-TCU-2ª Câmara; 

iii) prolatar as determinações abaixo indicadas:  
  

1. Processo TC-008.379/2017-3 (ACOMPANHAMENTO) 

1.1. Apensos: TC-021.244/2018-9 (SOLICITAÇÃO.) 

1.2. Interessado: Tribunal de Contas da União. 

1.3. Órgão: então Secretaria Executiva do Ministério da Cultura. 

1.4. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEducação). 

1.7. Representação legal: não há. 
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1.8. Determinar que a Secretaria Especial da Cultura do Ministério da Cidadania adote as 

seguintes medidas: 

1.8.1. atente, como órgão sucessor do Ministério da Cultura, para a necessidade de manter os 

envios semestrais ao TCU das informações relativas à gestão de prestação de contas, conforme as 

informações requeridas pelo Acórdão 2361/2018-TCU-2ª Câmara, com as alterações introduzidas pelo 

Acórdão 12.157/2018-TCU-2ª Câmara e os prazos definidos no item 9.6.3 do Acórdão 3232/2017-

TCU-2ª Câmara (até quinze dias úteis após o término de cada mês de junho e de dezembro), alertando-

a sobre os entendimentos relativos à  interpretação do item 9.1.1 do Acórdão 12.157/2018-TCU-2ª 

Câmara (determinação no sentido de limitar o quantitativo semestral de novos projetos aprovados no 

âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura - Projetos Pronac - à capacidade de análise 

demonstrada no semestre imediatamente anterior), pela seguinte linha: 

1.8.1.1. o termo ñProjetos Culturais Incentivadosò abrange tanto os ñconv°nios firmados por 

meio do FNCò quanto os ñincentivos a projetos culturaisò tratados, respectivamente, nos incisos I e III 

do art. 2º da Lei nº 8.313, de 1991; 

1.8.1.2. a referida limitação deve abranger a totalidade das concessões do período, ainda que: i) 

os respectivos processos de contas ainda não tenham sido constituídos; ii) a análise das contas dos 

projetos aprovados seja realizada de forma concomitante; ou iii) exista a possibilidade de o 

proponente, ao final do processo, não alcançar a captação mínima que o autorizaria a movimentar os 

recursos, conforme o art. 30 da IN MinC nº 5, de 2017; 

1.9. determinar que a unidade técnica envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do 

parecer da unidade técnica, à Secretaria Especial da Cultura do Ministério da Cidadania, como órgão 

sucessor do Ministério da Cultura. 

 

ACÓRDÃO Nº 2452/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Considerando que os presentes autos tratam de representação formulada pela Construtora 

Construterra e Serviços EIRELI sobre possíveis irregularidades na Concorrência Pública 1/2019-CP-

Seduma conduzida pela Prefeitura de Pedra Branca ï CE para a construção de barragens de terra em 

diversas localidades sob o valor estimado de R$ 12.351.897,23; 

Considerando que a representante alegou, em suma, que o correspondente edital conteria vícios 

pela restrição à competitividade do certame, diante da indevida exigência de: (i) certidão de acervo 

técnico com o atestado emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (item 5.2.3.2.1); 

(ii) responsável técnico integrante do quadro permanente da licitante (item 5.2.3.3.1); e (iii) visita 

prévia ao local da obra (itens 5.2.3.3.5 e 5.2.3.3.6); 

Considerando que, ao dissentir do parecer da unidade técnica, quando propôs o deferimento 

inaudita altera pars da cautelar para a suspensão do certame licitatório, determinei que fosse 

promovida a prévia oitiva da prefeitura para se manifestar, no prazo de cinco dias úteis, sobre os 

referidos indícios de irregularidade, já que estaria fixado o recebimento dos documentos de habilitação 

com as subjacentes propostas para o dia 12/2/2019; 

Considerando que em resposta à oitiva prévia, o atual prefeito informou que teria optado pela 

anulação do certamente licitatório, com a subsequente realização de novo certame (isento de 

irregularidades); 

Considerando que, a partir da pesquisa realizada junto ao site do TCE-CE, verificou-se a 

publicação dos avisos de anulação da licitação no DOU e no DOE, sem, no entanto, ter sido localizado 

o edital do novo certame, vislumbrando-se, então, que ele ainda não deve ter sido lançado; 

Considerando que, após a análise final do feito, a unidade técnica propôs o arquivamento do 

processo, diante da espontânea anulação da licitação pela própria administração, restando prejudicado 

o mérito da presente representação, por perda de objeto; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, al²nea ñaò, 235, 237, inciso VII e par§grafo 



47 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 246, de 2011, em 

conhecer da presente representação, para no mérito, considerá-la prejudicada, e prolatar as 

determinações abaixo indicadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC-000.819/2019-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Representante: Construtora Construterra e Serviços EIRELI (CNPJ 10.546.376/0001-50). 

1.2. Entidade: Município de Pedra Branca ï CE. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar que a Sec/CE adote as seguintes medidas:  

1.7.1. envie a cópia do presente Acórdão, acompanhada da cópia do parecer da unidade técnica, 

à representante, para ciência, e ao Município de Pedra Branca ï CE, determinando à respectiva 

prefeitura que, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a edição do novo certame, envie a cópia do novo 

edital à unidade técnica do TCU; e 

1.7.2. arquive os presentes autos. 

 

ACÓRDÃO Nº 2453/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Considerando que se trata de representação, com pedido de cautelar suspensiva, formulada pela 

Simpress Comércio e Locação e Serviços Ltda., à Peça 1, sobre possíveis irregularidades no Pregão 

Eletrônico n.º 5/2019 conduzido pela Telecomunicações Brasileiras S.A ï Telebrás para a prestação de 

serviços de locação de equipamentos multifuncionais novas (sem uso) e não recondicionadas e em 

linha de produção, com a manutenção preventiva e corretiva, o fornecimento de todas as peças, partes 

ou componentes necessários, além de todos os suprimentos e materiais de consumo de primeiro uso, 

não reciclado e não remanufaturado, exceto o papel, em conformidade com as especificações e as 

condições descritas no termo de referência sob o valor negociado de R$ 614.998,80; 

Considerando que a representante alegou, em suma, ter manifestado a sua intenção de recurso 

contra o ato de declaração, como vencedora do certame, da Technocopy Service ï Eireli, mas essa 

intenção de recurso teria sido sumariamente rejeitada pelo pregoeiro, sem qualquer justificativa; 

Considerando que a Selog verificou que, tanto na manifesta intenção de recurso quanto nesta 

representação, a ora representante não foi capaz de apontar, objetivamente, os itens do edital 

eventualmente descumpridos e as exigências de qualificação e os requisitos técnicos eventualmente 

desatendidos pela licitante vencedora; 

Considerando que, apesar de a recusa sumária da intenção de recurso poder ser considerada 

imprópria, ainda que fundamentada em disposições do edital, a análise dos atos administrativos não 

poder ser realizada de modo abstrato ou sem considerar as consequências práticas dos 

encaminhamentos propostos; 

Considerando que a empresa declarada vencedora teria oferecido a proposta final com o valor 

mais baixo obtido no certame e não teriam sido apontadas, concretamente, pela ora representante as 

razões para a suscitada recusada dessa proposta; 

Considerando, dessa forma, que, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU, 

vislumbra-se a improcedência do feito e o consequente prejuízo ao pedido de cautelar formulado pela 

ora representante; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, al²nea ñaò, 235, 237, inciso VII e par§grafo 

único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 246, de 2011, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos, em conhecer da presente representação, para no mérito 

considerá-la improcedente, dando por prejudicado o pedido de cautelar suspensiva formulado pela ora 
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representante, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU; e prolatar as seguintes 

determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-005.151/2019-8 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Representante: Simpress Comércio e Locação e Serviços Ltda. (CNPJ 07.432.517/0001-07). 

1.2. Entidade: Telecomunicações Brasileiras S.A. ï Telebrás.  

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

1.6. Representação legal: Fernanda Martin Del Campo Furlan (OAB/SP 219.541) entre outros, 

representando a Simpress Comercio, Locação e Servicos S.A. 

1.7. Determinar que a Selog adote as seguintes medidas:  

1.7.1. envie a cópia do presente Acórdão, acompanhada da cópia do parecer da unidade técnica, 

à representante e á Telecomunicações Brasileiras S.A. ï Telebrás, para ciência; e 

1.7.2. arquive os presentes autos. 

 

ACÓRDÃO Nº 2454/2019 - TCU - 2ª Câmara 

 

Considerando que os presentes autos tratam de representação formulada pela 2ª Vara Federal de 

Itaboraí da Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal sobre o desaparecimento de recurso 

público federal posto à disposição de órgão municipal de Itaboraí ï RJ, tendo a transferência financeira 

decorrido do deferimento de decisão de tutela antecipada, no bojo do Processo 208-45.2010.4.02.5107, 

ante o pleito para o fornecimento do medicamento Bosentana ao menor de idade (Ruan de Souza 

Vasconcelos) sob o valor histórico de R$ 9.079,18; 

Considerando que, na presente representação, foi apurado o débito sob o montante de 

R$ 14.867,16 (em valores atualizados monetariamente até 11/12/2018); 

Considerando que, após a análise do feito, a unidade técnica assinalou a procedência da 

representação, propondo, contudo, o arquivamento do feito, diante, cumulativamente, do baixo risco, 

da baixa materialidade e da baixa relevância do suposto dano ao erário, já que o valor atualizado do 

débito apurado seria inferior ao limite mínimo fixado pelo TCU para a eventual instauração de TCE; 

Considerando que, ao regulamentar a instauração, a organização e o encaminhamento ao TCU 

dos processos de tomada de contas especial, a IN TCU n.º 71, de 2012, com a redação dada pela IN 

TCU n.º 76/2016, estabeleceu, em seu art. 6º, inciso I, que pode ficar dispensada a instauração da TCE, 

quando o valor do débito atualizado monetariamente for inferior a R$ 100.000,00; 

Considerando, dessa forma, que, estando o referido débito em montante inferior ao valor de 

alçada fixado pela IN TCU n.º 71, de 2012, com a redação dada pela IN TCU n.º 76/2016, o TCU pode 

determinar o arquivamento destes autos, nos termos do art. 93 da Lei n.º 8.443, de 1992, sem o 

cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o devedor (Município de Itaboraí ï RJ) 

para lhe ser dada a devida quitação; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 93, da Lei n.º 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 

ñaò, e 213, 235 e 237, inciso III e par§grafo ¼nico do Regimento Interno do TCU, aprovado pela 

Resolução n.º 246, de 2011, em arquivar os presentes autos, sem o cancelamento do débito, a cujo 

pagamento continuará obrigado o devedor (Município de Itaboraí ï RJ) para lhe ser dada a devida 

quitação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

1. Processo TC 016.048/2018-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Representante: Exmo. Sr. Carlos Adriano Miranda Bandeira, como Juiz Federal Substituto 

da 2ª Vara Federal de Itaboraí.  

1.2. Entidade: Município de Itaboraí ï RJ. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio de Janeiro (Sec-RJ). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Recomendar que a Prefeitura Municipal de Itaboraí ï RJ, nos termos do art. 250, inciso III 

do RITCU, instaure o devido procedimento administrativo com vistas a apurar a destinação dada aos 

recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde por meio da Ordem Bancária 2010OB816807 

emitida, em 1º/7/2010, sob o valor total de R$ 9.079,18 com o objetivo de fornecer o medicamento 

Bosentana ao aludido menor (Ruan de Souza Vasconcelos), informando o Serviço de Auditoria do 

Sistema Único de Saúde no Rio de Janeiro (Seaud-RJ) sobre os resultados dessa medida e, se 

necessário, obtenha junto ao Ministério da Saúde a informação a respeito da conta bancária municipal 

favorecida pelos recursos envolvidos; 

1.8. Determinar que a Sec-RJ adote as seguintes medidas: 

1.8.2.1. envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do parecer da unidade técnica, ao 

ilustre representante, ao Município de Itaboraí e ao Serviço de Auditoria do Sistema Único de Saúde 

no Rio de Janeiro (Seaud-RJ), para ciência e eventuais providências; e  

1.8.2.2. arquive os presentes autos. 
 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

 

Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 

2455 a 2487, a seguir transcritos, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios, votos ou 

propostas de deliberação em que se fundamentaram. 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2455/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 016.753/2016-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Atos de Admissão).  

3. Recorrente: Ministério Público junto ao TCU. 

4. Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Henriene Cristine Brandão (OAB/PR 24.701) e outros.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo 

Ministério Público junto ao TCU contra o Acórdão 7.621/2016-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta 

Corte considerou legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal emitido em favor de Silvana 

Rodrigues Quintilhano Tondato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se 

inalterado o acórdão recorrido; e 

9.2. dar ciência desta deliberação ao MPTCU, à Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UFTPR), à servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato e à Procuradoria da República no 

Município de Londrina. 
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10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2455-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro 

e Vital do Rêgo (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Augusto Sherman 

Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2456/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 017.140/2009-0.    

1.1. Apenso: 001.843/2008-1. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Prestação de Contas).  

3. Recorrente: Fundação Universidade Federal do Amazonas (04.378.626/0001-97). 

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Amazonas. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela 

Fundação Universidade Federal do Amazonas - FUA contra o Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da 

Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento para suprimir o item 9.5.1 do 

Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2456-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro 

e Vital do Rêgo (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Augusto Sherman 

Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2457/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 008.983/2015-1. 

2. Grupo II ï Classe I ï Embargos de Declaração em sede de Recurso de Reconsideração 

(processo de Tomada de Contas Especial). 

3. Responsáveis/Interessados/Recorrentes: 

3.1. Responsável: José Barbosa de Andrade (CPF 005.492.664-53). 



51 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

3.2. Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social (atual Secretaria Especial de 

Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania). 

3.3. Embargante: José Barbosa de Andrade (CPF 005.492.664-53). 

4. Órgão/Entidade: Município de São José da Coroa Grande-PE. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Amaro Alves de Souza Netto (OAB/PE 26.082), Carlos Henrique Vieira 

de Andrada (OAB/PE 12.135), Eduardo Diletiere Costa Campos Torres (OAB/PE 26.760) e Márcio 

José Alves de Souza (OAB/PE 5.786), representando José Barbosa de Andrade (procuração à peça 9). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, ora em fase de 

Embargos de Declaração opostos contra o Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443, de 

16/7/1992, em: 

9.1. conhecer dos Embargos Declaratórios em exame, para, no mérito, acolhê-los em parte, de 

modo a suprir, pelos fundamentos lançados no voto precedente, uma das omissões arguidas pelo 

embargante, o que, entretanto, não justifica qualquer alteração de mérito no teor do Acórdão 

8.668/2018-TCU-2ª Câmara; 

9.2. dar ciência desta decisão ao embargante e ao Secretário Especial do Desenvolvimento 

Social, fazendo remissão, no caso desse último destinatário, aos Ofícios 0562/2017 e 1527/2018, 

expedidos pela Secretaria do TCU no Estado de Pernambuco (SEC/PE), respectivamente, em 

20/4/2017 (peça 27) e  24/9/2018 (peça 50), dispensada a ciência ao Procurador-Chefe da Procuradoria 

da República no Estado de Pernambuco, tendo em vista o teor do ofício encaminhado pelo referido 

órgão do Parquet federal ao TCU em 13/12/2018 (peça 56). 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2457-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2458/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 015.026/2015-9 

2. Grupo II ï Classe I ï Embargos de Declaração em sede de Pedido de Reexame (processo de 

Aposentadoria). 

3. Responsáveis/Interessados/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Iracema Helena Crespo (CPF 329.997.989-20), Lindalva Carraro Perez (CPF 

641.700.129-68), Lucilia Barbosa de Andrade (CPF 446.895.518-04), Maria Alice Monaco (CPF 

506.908.339-20), Maria Helena Pieroni Gazola Silva (CPF 328.215.739-87), Maria Helena da Silva 

Neves (CPF 574.486.048-72), Noeli Vidi (CPF 324.152.659-34) e Rosa Tomoko Kazahaya Manzutti 

(CPF 535.047.719-68). 
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3.2. Embargantes: Iracema Helena Crespo (CPF 329.997.989-20), Lindalva Carraro Perez (CPF 

641.700.129-68), Lucilia Barbosa de Andrade (CPF 446.895.518-04) e Maria Helena Pieroni Gazola 

Silva (CPF 328.215.739-87). 

4. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Londrina-PR. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Daniela Volkart Mainardi (OAB/PR 38.042), Fernanda Yasue Kinoshita 

(OAB/PR 49.060), João Luiz Arzeno da Silva (OAB/PR 23.510) e Marcelo Trindade de Almeida 

(OAB/PR 19.095), representando Maria Helena Pieroni Gazola Silva (procuração à peça 25), Noeli 

Vidi (procuração à peça 26), Rosa Tomoko Kazahaya Manzutti (procuração à peça 27), Lindalva 

Carraro Perez (procuração à peça 28), Lucilia Barbosa de Andrade (procuração à peça 29) e Iracema 

Helena Crespo (procuração à peça 30). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, ora em fase de Embargos de 

Declaração opostos contra o Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443, de 

16/7/1992, em: 

9.1. conhecer dos Embargos Declaratórios em exame, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo em 

seus exatos termos, por conseguinte, o Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara; 

9.2. determinar à Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Londrina/PR 

que, em consonância com a possibilidade aventada no subitem 9.4.2 do Acórdão 4.496/2016-TCU-2ª 

Câmara, providencie a restituição dos valores indevidos recebidos pela Sras. Iracema Helena Crespo, 

Lindalva Carraro Perez, Lucilia Barbosa de Andrade e Maria Helena Pieroni Gazola da Silva desde a 

notificação daquele decisum; 

9.3. dar ciência desta decisão às embargantes e à Gerência Executiva do Instituto Nacional do 

Seguro Social em Londrina/PR, fazendo remissão, no caso deste último destinatário, aos Ofícios 

6982/2016-TCU/Sefip, de 28/4/2016 (peça 20), 8425/2016-TCU/Sefip, de 16/6/2016 (peça 22) e 

0072/2017-TCU/Sefip, de 17/1/2017 (peça 48). 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2458-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2459/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 017.044/2015-4. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto II ï Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério do Turismo. 

3.2. Responsável: Antônio Maroja Guedes Filho (CPF 236.848.954-15). 

4. Órgãos/Entidades: Município de Juripiranga - PB. 
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5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Mato Grosso (SEC-MT). 

8. Representação legal: Edward Johnson Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 10.827) e Johnson 

Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 1.663), representando Antônio Maroja Guedes Filho (procuração à 

peça 15). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo (MTur) em razão da impugnação total das despesas do Convênio 797/2008, 

registrado no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) sob o número 

632255 e firmado com o objetivo de ñapoiar a promo­«o e divulga­«o do turismo, com o projeto 

intitulado óFestejos Juninos em Juripiranga ï PBô, conforme Plano de Trabalho aprovadoò; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar, em parte, as alegações de defesa apresentadas por Antônio Maroja Guedes Filho e, 

com fundamento nos arts. 16, inciso III, al²nea ñbò, 19, par§grafo ¼nico, e 23, inciso III, da Lei 

Orgânica do TCU, combinados com o art. 209, inciso II, do Regimento Interno do TCU, julgar 

irregulares as contas desse responsável, aplicando-lhe a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 

Orgânica deste Tribunal, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a fixação do prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

al²nea ñaò, do Regimento Interno-TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após 

o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.2. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

da dívida, caso não atendida a notificação; 

9.3. arquivar os presentes autos, com base no art. 169, inciso III, do Regimento Interno/TCU. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2459-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2460/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 031.967/2010-8. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria. 

3. Interessado: José Luiz Meireles (CPF 029.446.263-53). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Advogados constituídos nos autos: não há. 

 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de aposentadoria concedida no âmbito do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, combinado com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16/7/1992, e 

com os arts. 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno-TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. José Luiz Meireles, registrado no Sistema de 

Apreciação e Registro de Atos e Admissão e Concessões (Sisac) sob o nº 10104003-04-1999-000092-

9, negando-se-lhe registro por conseguinte, eis que contempla atualmente ilicitude consubstanciada no 

pagamento de parcela complementar de subsídio relacionada aos percentuais de 28,86% e 3,17%; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que: 

9.3.1. no prazo 15 (quinze) dias contado a partir da ciência desta deliberação, faça cessar, no 

tocante à parcela complementar de subsídio ora impugnada, os pagamentos decorrentes do ato aqui 

apreciado pela ilegalidade, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 

solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 

9.3.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da obrigação de devolver os valores 

percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam 

providos; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta deliberação, envie a este Tribunal 

documentos comprobatórios de que o interessado tomou ciência deste decisum. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2460-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2461/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 009.423/2009-1.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Tribunal de Contas da União (00.414.607/0001-18) 

3.2. Responsáveis: Albuquerque Engenharia Importacao e Exportacao Ltda (34.696.955/0001-

47); Alcério Antônio de Oliveira (217.683.072-53); Alexsander Menezes Mendes (580.761.583-20); 

Ana Cláudia Ramos da Cunha (207.281.072-87); Cassiano Figueira Marques de Oliveira 

(000.393.077-78); Elys Regina Vieira Lima (322.072.712-34); Emanoel Messias França (132.179.501-

78); Entidades/órgãos do Governo do Estado do Acre (); Fábio Augusto Araújo Gallo (594.878.282-

49); Gastao Wagner de Sousa Campos (116.419.161-68); Jailson Barbosa de Souza (634.443.722-72); 

Joy Polanco Ribeiro (217.144.872-53); Lourival da Silva Nolasco (461.535.002-34); Maria Jesuíta 

Arruda da Silva (128.889.072-91); Marluce Alves da Costa (078.731.902-34); Mav Construtora Ltda 

Me (14.294.656/0001-79); Mário Evangelista de Lima (021.913.182-15); Mário de Almeida Martins 

(045.463.422-68); Roberto de Araújo Gama (196.410.102-63); Rosimar Gomes de Moura 
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(434.258.362-34); Suely de Souza Melo da Costa (079.243.212-68); Wolvenar Camargo Filho 

(964.212.158-15). 

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Acre. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrb). 

8. Representação legal :   

8.1. Thales Rocha Bordignon (2160/OAB-AC) e outros, representando Albuquerque Engenharia 

Importacao e Exportacao Ltda.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada em 

cumprimento ao Acórdão nº 621/2009-TCU-1ª Câmara (relator Ministro Marcos Vilaça, peça 1, p. 2) 

para apurar irregularidades relacionadas aos recursos federais repassados ao Estado do Acre por força 

dos Convênios 2.978/2001 e 3.543/2004, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñbò e ñcò, da Lei nÜ 8.443, de 16 

de julho de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e 

III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. julgar irregulares as contas da Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha (CPF 207.281.072-87), ex-

Secretária Adjunta de Obras Públicas do Estado do Acre e engenheira civil, e condená-la, 

solidariamente com a sociedade empresária Albuquerque Engenharia Importação e Exportação Ltda. 

(CNPJ 34.696.955/0001-47), ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, com a fixação do prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso 

III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados, respectivamente, a partir das 

datas de ocorrência abaixo discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação 

em vigor: 

 
VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA 

OCORRÊNCIA 

179.574,61 15/12/2004 

20.525,15 4/7/2006 

 

9.2. autorizar, desde já, se requerido, o pagamento das dívidas mencionadas no item 9.1 acima, 

em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei n.º 8.443, de 16 de 

junho de 1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando aos Responsáveis o prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar do recebimento das notificações, para comprovarem perante o Tribunal o recolhimento 

da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos 

das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros 

devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.3. alertar os Responsáveis que a falta de comprovação dos recolhimentos de qualquer parcela 

importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento 

Interno deste Tribunal; 

9.4. determinar à Seinfra/Urbana que inclua nas notificações para o pagamento dos valores 

mencionados no item 9.1 o disposto nos itens 9.2 e 9.3, com fundamento no art. 15 e no art. 18, inciso 

II, al²nea ñaò, da Resolu­«o n.Ü 170, de 30 de junho de 2004; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
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9.6. excluir os Srs. Cassiano Figueira Marques de Oliveira (CPF 000.393.077-78), ex-Secretário 

de Estado da Saúde do Acre, e Gastão Wagner de Souza Campos (CPF 116.419.161-68), ex-

Secretário-Executivo do Ministério da Saúde, da relação processual; e 

9.7. encaminhar cópia da presente deliberação, bem como do relatório e do voto que a 

fundamentam, à Procuradoria da República no Estado do Acre, nos termos do § 7º do art. 209 do 

Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis, com a informação de que 

a decisão está sujeita a Recurso de Reconsideração previsto no art. 285 do RI/TCU. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2461-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2462/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 011.815/2015-9.     

2. Grupo I ï Classe I ï Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Gildivan Lopes da Silva (CPF 110.005.034-53), ex-prefeito. 

4. Unidade: Prefeitura Municipal de São José de Caiana (PB). 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público:  Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).  

8. Advogado constituído nos autos: Arthur Martins Marques Navarro (OAB/PB 19.341).   

 

9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 

7.604/2017 ï 2ª Câmara, da relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, que julgou irregulares as contas de 

Gildivan Lopes da Silva e o condenou ao pagamento de débito, em decorrência de irregularidades na 

aplicação de recursos do Convênio 723/1999, firmado entre o Ministério do Esporte e o Município de 

São José de Caiana/PB para a construção de uma quadra poliesportiva. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Gildivan Lopes da Silva e negar-lhe 

provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Procuradoria da República no Estado da 

Paraíba, em complemento às informações transmitidas por meio do Ofício 1750/2017-TCU/SECEX-

PB, de 22/9/2017. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2462-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 



57 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2463/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 017.758/2014-9 

2. Grupo II ï Classe de assunto V ï Concessão de aposentadoria 

3. Interessadas: Zilda Pereira de Brito (CPF 098.410.752-53), Ranulfa Thomaz Abracado (CPF 

188.494.822-72) e Odete dos Santos (CPF 209.275.332-00) 

4. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão no Amapá 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal 

8.Advogado constituído nos autos: Não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões iniciais de aposentadorias instituídas 

pela Superintendência de Administração do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão no 

Amapá no interesse de Zilda Pereira de Brito, Ranulfa Thomaz Abracado e Odete dos Santos,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal, c/c arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei nº 8.443/92, c/c art. 260, § 5º, do Regimento 

Interno do TCU, em: 

9.1. considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de aposentadoria de Odete dos Santos, em 

virtude de seu falecimento; 

9.2. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que: 

9.2.1. relativamente aos atos de Zilda Pereira de Brito e Ranulfa Thomaz Abracado, adote, em 

processo apartado, nos termos do entendimento firmado pela Corte de Contas no Acórdão n.º 587/2011 

ï Plenário (relatoria do ministro Valmir Campelo), as providências a seu cargo com vista a assegurar 

às referidas interessadas o direito ao exercício do contraditório e da ampla defesa relativamente às 

irregularidades identificadas nos autos; 

9.2.2. ao tramitar processo com proposição de ilegalidade e no qual o prazo de entrada no 

Tribunal do ato sujeito a registro esteja próximo a completar cinco anos (seis meses ou menos), 

assinale, no sistema e-Pessoal, o processo como ñurgenteò.  

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2463-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2464/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 020.225/2010-5.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto (V): Aposentadoria    

3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessados: Antonio Cristino Lisboa de Meneses (CPF: 017.440.383-68); Lucimar 

Rebouças Machado (CPF: 068.034.403-97); Maria Airtes Braga Sousa (CPF: 052.615.543-49); Maria 

Lucimar Cruz (CPF: 073.953.533-15). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado do 

Ceará. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam os atos de concessão de 

aposentadoria dos interessados Antonio Cristino Lisboa de Meneses, Lucimar Rebouças Machado, 

Maria Airtes Braga Sousa, Maria Lucimar Cruz, todos ex-servidores da Superintendência de 

Administração do Ministério da Fazenda no Estado do Ceará. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no inciso III do art. 71 da Constituição Federal, nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento 

Interno/TCU em: 

9.1. considerar legais as aposentadorias concedidas a Antonio Cristiano Lisboa de Meneses (CPF 

017.440.383-68), Lucimar Rebouças Machado (CPF 068.034.403-97), Maria Airtes Braga Sousa (CPF 

052.615.543-49) e Maria Lucimar Cruz (CPF 073.953.533-15), concedendo registro aos atos; 

9.2. determinar à Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado do 

Ceará, com fulcro nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 6º, §2º, da Resolução TCU 

206/2007 (com a redação dada pela Resolução TCU 237/2010), que promova a supressão do 

pagamento da rubrica judicial relativa ao cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade 

Fazendária - GDAFAZ ï nos proventos dos inativos Antonio Cristiano Lisboa de Meneses, Lucimar 

Rebouças Machado, Maria Airtes Braga Sousa e Maria Lucimar Cruz, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, dando ciência à esta Corte de Contas das providências tomadas; 

9.3. dispensar o ressarcimento das parcelas indevidamente percebidas de boa-fé pelos 

interessados, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar que a Sefip monitore o cumprimento da determinação contida no item 9.2 supra.  

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2464-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2465/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 023.205/2018-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto (V): Aposentadoria    

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Maria Lúcia de Medeiros Faustino (CPF: 146.289.021-00). 

4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa o ato de concessão de 

aposentadoria da Senhora Maria Lúcia de Medeiros Faustino, ex-servidora do Superior Tribunal de 

Justiça/STJ. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no inciso III do art. 71 da Constituição Federal, nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 260, §1º do Regimento Interno/TCU em: 

9.1. considerar ilegal e negar o registro do ato de aposentadoria da Senhora Maria Lúcia de 

Medeiros Faustino (CPF: 146.289.021-00), uma vez que a averbação do tempo de serviço prestado na 

Fundação Hospitalar do Distrito Federal, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho ï CLT, 

para fins de contagem de anuênios, não encontra respaldo na jurisprudência deste Tribunal; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Superior Tribunal de Justiça/STJ que: 

9.3.1. exclua da base de cálculo da GATS o tempo de serviço averbado pela interessada junto a 

Fundação Hospitalar do Distrito Federal, no prazo 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta 

deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos 

do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 

9.3.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada e submeta-o a registro deste Tribunal no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, após corrigida a falha que ensejou na 

ilegalidade do ato; 

9.3.3. comunique a interessada do teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não a exime da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

9.3.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 

documentos comprobatórios de que a interessada está ciente do julgamento deste Tribunal; 

9.4. determinar que a Sefip monitore o cumprimento das determinações contidas no item 9.3 

supra. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2465-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2466/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo: TC 023.417/2016-1 

2. Grupo I, Classe de Assunto V ï Representação  

3. Responsáveis: Manoel Soares da Costa, CPF 242.783.941-87 e Jorge Barros de Alencar, CPF 

169.314.751-34 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de São Geraldo do Araguaia (PA) 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 
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6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: SEC-SP e Selog 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão:              

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada em 

desfavor do Sr. Manoel Soares da Costa, ex-prefeito municipal de São Geraldo do Araguaia/PA, em 

razão da não aprovação da prestação de contas final do Convênio Funasa 2267/2001,               

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. considerar, para todos os efeitos, revel o Sr. Manoel Soares da Costa,                        CPF 

242.783.941-87, ex-prefeito municipal de São Geraldo do Araguaia (PA), gestões 2001-2004 e 2005-

2008, dando-se prosseguimento ao processo, conforme preceitua o art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c 

o art. 202, § 8º, do RI/TCU;  

9.2. julgar regulares as contas do Sr. Jorge Barros de Alencar, CPF 169.314.751-34, ex-prefeito 

municipal de São Geraldo do Araguaia (PA), gestões 2009-2012 e 2013-2016, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, 

inciso I, do RI/TCU, dando-lhe quitação plena ao responsável; 

9.3. determinar à Fundação Nacional de Saúde (Funasa), com fundamento no art. 16, inciso I, da 

IN/TCU 71/2012, a baixa da responsabilidade pelo débito do Sr. Jorge Barros de Alencar, CPF 

169.314.751-34;   

9.4. afastar a responsabilidade do Sr. Manoel Soares da Costa, CPF 242.783.941-87, ex-prefeito 

municipal de São Geraldo do Araguaia (PA), gestões 2001-2004 e 2005-2008, pela irregularidade de 

não dar prosseguimento ao licenciamento ambiental do sistema de esgotamento sanitário objeto do 

Convênio Funasa 2267/2001); 

9.5. julgar irregulares as contas do Sr. Manoel Soares da Costa,                                         CPF 

242.783.941-87, ex-prefeito municipal de São Geraldo do Araguaia (PA), gestões 2001-2004 e 2005-

2008, pela irregularidade de inexecução parcial (1,5%) do objeto do Convênio Funasa 2267/2001,  

com fundamento no art. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò , 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992 c/c com os art. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do RI/TCU, condenando-o 

ao pagamento da importâncias a seguir especificada e fixando-lhe o prazo de 15 dias para que 

comprovem perante este Tribunal, em respeito ao art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do RI/TCU, o 

recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), atualizada 

monetariamente, e acrescida de juros de mora calculados a partir da data indicada até a data do efetivo 

recolhimento e com o abatimento de valores acaso já satisfeitos, nos termos da legislação vigente:  

 

Valor original (R$) D/C (*)  Data da Ocorrência 

75.000,00 D 1/4/2006 

12.623,55 C 7/11/2008 

                     Valor atualizado até 20/2/2019, com juros: R$ 240.048,96 (peça 31) 

 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 219, inciso II, do RI/TCU, caso não atendida à notificação; 

9.7. autorizar, desde logo, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do 

RI/TCU, caso seja do interesse do responsável, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) 

parcelas, incidindo sobre cada uma os encargos legais devidos, sem prejuízo de alertá-lo de que, caso 

optem por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 

implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 217, § 2º, do RI/TCU; 
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9.8. encaminhar cópia deste acórdão ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Pará, 

nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU, para adoção das 

medidas que entender cabíveis, alertando-o de que o voto e o relatório da deliberação podem ser 

consultados no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.9. dar ciência desta deliberação aos Srs. Manoel Soares da Costa, CPF 242.783.941-87, e Jorge 

Barros de Alencar, CPF 169.314.751-34, em obediência ao art. 18, § 6º, da Resolução-TCU 170/2004, 

e à Fundação Nacional de Saúde (Funasa). 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2466-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2467/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 024.508/2014-4 

2. Grupo II ï Classe II ï Tomada de Contas Especial 

3. Responsáveis: José Sidney Oliveira, Prefeitura Municipal de Princesa Isabel (PB) e E P A 

Construções Ltda. ï ME 

4. Interessada: Fundação Nacional de Saúde  

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

7. Unidade técnica: Secretaria de Controle Externo na Paraíba  

8. Advogados constituídos nos autos: Bruno Lopes de Araújo (OAB/PB nº 7.588-A) e outros 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde, em razão de irregularidades apuradas relativamente aos recursos 

repassados ao Município de Princesa Isabel (PB) por força do Convênio nº 2210/2006, celebrado com 

a Funasa, que teve por objeto ñMelhorias Sanit§rias Domiciliaresò, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. reiterar à Prefeitura Municipal de Princesa Isabel (PB) a determinação, abaixo transcrita, 

contida no item 9.6 do Acórdão nº 3610/2017-TCU-2ª Câmara, estipulando o prazo improrrogável de 

15 (quinze) dias para seu cumprimento; 

 

ñ9.6. determinar ¨ Prefeitura Municipal de Princesa Isabel/PB que providencie, no prazo de 15 

(quinze) dias, a devolução aos cofres da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) do valor de R$ 

1.204,10 (um mil, duzentos e quatro reais e dez centavos), deixado como saldo do Convênio 

2210/2006 no Banco do Brasil, agência 867-2, conta corrente 13782-0, encaminhando comprovante de 

recolhimento a este Tribunal;ò 

9.2. alertar o atual prefeito do município de Santa Isabel (PB), que, em caso de reincidência no 

descumprimento da determinação contida no item 9.6 do Acórdão nº 3610/2017-TCU-2ª Câmara, além 

do julgamento pela irregularidade das contas municipais, com a consequente imputação em débito, o 

Tribunal poderá vir a aplicar multa ao referido responsável, cujo fundamento deixará de ser o 

estabelecido no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/1992 (não atendimento, no prazo fixado, sem causa 

http://www.tcu.gov.br/acordaos
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.443-1992?OpenDocument


62 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

justificada, a diligência do Relator ou a decisão do Tribunal) passando a ser o previsto no inciso VII do 

mesmo artigo legal (reincidência no descumprimento de determinação do Tribunal), cujo valor mínimo 

é dez vezes superior ao valor mínimo previsto no inciso IV, conforme estipulam os incisos VII e VIII 

do art. 268 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que acompanhe o comando contido no 

item 9.1 deste acórdão, informando ao Tribunal acerca de seu cumprimento, tão logo transcorrido o 

prazo concedido ao ente municipal; 

9.4. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, à Fundação 

Nacional de Saúde. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2467-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2468/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 027.347/2018-4.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto (V): Aposentadoria    

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Lúcia Maria Martins e Martins (CPF: 016.874.838-09). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa o ato de concessão de 

aposentadoria da Senhora Lúcia Maria Martins e Martins, ex-servidora do Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região/RJ. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no inciso III do art. 71 da Constituição Federal, nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 260, §1º do Regimento Interno/TCU em: 

9.1. considerar ilegal e negar o registro do ato de aposentadoria da Senhora Lúcia Maria Martins 

e Martins (CPF: 016.874.838-09), uma vez que os salários de contribuição do tempo de serviço 

atestado pelo INSS após julho/1994 não integraram a média das remunerações encontrada, o que 

afronta o art. 1º da Lei 10.887/2004; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos para o ato ora apreciado pela ilegalidade, no prazo 15 

(quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa 

omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 

9.3.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada e submeta-o a registro deste Tribunal no 

prazo de 30 (trinta) dias, após corrigida a falha que ensejou na ilegalidade do ato; 
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9.3.3. comunique a interessada do teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não a exime da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

9.3.4. envie a este Tribunal, no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, documentos 

comprobatórios de que a interessada está ciente do julgamento deste Tribunal; 

9.4. alertar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ para que nos casos em que haja 

contagem de tempo de serviço prestado, antes do ingresso no serviço público, em empresa privada, 

pública ou sociedade de economia mista, observe a necessidade de dar estrito cumprimento ao que 

preceitua o art. 1º, §2º da Lei 10.887/2004, uma vez que as remunerações dos interessados devem 

integrar o cálculo da média dos proventos de aposentadoria a partir de julho/1994; 

9.5. determinar que a Sefip monitore o cumprimento das determinações contidas no item 9.3 

supra. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2468-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2469/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 027.397/2018-1.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto:  V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Mariza de Carvalho Varela (537.511.597-20). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Mariza de 

Carvalho Varela, no cargo de Técnico Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 

(TRT-1), com fundamento no art. 40, Ä 1Ü, inciso III, al²nea ñaò, ÄÄ 3Ü e 17, da Constitui­«o Federal, 

c/c art. 1º da Lei 10.887/2004 (aposentadoria voluntária, com proventos integrais calculados pela 

média das remunerações utilizadas como base para as contribuições) 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição 

Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1 em face da identificação de indícios de irregularidade no cálculo dos proventos da inativa 

Mariza de Carvalho Varela (537.511.597-20), e considerando que seu ato de aposentadoria foi 

disponibilizado a esta Corte de Contas há mais de cinco anos, franquear-lhe o direito de apresentar a 

este Tribunal, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência, os argumentos de defesa que entender 

pertinentes; 

9.2 determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região que informe a este Tribunal de 

Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência, se o tempo averbado referente ao período de 
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1/5/1995 a 20/11/2005, em favor de Mariza de Carvalho Varela, gerou a concessão de vantagens 

remuneratórias à então servidora quando em atividade, inclusive abono de permanência; 

9.3 esclarecer, desde logo, à ex-servidora Mariza de Carvalho Varela e ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região que: 

9.3.1 nos termos do art. 96, inciso VIII, da Lei 8.213/1991, incluído pela Medida Provisória 

871/2019, é possível a desaverbação do tempo de serviço excedente não contabilizado no cálculo da 

média remuneratória de Mariza de Carvalho Varela (1/5/1995 a 28/2/2002 e 13/6/2002 a 20/11/2005), 

à peça 4, desde que esse tempo excedente não tenha gerado a concessão de vantagens remuneratórias à 

interessada enquanto em atividade, o que abrange o abono de permanência previsto  no §19 do art. 40 

da Constituição Federal; 

9.3.2 caso atendida a condição descrita no subitem 9.3.1, e a interessada venha a solicitar a 

desaverbação do tempo de contribuição excedente (1/5/1995 a 28/2/2002 e 13/6/2002 a 20/11/2005), 

poderá ser emitido novo ato concessório, com base no tempo de serviço remanescente, suficiente para 

a obtenção do direito à aposentadoria nos moldes originalmente requeridos; 

9.4 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o integram, à interessada e ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, informando que, a teor do art. 279 do Regimento Interno 

do TCU, não cabe pedido de reexame contra decisão que formular diligência ou franquear direito de 

defesa. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2469-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2470/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 002.303/2018-3. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Embargos de Declaração (em Aposentadoria). 

3. Recorrente: Inês Sanagiotto Angelin (CPF 199.590.790-15). 

4. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS em Santa Maria ï RS. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Representação legal: 

8.1. Raquel Paese (15.663/OAB-RS), entre outros, representando Inês Sanagiotto Angelin. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que, no presente momento, tratam de embargos de 

declaração opostos por Inês Sanagiotto Angelin em face do Acórdão 306/2019 proferido pela 2ª 

Câmara do TCU no sentido da ilegalidade do ato de aposentadoria emitido em favor da interessada 

pela Gerência Executiva do INSS em Santa Maria ï RS; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. dar ciência da presente deliberação à embargante. 
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10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2470-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2471/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 008.988/2016-1.  

2. Grupo II ï Classe I ï Assunto: Embargos de Declaração.  

3. Embargante: Pedro Antônio Vilela Barbosa (CPF 168.657.314-68). 

4. Entidade: Município de São João ï PE. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio Grande do Norte (Sec-RN). 

8. Representação legal:   

8.1. José Nelson Vilela Barbosa Filho (OAB-PE 16.302), entre outros, representando Pedro 

Antônio Vilela Barbosa.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que, no presente momento, tratam de embargos de 

declaração opostos por Pedro Antônio Vilela Barbosa em face do Acórdão 602/2019 proferido pela 2ª 

Câmara do TCU, diante da execução apenas parcial do objeto pactuado pelo Contrato de Repasse nº 

227456-03/2007 celebrado pelo então Ministério do Esporte para a urbanização do Complexo 

Turístico no Espaço Cultural do Terminal do Trem, na sede do Município de São João ï PE, com a 

previsão do aporte de R$ 292.500,00 em recursos federais e de R$ 50.961,85 em recursos da 

contrapartida municipal, perfazendo o valor total de R$ 343.461,85; 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

 9.2. promover a correção da inexatidão material suscitada pela unidade técnica de tal sorte que 

o item 9.2 do Acórdão 602/2019-TCU-2ª Câmara passe a contar com a seguinte redação: 

 ñ(...) 9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Pedro Ant¹nio Vilela Barbosa e da Construtora e 

Incorporadora Nunes e Rodrigues Ltda., nos termos dos arts. 16, III, al²neas óbô e ócô, e 19, caput, da 

Lei nº 8.443, de 1992, para condená-los ao pagamento do débito apurado nos autos, atualizado 

monetariamente e acrescido de juros de mora calculados desde as datas indicadas até o efetivo 

recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência deste Acórdão, para que 

comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da correspondente importância ao Tesouro Nacional, 

abatendo-se, na oportunidade, as parcelas eventualmente j§ ressarcidas, nos termos do art. 23, III, óaô, 

da citada lei e do art. 214, III, óaô, do Regimento Interno do TCU (RITCU), sob as seguintes 

condições: 

   

9.2.1. em desfavor de Pedro Antônio Vilela Barbosa: 

 
Valor (R$) Data  Débito/Crédito 
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Valor (R$) Data  Débito/Crédito 

12.899,25 13/1/2009 D 

8.482,50 17/3/2009 D 

9.740,25 14/12/2009 D 

65.578,50 8/1/2010 D 

18.324,48 27/9/2010 D 

9.901,77 28/12/2010 D 

33.608,25 29/9/2011 D 

9.391,50 15/1/2009 C 

5.742,10 16/1/2009 C 

9.971,00 19/3/2009 C 

11.437,28 17/12/2009 C 

49.674,84 6/1/2010 C 

28.122,24 6/1/2010 C 

20.593,48 21/12/2010 C 

11.752,90 4/1/2011 C 

 

 9.2.2. em desfavor de Pedro Antônio Vilela Barbosa em solidariedade com a Construtora e 

Incorporadora Nunes e Rodrigues Ltda.: 

 
Valor (R$) Data  Débito/Crédito 

9.391,50 15/1/2009 D 

5.742,10 16/1/2009 D 

9.971,00 19/3/2009 D 

11.437,28 17/12/2009 D 

49.674,84 6/1/2010 D 

28.122,24 6/1/2010 D 

20.593,48 21/12/2010 D 

11.752,90 4/1/2011 Dò 

 

9.3. determinar que a unidade técnica dê ciência da presente deliberação ao Sr. Pedro Antônio 

Vilela Barbosa e ao seu advogado (José Nelson Vilela Barbosa Filho ï OAB-PE 16.302).  

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2471-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2472/2019 ï TCU ï SEGUNDA CÂMARA 

 

1. Processo nº TC 010.665/2017-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto:  V ï Aposentadoria. 

3. Interessados: Amilto José Barchet (CPF 075.270.390-00), Elisabeth Mozzaquatro Parcianello 

(CPF 303.371.510-91), Luiz Gabriel Bernardi (CPF 166.769.470-72) e Marines Ana Argenta (CPF 

243.386.130-68). 

4. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em Santa 

Maria ï RS.    
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5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Representação legal:   

8.1. Glênio Sabbad Guedes (66.450/OAB-RJ), entre outros, representando Luiz Gabriel 

Bernardi.   

8.2. Glênio Luis Ohlweiler Ferreira (23.021/OAB-RS), entre outros, representando Elisabeth 

Mozzaquatro Parcianello.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadorias deferidas em favor de Amilto José 

Barchet, Luiz Gabriel Bernardi, Marines Ana Argenta e Elisabeth Mozzaquatro Parcianello pela 

Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em Santa Maria ï RS; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

com fundamento no art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, nos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei nº 

8.443, de 1992, e nos arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegais os atos iniciais de aposentadoria em favor de Amilto José Barchet  (à Peça 

31 sob o nº 10162178-04-2008-000003-6), Luiz Gabriel Bernardi (à Peça 33 sob o nº 10162178-04-

2008-000013-3) e Marines Ana Argenta (à Peça 34 sob o nº 10162178-04-2008-000012-5), além do 

ato de alteração em favor de Elisabeth Mozzaquatro Parcianello (à Peça 32 sob o nº 10162178-04-

2011-000022-5), negando-lhes os respectivos registros; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em 

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU; 

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a 

Gerência Executiva do INSS em Santa Maria ï RS adote as seguintes medidas: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos ora considerados ilegais, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 71, IX, da 

Constituição de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;  

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação aos interessados, alertando-os de que o efeito 

suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso junto ao TCU não os eximirá da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso, 

devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação ao TCU no prazo de até 30 (trinta) dias;  

9.3.3. oriente os interessados (Amilto José Barchet, Elisabeth Mozzaquatro Parcianello, Luiz 

Gabriel Bernardi e Marines Ana Argenta) no sentido de que as suas aposentadorias poderão prosperar 

por intermédio do necessário recolhimento da correspondente contribuição previdenciária, sob a forma 

indenizada, para o respectivo período de atividade rural, nos termos da Súmula nº 268 do TCU; 

9.3.4. oriente complementarmente o Sr. Amilto José Barchet no sentido de que poderá 

permanecer aposentado, caso opte pela aplicação da Súmula nº 74 do TCU com o devido ajuste nos 

seus proventos para assumir a proporção de 30/35 avos; 

9.3.5. oriente complementarmente a Sra. Marines Ana Argenta no sentido de que, caso não 

efetue o recolhimento da correspondente contribuição previdenciária, sob a forma indenizada, ela 

deverá retornar à atividade para completar o correspondente tempo de contribuição em consonância 

com as regras atualmente vigentes; 

9.3.6. oriente complementarmente a Sra. Elisabeth Mozzaquatro Parcianello no sentido de que 

poderá permanecer aposentada, com o devido ajuste nos seus proventos para assumir a proporção de 

29/30 avos, ante a glosa do tempo de insalubridade para o cargo na área administrativa, sem a efetiva 

comprovação da correspondente insalubridade; 

9.3.7. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RITCU, os novos atos de 

concessão das aludidas aposentadorias, sem as ilegalidades indicadas nesta deliberação, com a 

necessária comprovação do recolhimento indenizado da aludida contribuição previdenciária ou com a 
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referida opção pela aplicação da Súmula nº 74 do TCU em prol de Amilto José Barchet e pelo devido 

ajuste nos proventos de Elisabeth Mozzaquatro Parcianello com vistas a assumir a proporção de 29/30 

avos, permitindo que esses novos atos sejam submetidos à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, 

caput, do RITCU;  

9.3.8. acompanhe o deslinde das decisões judiciais obtidas pelos Auditores da Receita Federal do 

Brasil (RFB) no bojo dos Mandados de Segurança 35.490, 35.494 e 35.500 em trâmite no Supremo 

Tribunal Federal (STF) e faça cessar o pagamento do Bônus de Eficiência e Produtividade previsto na 

Lei nº 13.464, de 2017, em favor de Amilto José Barchet e de Marines Ana Argenta, no prazo de 30 

(trinta) dias contados da eventual desconstituição dessas decisões judiciais, por se tratar de parcela pro 

labore faciendo expressamente excluída da base de cálculo da correspondente contribuição 

previdenciária e percebida, assim, em dissonância com o art. 40, caput e §§ 1º, 3º, 4º e 18, da 

Constituição de 1988, devendo informar o TCU sobre o efetivo cumprimento dessa medida ao final do 

referido prazo; 

9.4. determinar que a unidade técnica adote as seguintes medidas: 

9.4.1. envie a cópia do presente Acórdão à Gerência Executiva do INSS em Santa Maria ï RS; e 

9.4.2. arquive o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação 

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2472-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2473/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 012.536/2018-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial.   

3. Responsáveis: Kelen Ribeiro (CPF 860.076.451-34); Oikos ï Cooperativa de Trabalho Sócio 

Ambiental (CNPJ 04.853.330/0001-80). 

4. Entidade: Oikos ï Cooperativa de Trabalho Sócio Ambiental. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-

TCE). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal (CEF) em desfavor de Kelen Ribeiro, como diretora-presidente da Oikos ï 

Cooperativa de Trabalho Sócio Ambiental, e da referida entidade, diante da omissão no dever de 

prestar contas do Contrato de Repasse nº 323.661-29/2010 destinado a apoiar o processo de 

mobilização de agentes de desenvolvimento territorial e de articulação de políticas públicas, além de 

contribuir para o fortalecimento dos colegiados dos territórios rurais da cidadania e da identidade no 

MT e MS, a partir do aporte de recursos federais pelo então Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA) sob o valor de R$ 2.073.080,00, tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o período de 

5/7/2010 a 30/7/2014; 



69 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas da Sra. Kelen Ribeiro e da Oikos ï Cooperativa de Trabalho 

Sócio Ambiental, nos termos dos arts. 1Ü, I, 16, III, al²neas ñaò e ñcò, e 19, caput, da Lei nÜ 8.443, de 

1992, para condená-los solidariamente ao pagamento do débito sob o valor de R$ 1.089.040,00 (um 

milhão oitenta e nove mil e quarenta reais), atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora 

calculados desde 17/1/2011 até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da notificação, para que comprovem perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do Regimento 

Interno do TCU ï RITCU), o recolhimento da referida dívida ao Tesouro Nacional, na forma da 

legislação em vigor; 

9.2. aplicar em desfavor da Sra. Kelen Ribeiro e da Oikos ï Cooperativa de Trabalho Sócio 

Ambiental, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, sob o valor de 

R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RITCU), o recolhimento 

das referidas quantias ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na forma da legislação em 

vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, e do art. 217 do 

RITCU, o parcelamento das dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 

e sucessivas, sobre as quais incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos legais, 

esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 

antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, nos termos 

do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, caso não atendidas as notificações; e 

9.5. determinar que a unidade técnica envie a cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e 

da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso 

do Sul, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações civis e 

penais cabíveis.  

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2473-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2474/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 022.884/2015-7. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Associação Estadual de Cooperação Agrícola ï Aesca (CNPJ 02.718.706/0001-

19); Hailton César Sousa Silva (CPF 022.426.271-80); José Garcia Barbosa de Sousa (CPF 

004.793.341-02); e Uberlan Rodrigues Oliveira (CPF 958.495.561-68). 

4. Entidade: Associação Estadual de Cooperação Agrícola (Aesca). 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Tocantins (Sec-TO). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que, no presente momento, tratam de possível 

nulidade parcial sobre o Acórdão 2.293/2017 proferido pela 2ª Câmara do TCU, ao julgar a tomada de 

contas especial instaurada pela Caixa Econômica Federal (Caixa) em desfavor da Associação Estadual 

de Cooperação Agrícola ï Aesca, como entidade sem fins lucrativos sediada em Paraíso do Tocantins 

ï TO, diante da omissão no dever de prestar as contas do Contrato de Repasse nº 0157.981-77/2003 

destinado ¨ ñexecu­«o de capacita­«o de agricultores atrav®s da Aescaò, tendo a vig°ncia do ajuste 

sido estipulada para o período de 19/12/2003 a 19/5/2010; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. declarar, de ofício, a nulidade da citação da Associação Estadual de Cooperação Agrícola ï 

Aesca e, com isso, a nulidade parcial do subsequente Acórdão 2.293/2017-TCU-2ª Câmara, de sorte 

que o referido acórdão passe a figurar com a seguinte redação: 

ñ(...) 9.1. excluir a responsabilidade do Sr. José Garcia Barbosa de Sousa na presente relação 

processual; 

9.2. considerar revéis os Srs. Hailton César Sousa Silva e Uberlan Rodrigues Oliveira, nos 

termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; 

9.3. julgar irregulares as contas dos Srs. Uberlan Rodrigues Oliveira e Hailton César Sousa Silva, 

com fundamento nos arts. 16, inciso III, al²nea ñaò, e 19, caput, da Lei nÜ 8.443, de 1992, para 

condená-los ao pagamento do débito apurado nos autos, atualizado monetariamente e acrescido de 

juros de mora, calculados desde as datas indicadas até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 

15 (quinze) dias para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas dívidas ao 

Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da citada lei e do art. 214, inciso III, 

al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU (RITCU), sob as seguintes condi­»es: 

 

9.3.1. débito sob a responsabilidade do Sr. Uberlan Rodrigues Oliveira: 

 
VALOR (R$) DATA 

37.658,17 30/11/2004 

 

9.3.2. débito sob a responsabilidade do Sr. Hailton César Sousa Silva: 

 
VALOR (R$) DATA 

19.501,83 26/9/2006 

2.240,00 23/10/2006 

920,00 7/11/2006 

 

9.4. aplicar aos Srs. Uberlan Rodrigues Oliveira e Hailton César Sousa Silva, individualmente, a 

multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 1992, sob os valores de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 

comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno), o 

recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na forma da 

legislação em vigor; 

9.5. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, e do art. 217 do 

RITCU, o parcelamento das dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 

e sucessivas, sobre as quais incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos legais, 

esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 

antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, nos termos 

do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, caso não atendidas as notificações; e 
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9.7. enviar a cópia deste Acórdão, acompanhando do Relatório e do Voto que o fundamenta, à 

Procuradoria da República no Estado do Tocantins, nos termos do art. 16, § 3º da Lei nº 8.443, de 

1992, e do art. 209, § 7º, do RITCU, para o ajuizamento das ações civis e penais cabíveis.ò; e 

9.2. determinar que a unidade técnica dê ciência da presente deliberação aos Srs. Uberlan 

Rodrigues Oliveira e Hailton César Sousa Silva, além da ciência à Procuradoria da República no 

Estado do Tocantins. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2474-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2475/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 024.010/2015-4.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial.  

3. Responsáveis: José Fernando Moreira da Silva (CPF 611.778.814-20); Carlos Marques 

Ferreira Júnior (CPF 848.325.334-87); José Adalberto da Silva (CPF 085.150.394-27); ABB L 

Promoções de Espetáculos Ltda. (CNPJ 09.343.747/0001-17); Erika Produções de Eventos ï Eireli 

(CNPJ 05.586.759/0001-11) e GTA Construções Ltda. (CNPJ 10.536.997/0001-52). 

4. Entidade: Município de Paudalho ï PE. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

8. Representação legal:   

8.1. Roberto José de Lima Júnior (OAB-PE 23.682), representando a GTA Construções Ltda.;   

8.2. José Romariz Rodrigues Gomes Júnior (OAB-PE 962-B), representando José Fernando 

Moreira da Silva. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo (MTur) em desfavor de José Fernando Moreira da Silva, como então prefeito de 

Paudalho ï PE (gestão: 2009-2012), diante da total impugnação dos dispêndios inerentes ao Convênio 

881/2009 destinado a apoiar a realização do "I Festival da Acerola de Pernambuco" sob o montante de 

R$ 333.334,00 por meio da previsão do aporte de R$ 300.000,00 em recursos federais, tendo a 

vigência do ajuste sido estipulada para o período de 21/8 a 28/11/2009;  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões apresentadas pelo Relator, em:  

9.1. considerar revéis os Srs. Carlos Marques Ferreira Júnior e José Adalberto da Silva e a ABB 

L Promoções de Espetáculos Ltda., nos termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de 1992;  

9.2. julgar irregulares as contas dos Srs. José Fernando Moreira da Silva, Carlos Marques 

Ferreira Júnior e José Adalberto da Silva, além da ABB L Promoções de Espetáculos Ltda., da Erika 

Produções de Eventos ï Eireli e da GTA Construções Ltda., nos termos dos arts. 1º, I, 16, III, alíneas 

ñbò e ñcò, e 19, caput, da Lei nÜ 8.443, de 1992, para condená-los ao pagamento do débito apurado nos 

autos, atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, calculados desde as datas indicadas até 

o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados das notificações, para que 
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comprovem perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do Regimento Interno do TCU ï RITCU), o 

recolhimento da correspondente dívida ao Tesouro Nacional, na forma da legislação em vigor, sob as 

seguintes condições: 

 

9.2.1. em desfavor de José Fernando Moreira da Silva em solidariedade com a Erika Produções 

de Eventos Eireli: 

 
Valor ï R$ Data 

48.384,00 14/10/2009 

 

9.2.2. em desfavor de José Fernando Moreira da Silva em solidariedade com Carlos Marques 

Ferreira Júnior e José Adalberto da Silva e com a ABB L Promoções de Espetáculos Ltda.: 

 
Valor ï R$ Data 

205.750,00 14/10/2009 

 

9.2.3. em desfavor de José Fernando Moreira da Silva em solidariedade com a GTA Construções 

Ltda.: 

 
Valor ï R$ Data 

45.866,00 14/10/2009 

 

9.3. aplicar, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, em desfavor 

de José Fernando Moreira da Silva sob o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e de Carlos Marques 

Ferreira Júnior e José Adalberto da Silva, além da ABB L Promoções de Espetáculos Ltda., sob o valor 

de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e da Erika Produções de Eventos ï Eireli e da GTA Construções 

Ltda. sob o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados 

das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RITCU), o 

recolhimento das referidas quantias ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na forma da 

legislação em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, e do art. 217 do 

RITCU, o parcelamento das dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 

e sucessivas, sobre as quais incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos 

legais, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 

vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança 

judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, caso não atendidas as notificações; e 

 9.6. determinar que a unidade técnica envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do 

Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da República no Estado de 

Pernambuco, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações penais 

e civis cabíveis. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2475-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 2476/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 024.913/2016-2.  

2. Grupo I ï Classe II ï Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Luiz Alexandre Souza Falcão (CPF 883.936.314-91). 

4. Entidade: Município de Iati ï PE. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-

TCE). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo (MTur) em desfavor de Luiz Alexandre Souza Falcão, como então prefeito de 

Iati ï PE (gestão: 2009-2012), diante da total impugnação dos dispêndios inerentes ao Convênio 

408/2009 destinado a apoiar a realiza­«o da ñFesta de Santo Ant¹nio em Iatiò pelo aporte de recursos 

federais sob o valor de R$ 100.000,00, tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o período de 

10/6 a 11/9/2009;  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões apresentadas pelo Relator, em:  

9.1. considerar revel o Sr. Luiz Alexandre Souza Falcão, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 

nº 8.443, de 16 de julho de 1992; 

9.2. julgar irregulares as contas de Luiz Alexandre Souza Falcão, nos termos dos arts. 1º, I, 16, 

III, al²neas ñbò e ñcò, e 19, caput, da Lei nÜ 8.443, de 1992, para conden§-lo ao pagamento do débito 

sob o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, 

calculados desde 8/7/2009 até o efetivo recolhimento, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da notifica­«o, para que comprove perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do Regimento 

Interno do TCU ï RITCU), o recolhimento da referida dívida ao Tesouro Nacional, na forma da 

legislação em vigor; 

9.3. aplicar em desfavor de Luiz Alexandre Souza Falcão a multa prevista no art. 57 da Lei 

nº 8.443, de 1992, sob o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RITCU), o 

recolhimento da referida dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente na forma da 

legislação em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, e do art. 217 do 

RITCU, o parcelamento das dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 

e sucessivas, sobre as quais incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos 

legais, esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 

vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança 

judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, caso não atendidas as notificações; e 

9.6. determinar que a unidade técnica envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do 

Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da República no Estado de 

Pernambuco, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações penais 

e civis cabíveis. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2476-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2477/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 027.631/2017-6. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto: IV ï Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Dejair Vicente Pinto (CPF 155.082.699-91); Ronaldo José Benedet 

(CPF 289.209.109-87). 

4. Entidade: Estado de Santa Catarina. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Santa Catarina (Sec-SC). 

8. Representação legal: 

8.1. Pierre Augusto Fernandes Vanderlinde (24.881/OAB-SC), entre outros, representando 

Ronaldo José Benedet. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério da Justiça em desfavor de Dejair Vicente Pinto e Ronaldo José Benedet, como então 

secretários estaduais de Segurança Pública de Santa Catarina, diante da não comprovação da boa e 

regular aplicação dos recursos federais despendidos sob o valor inicial de R$ 338.500,00 no âmbito do 

Convênio nº 060/2001 para a execução do Programa de Assistência a Vítimas e Testemunhas 

Ameaçadas ï Provita, tendo a vigência do ajuste se estendido entre 11/8/2001 e 31/7/2018 com o prazo 

final da prestação de contas fixado em 30/9/2018; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa de Dejair Vicente Pinto e Ronaldo José Benedet; 

9.2. julgar irregulares as contas de Dejair Vicente Pinto e Ronaldo José Benedet, nos termos dos 

arts. 1Ü, I, 16, III, ñbò e ñcò, 19, caput e 23, III, da Lei nÜ 8.443, de 1992, para conden§-los ao 

pagamento do débito apurado no autos, abatido das quantias eventualmente já recolhidas e atualizado 

monetariamente, além do acréscimos pelos juros de mora calculados desde as datas indicadas até a 

efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, para 

comprovarem, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, III, ñaò, do RITCU, o recolhimento da 

referida dívida ao Tesouro Nacional, sob as seguintes condições: 

 

9.2.1. dívida sob a responsabilidade de Dejair Vicente Pinto: 

 
Valor do Débito: Data da Ocorrência: 

R$ 350.000,00 06/10/2006 

 

9.2.2. dívida sob a responsabilidade de Ronaldo José Benedet: 

 
Valor do Débito: Data da Ocorrência: 

R$ 220.000,00 29/12/2004 

R$ 350.000,00 31/08/2005 
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R$ 438.000,00 20/11/2007 

 

9.3. aplicar em desfavor de Dejair Vicente Pinto e de Ronaldo José Benedet, individualmente, a 

multa prevista no art. 57 da Lei n.º 8.443, de 1992, sob o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, contados da ciência deste 

Ac·rd«o, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, III, ñaò, do RITCU), o recolhimento da 

dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, o parcelamento das 

dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais 

incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos legais, esclarecendo aos 

responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 

saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança 

judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, caso não atendidas as notificações; e 

9.6. determinar que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da notificação, a Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República ï SEDH-PR, em conjunto com a Secretaria de Estado 

da Justiça e Cidadania de Santa Catarina (SJC-SC) e com as demais secretarias de Justiça e Cidadania 

em cada unidade da federação, adote as medidas cabíveis para evitar que as novas prestações de contas 

no âmbito do Provita ou programa equivalente sejam constituídas com a malsinada deficiência ou 

incompletude documental, buscando, assim, garantir que essas prestações de contas estejam 

acompanhadas dos elementos de convicção necessários para a efetiva comprovação sobre a plena 

regularidade de todos os dispêndios incorridos no aludido programa, devendo a SEDH-PR informar o 

TCU sobre o resultado dessas medidas, ao final do referido prazo; 

9.7. determinar que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da notificação, a Segecex 

adote as medidas cabíveis para a realização de levantamento na Coordenação-Geral de Proteção a 

Testemunhas junto à SEDH-PR a fim de, entre outros elementos, verificar a atual situação da 

regulamentação dos procedimentos específicos para a prestação de contas no âmbito do Provita ou 

programa equivalente, em sintonia com as medidas indicadas pelo Acórdão 600/2005-TCU-Plenário; e 

9.8. determinar que a unidade técnica envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do 

Relatório e da Proposta de Deliberação de Deliberação que o fundamenta, aos responsáveis arrolados 

nestes autos, para ciência, e ao Ministério da Justiça, à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 

da República ï SEDH-PR e à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão de Santa 

Catarina, para ciência e providências cabíveis; e 

 9.9. determinar que a unidade técnica envie a cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório 

e da Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da República no Estado de Santa 

Catarina, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº  8.443, de 1992, e do art. 209, § 7º, do RITCU, para o 

ajuizamento das ações civis e penais cabíveis. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2477-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2478/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 035.832/2015-0.  
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2. Grupo II ï Classe II ï Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Responsáveis: Antônio Leocádio Vasconcelos Filho (CPF 053.627.503-30); 

Francisco Flamarion Portela (CPF 081.646.303-49); Jander Gener Cesar Guerreiro (CPF 287.415.442-

34); Jorci Mendes de Almeida (CPF 126.011.101-63); Natanael Alves do Nascimento 

(CPF 129.300.834-68). 

4. Entidade: Estado de Roraima. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Roraima (Sec-RR). 

8. Representação legal:   

8.1. Henrique Keisuke Dasamatsu (OAB/RR 208-A), representando o Sr. Francisco Flamarion 

Portela; 

8.2. Jorci Mendes de Almeida Junior (OAB/RR 749), representando o Sr. Jorci Mendes de 

Almeida; 

8.3. Lucio Augusto Villela da Costa (AOB/RR 666), representando o Sr. Jander Gener César 

Guerreiro;  

8.4. Thiciane Guanabara Souza (22209/OAB-DF), representando o governo do Estado de 

Roraima.   

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério da Justiça em desfavor de Natanael Alves do Nascimento, como então secretário estadual 

de Justiça e Cidadania (gestão: de 31/05/2002 a 31/03/2004), diante da impugnação dos dispêndios 

inerentes ao Convênio 208/2001 (Siafi 427201) destinado à construção do presídio provisório feminino 

sob o valor total de R$ 1.637.570,64 na comarca de Boa Vista ï RR, tendo a vigência inicial do ajuste 

sido estipulada para o período de 15/12/2001 a 15/3/2002, mas sucessivamente prorrogada até 

15/12/2003; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir a responsabilidade do Estado de Roraima na presente relação processual, em sintonia 

com a Decisão Normativa n.º 57, de 2004; 

9.2. julgar irregulares as contas de Antônio Leocádio Vasconcelos Filho e de Natanael Alves do 

Nascimento, nos termos dos arts. 1Ü, I, 16, III, ñcò, 19, caput e 23, III, da Lei nº 8.443, de 1992, para 

condená-los ao pagamento do débito apurado nestes autos, atualizado monetariamente e acrescido dos 

juros de mora, calculados desde as datas especificadas até a efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de 

15 (quinze) dias, contados da ciência desta deliberação, para comprovarem, perante o Tribunal, nos 

termos do art. 214, III, ñaò, do RITCU, o recolhimento da referida d²vida ao Tesouro Nacional, sob as 

seguintes condições: 

 

9.2.1. débito sob a responsabilidade de Antônio Leocádio Vasconcelos Filho: 

 
Data da Ocorrência: Valor Histórico (R$): 

28/12/2001 1.198.871,00 

 

9.2.2. débito sob a responsabilidade de Natanael Alves do Nascimento: 

 
Data da Ocorrência: Valor Histórico (R$): 

01/07/2003 274.942,57 
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9.3. julgar irregulares as contas de Francisco Flamarion Portela, Jander Gener Cesar Guerreiro e 

Jorci Mendes de Almeida, nos termos dos arts. 1Ü, I, 16, III, ñbò e ñcò, 19, e 23, III, da Lei nº 8.443, de 

1992, deixando, contudo, de lhes aplicar a multa prevista no art. 58, I, II e III, da Lei nº 8.443, de 1992, 

diante da prescrição da pretensão punitiva do TCU; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, o parcelamento das 

dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais 

incidirão a atualização monetária e os correspondentes acréscimos legais, esclarecendo aos 

responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 

saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança 

judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, caso não atendidas as notificações; e 

9.6. determinar que a unidade técnica adote as seguintes medidas: 

9.6.1. envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e da Proposta de 

Deliberação que o fundamenta, ao Estado de Roraima e aos Srs. Antônio Leocádio Vasconcelos Filho, 

Francisco Flamarion Portela, Jander Gener Cesar Guerreiro, Jorci Mendes de Almeida e Natanael 

Alves do Nascimento, para ciência; e 

9.6.2. envie a cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e da Proposta de Deliberação que 

o fundamenta, à Procuradoria da República no Estado de Roraima, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 

nº 8.443, de 1992, e do art. 209, § 7º, do RITCU, para o ajuizamento das ações civis e penais cabíveis. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2478-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Raimundo 

Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2479/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 003.872/2016-5. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração. 

3. Interessado/Responsáveis/Recorrente: 

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16) 

3.2. Responsáveis: Eduardo Carneiro de Brito (030.352.534-71); Fábio Fernandes Fonseca 

(873.061.404-00) 

3.3. Recorrente: Fábio Fernandes Fonseca (873.061.404-00). 

4. Entidade: Município de Mamanguape/PB. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Carlos Roberto Batista Lacerda, OAB/PB 9.450, representando Fábio 

Fernandes Fonseca (peça 20). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Fábio 

Fernandes Fonseca, ex-prefeito de Mamanguape/PB (gestão 2005-2008) em face do Acórdão 
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9.105/2018-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta Corte conheceu e negou provimento ao recurso de 

reconsideração interposto pelo mesmo recorrente contra o Acórdão 3.585/2017-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei nº 8.443/1992, conhecer dos presentes 

embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao embargante. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2479-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2480/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 012.569/2018-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria.  

3. Interessado: Jorge Mendes de Lima (056.438.214-00); José Carlos de Morais (076.072.534-

91); Marcilio Montoril Teixeira (020.296.184-20) e Marcilio Montoril Teixeira (020.296.184-20). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio Grande do Norte. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se examina concessão de aposentadoria a 

Jorge Mendes de Lima (056.438.214-00); José Carlos de Morais (076.072.534-91); Marcilio Montoril 

Teixeira (020.296.184-20) e Marcilio Montoril Teixeira (020.296.184-20), ex-servidores da 

Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio Grande do Norte. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71, da 

Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, e 260, § 1º e 4º, do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas da União em: 

9.1. considerar legais os atos de concessão de aposentadoria em favor de Jorge Mendes de Lima 

e Marcilio Montoril Teixeira;  

9.2. considerar ilegal a concessão de aposentadoria de José Carlos de Morais, recusando-se 

registro ao respectivo ato; 

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data deste 

Acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar à Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio Grande do Norte que, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias: 

9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado por esta Corte no subitem 9.2, 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do 

Regimento Interno/TCU; 
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9.4.2. convoque José Carlos de Morais para retornar à atividade, para completar os requisitos 

legais previstos para aposentadoria; 

9.4.3. dê ciência desta deliberação ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando-o de 

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos; e 

9.4.4. comunique à Corte de Contas, no prazo de 30 dias, as providências tomadas. 

9.5. dar ciência desta deliberação aos interessados e à Superintendência Estadual da Funasa no 

Estado do Rio Grande do Norte. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2480-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2481/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 023.712/2010-4.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria.  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Waldir Bahia Luna (033.304.434-72) e Wastir Mariz Pessoa (086.338.194-49). 

4. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal:   

8.1. Yuri Porfirio Castro de Albuquerque (10673/OAB-PB) e outros, representando Wastir Mariz 

Pessoa.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam da aposentadoria de Waldir Bahia Luna 

(033.304.434-72) e Wastir Mariz Pessoa (086.338.194-49). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal, c/c arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/1992, e art. 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegais e recusar o registro dos atos de aposentadoria de Waldir Bahia Luna 

(033.304.434-72) e Wastir Mariz Pessoa (086.338.194-49); 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data de ciência pelo 

Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba desta deliberação, com fundamento no 

Enunciado de Súmula 106 da jurisprudência do TCU; 

9.3.  determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba que: 

9.3.1. cesse os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no prazo de 

quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, do RI TCU, 8º, da Resolução ï TCU 

206/2007 e 15, da Instrução Normativa ï TCU 55/2007; 

9.3.2. informe aos interessados o inteiro teor deste acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de 

30 (trinta) dias, comprovante da data de ciência pelos interessados, nos termos do art. 4º, § 3º, da 

Resolução TCU 170/2004; 
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9.3.3. emita novos atos livres das irregularidades apontadas, nos termos dos arts. 262, § 2º, do 

Regimento Interno do TCU e 15, caput e § 1º, da Instrução Normativa-TCU 55/2007; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da 

Paraíba e aos interessados. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2481-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2482/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 025.320/2010-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria.  

3. Interessados: Edilvan Ramalho Rangel (067.583.804-59); Everaldo Ferreira Soares Junior 

(048.538.144-34); Everton Nunes Ramalho (038.068.394-68); Glória Ribeiro Costa (131.979.244-87); 

Inaldo Oliveira Pessoa (112.402.294-53); Jandineide Ribeiro Pereira Gomes (082.122.954-00); João 

Alberto Morais Pessoa (112.295.944-34); Joaquim Monteiro da Franca Filho (271.624.357-34) e Jose 

Dornelas Bezerra (096.232.484-15). 

4. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: Nayara Chrystine do Nascimento Nóbrega, OAB/PB 12.657, Karine 

Cordeiro Xavier de França, OAB/PB 15.322-B e Bruno Souto da Franca, OAB/PB 9595, José Ramos 

da Silva, OAB/PB 8.109, Yuri Porfírio Castro de Albuquerque, OAB/PB 10.673. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam os atos de concessão de 

aposentadoria de Edilvan Ramalho Rangel, Everaldo Ferreira Soares Junior, Everton Nunes Ramalho, 

Glória Ribeiro Costa, Inaldo Oliveira Pessoa, Jandineide Ribeiro Pereira Gomes, João Alberto Morais 

Pessoa, Joaquim Monteiro da Franca Filho e José Dornelas Bezerra, ex-servidores vinculados ao 

Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal, c/c arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/1992, e art. 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegais e recusar o registro dos atos de concessão de aposentadoria de Everaldo 

Ferreira Soares Junior, Joaquim Monteiro da Franca Filho e José Dornelas Bezerra; 

9.2. considerar legais e  determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria de Edilvan 

Ramalho Rangel, Everton Nunes Ramalho, Glória Ribeiro Costa, Inaldo Oliveira Pessoa, Jandineide 

Ribeiro Pereira Gomes e João Alberto Morais Pessoa 

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos pelos citados no item 9.1.  até a 

data de ciência pelo Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba desta deliberação, 

com fundamento no Enunciado de Súmula 106 da jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba que: 
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9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos considerados ilegais, comunicando ao 

TCU, no prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do 

Regimento Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução 

Normativa TCU 55/2007; 

9.4.2. emita novos atos para os interessados Everaldo Ferreira Soares Junior, Joaquim Monteiro 

da Franca Filho e José Dornelas Bezerra, livres das irregularidade apontadas, submetendo-os ao TCU 

pelo Sistema de Atos de Pessoal (e-Pessoal), no prazo de trinta dias, nos termos dos arts. 262, § 2º, do 

Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da Instrução Normativa TCU 55/2007; 

9.4.3. informe aos interessados o teor deste acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de 30 

(trinta) dias, comprovante da data de ciência pelos interessados, nos termos do art. 4º, § 3º, da 

Resolução TCU 170/2004, alertando-os de que o não provimento de eventuais recursos não os exime 

da devolução de valores indevidamente recebidos após a ciência do presente acórdão; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da 

Paraíba e aos interessados. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2482-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2483/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo: TC 034.416/2017-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: VI ï Representação. 

3. Interessado/Representante/Responsável: 

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (Funasa). 

3.2. Representante: Procuradoria da República em Goiás. 

3.3. Responsável: Odemir Moreira de Melo (CPF 092.863.731-04). 

4. Unidade jurisdicionada: Município de Goiandira/GO. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade: Secretaria do TCU no Estado de Goiás (SEC/GO). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação da Procuradoria da República em 

Goiás a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no município de Goiandira/GO, relacionadas ao 

abandono das obras de rede esgoto, objeto do Convênio 205/2012, celebrado entre a Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa) e aquela municipalidade, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos 

arts. 235 e 237, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 

259/2014; 

9.2. aplicar ao Sr. Odemir Moreira de Melo, CPF 092.863.731-04, prefeito municipal de 

Goiandira/GO (gestão 2017-2020), a multa no valor de R$ 3.200,00, com fundamento no art. 58, 
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inciso IV, da Lei 8.443/1992, c/c art. 268, inciso IV, do Regimento Interno do TCU, em razão do não 

atendimento à diligência desta Corte; 

9.3. autorizar a realização de inspeção na Prefeitura Municipal de Goiandira/GO a fim de 

verificar o andamento das obras de construção da rede de esgoto objeto do Convênio 205/2012, 

celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e aquele município, o processo de contratação 

dos serviços (licitação), bem como os motivos para a paralisação da obra, caso a Secretaria-Geral de 

Controle Externo do TCU julgue conveniente, de acordo com os critérios de priorização de novas 

ações de controle. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2483-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2484/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 034.895/2018-3.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto:  V ï Aposentadoria. 

3. Interessados: Maria Enedina da Costa (090.702.222-72); Maria das Graças Pereira 

(276.925.312-34); Raimundo Beleza Pinheiro (045.867.782-53); Rosania Regina dos Santos Oliveira 

(532.968.269-04) e Sonia Maria Verissimo Castro (040.378.802-10). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa em Rondônia. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que apreciam aposentadoria de ex-servidores 

vinculados à Superintendência Estadual da Funasa em Rondônia.    

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União reunidos em sessão da Segunda 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, 

inciso III, e na Lei 8.443/1991, art. 1º, V, e 39, I e II, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de aposentadoria de interesse de Maria Enedina da Costa 

(090.702.222-72); Maria das Graças Pereira (276.925.312-34); Raimundo Beleza Pinheiro 

(045.867.782-53); Rosania Regina dos Santos Oliveira (532.968.269-04) e Sonia Maria Verissimo 

Castro (040.378.802-10) e negar-lhes registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela 

Superintendência Estadual da Funasa em Rondônia, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 

da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Superintendência Estadual da Funasa em Rondônia que adote as seguintes 

medidas: 

9.3.1. dê ciência desta deliberação aos interessados no prazo de quinze dias e faça juntar o 

comprovante de notificação a estes autos nos quinze dias subsequentes; 

9.3.2. faça cessar os pagamentos aos interessados no prazo de trinta dias, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
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9.3.3. comunique aos interessados o teor desta decisão, alertando-os de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.3.4. emita, no prazo de trinta dias, novos atos relativos às aposentadorias em exame, livres da 

irregularidade apontada, submetendo-os ao TCU pelo Sistema de Atos de Pessoal (e-Pessoal). 

9.4. dar ciência desta decisão aos interessados e à Superintendência Estadual da Funasa em 

Rondônia. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2484-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2485/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 036.271/2018-7.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Francisco Jose Costa Eleuterio (054.189.843-49); Francisco Martins Ferreira 

Filho (013.172.703-63); Francisco Parente Brandao (038.704.301-25); Francisco Ridalvo Rocha 

(016.563.093-00); Inez Girlande Ildefonso Teixeira (113.692.053-68); Jose Italo da Silveira 

(030.868.103-78); Josias Sampaio Cavalcante (002.366.673-00); João Alves de Macedo (068.480.873-

00); Maria das Merces Batista (115.945.603-82); Maria de Lourdes Caltabiano Magalhaes 

(790.200.388-34). 

4. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Ceará. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam os atos de concessão de 

aposentadoria de Francisco Jose Costa Eleuterio, Francisco Martins Ferreira Filho, Francisco Parente 

Brandao, Francisco Ridalvo Rocha, Inez Girlande Ildefonso Teixeira, Jose Italo da Silveira, Jodias 

Sampaio Cavalcante, Jose Alves de Macedo, Maria das Merces Batista, Maria de Lourdes Caltabiano 

Magalhaes, ex-servidores vinculados ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Ceará. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal, c/c arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/1992, e art. 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de aposentadoria de Inez Girlande 

Ildefonso Teixeira; 

9.2. considerar legais e conceder os registros dos atos de concessão de aposentadoria de 

Francisco Jose Costa Eleuterio, Francisco Martins Ferreira Filho, Francisco Parente Brandao, 

Francisco Ridalvo Rocha, Jose Italo da Silveira, Jodias Sampaio Cavalcante, Jose Alves de Macedo, 

Maria das Merces Batista, Maria de Lourdes Caltabiano Magalhaes; 
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9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos por Inez Girlande Ildefonso 

Teixeira até a data de ciência pelo Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Ceará desta 

deliberação, com fundamento no Enunciado de Súmula 106 da jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Ceará que: 

9.4.1. faça cessar o pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal, comunicando ao TCU, no 

prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do Regimento Interno 

do TCU, 8º, caput, da Resolução TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução Normativa TCU 55/2007; 

9.4.2. emita novo ato para a interessada Inez Girlande Ildefonso Teixeira, livre da irregularidade 

apontada, submetendo-o ao TCU pelo Sistema de Atos de Pessoal (e-Pessoal), no prazo de trinta dias, 

nos termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da Instrução Normativa TCU 

55/2007; 

9.4.3. informe aos interessados o teor deste acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de 30 

(trinta) dias, comprovante da data de ciência pelos interessados, nos termos do art. 4º, § 3º, da 

Resolução TCU 170/2004, alertando-os de que o não provimento de eventuais recursos não os exime 

da devolução de valores indevidamente recebidos após a ciência do presente acórdão; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Ceará 

e aos interessados. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2485-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2486/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 038.217/2012-0.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração de Embargos de Declaração 

(Tomada de Contas Especial). 

3. Embargantes: Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. (26.921.908/0001-

21); e Medcomerce Com. de Med. e Prod. Hospitalares Ltda. (37.396.017/0006-24). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidades Técnicas: não atuou. 

8. Representação legal: Marlus Vinicius Siqueira (OAB/GO 32.670), representando Medcomerce 

Com. de Med. e Prod. Hospitalares Ltda.; Antônio Augusto Rosa Gilberti (OAB/GO 11.703) e Carla 

Valente Brandão (OAB/GO 13.267), representando Hospfar Indústria e Comércio de Produtos 

Hospitalares S.A.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Hospfar 

Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. (26.921.908/0001-21); e Medcomerce Com. de 

Med. e Prod. Hospitalares Ltda. (37.396.017/0006-24) ao Acórdão 6.877/2018-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:  
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9.1. reconhecer a existência de erro material na redação do item 17 do voto condutor do Acórdão 

6.877/2018-TCU-2ª Câmara, de forma a conferir ao mesmo, de ofício, a seguinte redação: 

17. Ainda assim, cabe esclarecer que não se comprova a afirmação do embargante de que nos 

autos do TC 016.833/2009-0 o ent«o Ministro Relator ódeterminou que 'fosse aplicado tratamento 

jurídico similar a todos os processos do TCE relativos a pagamentos indevidos de ICMS nas faturas de 

medicamentos adquiridos pela SES/GO', e assim, após essa determinação, o Tribunal deixou de aplicar 

a referida multa aos responsáveis pelo suposto débito. 

9.2. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, 

e 287 do Regimento Interno do TCU, conhecer dos presentes embargos de declaração para, no mérito, 

rejeitá-los; e  

9.3. dar ciência do presente acórdão aos embargantes. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2486-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

ACÓRDÃO Nº 2487/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 041.815/2012-2.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Pensão Civil).  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Adriano Romero Silva Campelo (061.439.764-22); e Berenice Siqueira 

Campos Silva (950.081.364-53). 

3.2. Recorrente: Adriano Romero Silva Campelo (061.439.764-22). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR) e Secretaria de Fiscalização de Pessoal 

(SEFIP). 

8. Representação legal:   

8.1. David Fernandes da Silva (15.459/OAB-PE) e outros, representando Adriano Romero Silva 

Campelo.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame contra o Acórdão 

468/2013 ï TCU ï 2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, 

art. 48, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 285 e 286, parágrafo único, RI/TCU, em: 

9.1. conhecer do recurso para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando insubsistente o 

Acórdão 468/2013 ï TCU ï 2ª Câmara; 

9.2. restituir os autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal ï Sefip para nova análise de mérito, 

reavaliando a legalidade do ato com base na dicção do Acórdão 2.379/2015 ï Plenário; 

9.3. comunicar ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE e ao recorrente a decisão. 
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10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2487-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 
 

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Aroldo Cedraz, as Deliberações quanto aos 

processos relatados pela Ministro Augusto Nardes.  
 

ENCERRAMENTO 

 

Às 16 horas e 41 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser 

aprovada pela Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

 

(Assinado eletronicamente) 

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS                                                                 

Subsecretária das Câmaras 

 

Aprovada em 10 de abril de 2019. 

 

(Assinado eletronicamente) 

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

na Presidência 

 

 

 

ANEXO DA ATA Nº 10, DE 9 DE ABRIL DE 2019 

(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

 

Relatórios, Votos ou Propostas de deliberação e os Acórdãos de nºs 2455 a 2487, aprovados pela 

Segunda Câmara. 

 

GRUPO I ï CLASSE I ï Segunda Câmara 

TC 016.753/2016-0.  

Natureza: Pedido de reexame (Atos de Admissão). 

Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.     

Recorrente: Ministério Público junto ao TCU. 

Interessada: Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato (026.072.189-18). 

Representação legal: Henriene Cristine Brandão (OAB/PR 24.701) e outros.    

 

SUMÁRIO:  PEDIDO DE REEXAME INTERPOSTO PELO MP TCU COM VISTAS A  

REFORMAR O ACÓRDÃO 7.621/2016-TCU - 2ª CÂMARA, NA PARTE QUE CONSIDEROU 

LEGAL ATO DE ADMISSÃO  COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES . ELEMENTOS 
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INSUFICIENTES PARA REVER O JULGAMENTO PELA LEGALIDADE DO ATO DE 

ADMISSÃO. NEGATIVA DE PROVIMENTO.  

 

RELATÓRIO 

 

Adoto como relatório, com os devidos ajustes de forma, a instrução elaborada no âmbito da 

Secretaria de Recursos (peça 43), com a qual se manifestou de acordo o corpo gerencial daquela 

unidade técnica especializada (peças 44 e 45), a seguir transcrita: 

1. Trata-se de pedido de reexame interposto pelo Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU), 

por meio do i. Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin, contra o Acórdão 7621/2016-2ª Câmara, 

sessão de 28/6/2016, por meio do qual o colegiado considerou legal, para fins de registro, o ato de 

admissão de pessoal de Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato (CPF 026.072.189-18) [peça 9]. 

HISTÓRICO  

A decisão recorrida apresenta o seguinte teor (peça 9): 

[ACÓRDÃO] 

[...] 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, 

inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 

Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados 

relacionados abaixo. 

1. Processo TC-016.753/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Classe de Assunto: IV. 

1.2. Interessados: Roberto Sadao Yokoyama (CPF 282.434.328-17); Rodrigo Alves Silva (CPF 

313.732.988-47); Rodrigo Tavares da Silva (CPF 065.845.689-03); Rodrigo Ulisses Garbin da Rocha 

(CPF 055.758.997-56); Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato (CPF 026.072.189-18). 

1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes. 

1.5. Representante do Ministério Público: procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. [Destacou-se]. 

1.1. Contra esta decisão se insurge o MP/TCU, representado pelo eminente Subprocurador-Geral 

Paulo Soares Bugarin (peça 11). O referido pedido de reexame foi conhecido por meio de despacho do 

Relator sorteado para o Recurso, Ministro Vital do Rego (peça 16). 

2. Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o i. Relator deste recurso determinou fossem 

dirigidas comunicações oportunizando contrarrazões à Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR) e à servidora beneficiária do ato de admissão. Tais comunicações foram formalizadas por 

meio dos ofícios 1620/2017-TCU/Sefip (peça 23) e 1619/2017-TCU/Sefip (peça 24), respectivamente. 

2.1. A UTFPR compareceu aos autos para apresentar contrarrazões por meio da Diretoria de 

Gestão de Pessoas (peça 27). 

2.2. De outro lado, à comunicação dirigida à servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato 

foram associados no processo dois comprovantes de aviso de recebimento (AR) emitidos pelos 

Correios. Um deles foi recebido por um terceiro no endereço indicado (Rua Vasco da Gama, 277, casa 

315, Aeroporto, CEP 86.036-010, Londrina/PR). O outro, mais recente e com diferença de apenas 

quatro dias do primeiro, foi devolvido pelos Correios com a informa­«o ñmudou-seò relativa ao 

mesmo endereço do primeiro (peça 28). O endereço indicado em ambos difere do atual endereço da 

referida servidora constante da base de dados do sistema CPF, mantido pela Receita Federal (Rua 

Eduardo Muller, 109, Res Havana, CEP 86.038-724, Londrina/PR). A fim de evitar possíveis 

questionamentos futuros com potencial para invalidar decisão que o Tribunal venha a proferir, 



88 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

entendeu-se prudente renovar a notificação para o endereço atual da servidora, o que se efetivou por 

meio do Ofício 39/2018-TCU/Serur, recebido pela destinatária em 13/7/2018 (peças 30 e 31). A 

servidora apresentou contrarrazões ao recurso do MP/TCU em 27/7/2018 (peças 33 a 36). 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE  

3. Reitera-se o exame de admissibilidade contido na peça 13, ratificado pelo Relator deste 

recurso, Ministro Vital do Rego, que suspendeu os efeitos do inteiro teor da decisão recorrida em 

relação à Sra. Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato (peça 16).  

EXAME DE MÉRITO  

4. Delimitação do recurso 

4.1. Constitui objeto do presente recurso definir se há ou não razão para rever o julgamento pela 

legalidade do ato de admissão da servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato na UTFPR, 

formado por meio da decisão recorrida. 

Dos pressupostos para reconhecer a nulidade de ato de admissão derivado de certame 

seletivo (concurso público). 

5. O MP/TCU formula a impugnação recursal a partir de documentação e expediente enviados 

por órgão do Ministério Público Federal (peça 12 ï sigilosa) aludindo a supostas irregularidades no ato 

de admissão de Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato (CPF 026.072.189-18) na carreira de 

magistério superior da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). O concurso que 

precedeu a nomeação foi regido pelo Edital 51/2015-CPCP-LD, de 29/10/2015. 

5.1. Do material no qual se baseia o recorrente, bem assim da própria peça recursal, é possível 

extrair as seguintes supostas irregularidades (peça 11 e peça 12 ï sigilosa): 

i) o concurso público de provas e títulos (Edital 51/2015) teria sido aberto durante prazo de 

validade de certame anterior (Edital 34/2015), com características semelhantes às do anterior; 

ii) a publicidade do Edital 51/2015 teria sido restrita, com indícios de direcionamento à 

aprovação da servidora recorrida, única candidata inscrita; 

iii) membros da Banca da Examinadora teriam participado da Reunião Docente de 7/10/2015, 

quando se decidiu pela abertura do novo certame e teria sido definido o perfil dos candidatos; 

iv) a omissão do sobrenome "Tondato" da candidata Silvana (ora recorrida) teria comprometido 

a transparência, a publicidade e o controle social do certame; 

v) a participação de Rogério Tondato, esposo da então candidata Silvana, na Banca Examinadora 

responsável por sua avaliação teria afrontado o inciso II, da Portaria 2.135/2015-Reitoria da UTFPR, 

referido normativo determinava ao membro da Banca verificar a participação de parentes no concurso 

e, em caso positivo, declarar-se impedido e solicitar seu desligamento do certame; alega que a dita 

Portaria 2.135/2015 teria designado ñuma ¼nica Banca Examinadora, subdividida em §reas e 

sub§reasò; acresce que ño impedimento aplica-se aos membros da Banca Examinadora, em sentido 

amplo, e n«o como alegou a Universidade, em sentido restrito aos membros das sub§reasò; pondera 

que, ñse fosse assim, parentes de membros da sub§rea de engenharia de materiais poderiam participar 

do certame para a subárea de gestão, e vice e versa, favorecendo o nepotismo cruzado, em violação ao 

princ²pio da moralidade administrativaò; alerta que a Banca ¼nica teria sido respons§vel pela 

elaboração, aplicação e avaliação da prova do concurso; 

6. Em contrarrazões ao recurso, a UTFPR defende nos seguintes termos a legalidade do 

procedimento administrativo aberto por meio do Edital 51/2015, que culminou com o ato de admissão 

ora impugnado (peça 27): 

a) informa que o Edital 51/2015abriu vagas para três áreas distintas: 

- Engenharia de Produção; 

- Engenharia de Produção/Gestão de Pessoas; e 

- Engenharia de Produção/Engenharia de Materiais e Materiais Metálicos. 

b) destaca que ñapesar de ser um documento edital²cio ¼nico, cada §rea objeto do concurso 

possuía uma banca distinta, específica para ela, designada na Portaria 2135/2015ò; alude ao item 8.1 

do Edital 51/2015, que esclarece a atribuição de uma banca examinadora para cada área/subárea; 
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sustenta que ños membros de uma banca n«o interferiram na avalia­«o realizada pela outra banca ou 

em qualquer assunto diverso da sua §rea de compet°nciaò; 

c) menciona que a ñdecis«o de abertura do Edital 51/2015 foi baseada na reuni«o de 

competências das áreas da Engenharia de Produção e levando em consideração o perfil dos professores 

que já compunham o quadro da UTFPR Londrinañ; destaca os registros constantes da Ata 3/2015, da 

Reunião de Coordenação de Engenharia de Produção da UTFPR-Londrina, que comprovaria a 

deliberação do colegiado pela necessidade de abertura de novo concurso; destaca o diálogo a partir da 

linha 67 da ata; acresce que ña vaga de óEngenharia de Produ­«o/Gest«o de Pessoasô, procurou 

identificar um profissional que tivesse a capacidade de desenvolver o processo de ensino e 

aprendizagem através da pesquisa nos processos da Educação em Engenharia de Produ­«oò; 

d) anota que, ñnesta mesma reuni«o [Ata 3/2015], foram escolhidos dois (2) membros que iriam 

compor a banca, sendo que nenhum deles consta o nome do professor Rog®rio Tondatoò; a candidata 

Silvana R. Quintilhano Tondato concorreu par a área Engenharia de Produção/Gestão de Pessoas, cuja 

banca era composta pelos professores Marcos Gerônimo Goroski Rambalduci, José Ângelo Ferreira e 

Mara Peixoto Pessoa;  

e) informa que o professor Rog®rio Tondato ñfoi designado para participar da banca relativa ¨ 

área/subárea de Engenharia de Produção, juntamente com os Professores Marco Antônio Ferreira e 

Alexandro Botelho Bovoò; nesta §rea teriam concorrido sete candidatos, com aprova­«o/nomea­«o do 

professor Rafael Henrique de Palma Lima; 

f) nesse quadro, o professor Rog®rio Tondato teria declarado ñque n«o existiam motivos para que 

ele se declarasse impedido de participar da banca, tendo em vista que não possuía vinculo familiar com 

nenhum dos candidatos inscritos para a seleção da vaga na área de Engenharia de Produção, de cuja 

banca o mesmo faria parteò. 

7. A servidora recorrida (Silvana R. Q. Tondato) apresenta os seguintes argumentos e 

documentos em contrarrazões ao recurso (peças 33 a 36): 

7.1. Com relação à abertura do concurso público (Edital 51/2015) durante a validade do certame 

anterior (Edital 34/2015), aduz o seguinte: 

I) sustenta que o os concursos versaram sobre áreas, vagas e atuações diversas, que visavam 

desenvolver habilidades/competências também distintas nos egressos; apenas se inter-relacionariam 

porque ambos se situavam na ampla área de formação do engenheiro de produção; apresenta 

informações comparativas entre ambos os certames, que podem ser expostas na forma da tabela 

seguinte, para melhor visualização: 

 Edital 34/2015 Edital 51/2015 

Curso Engenharia de Produção Engenharia de Produção 

Subárea 
Gestão da 

Produção/Administração 
Gestão de Pessoas 

Áreas de 

atuação 

- Engenharia Organizacional 

- Engenharia do Produto 

- Engenharia Organizacional 

- Educação na Engen. de 

Produção 

Conteúdo 

programático 

1. Teoria Geral da Administração; 

2. Projeto de Fábrica e Arranjo 

Físico; 

3. Gestão Empresarial; 

4. Teoria/Estratégia do 

Desenvolv. Sustentável; 

5. Planejamento Estratégico; 

6. Planejam. de Marketing e 

Gestão de Serviços; 

7. Gestão da Manutenção; 

1. Gestão de Pessoas e 

Gerenciamento de Equipes; 

2. Gestão do Conhecimento e do 

Capital Intelectual; 

3. Gestão de Rec. Humanos: 

Seleção, Treinamento e 

Desenvolvimento; 

4. Metodologia de Pesquisa em 

Engen. de Produção; 

5. Métodos de Pesquisa 
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8. Engenharia de Projeto de 

Produto; 

9. Gestão de Pessoas. 

Qualitativa; 

6. A Educação na Engen. de 

Produção; 

Competências 

visadas 

I. conceber, projetar e analisar 

sistemas, produtos e processo; 

II. supervisionar a operação e a 

manutenção de sistemas; 

III. avaliar criticamente a 

operação e a manutenção de 

sistemas; 

I. identificar, formular e resolver 

problemas de engenharia; 

II. comunicar-se eficientemente 

nas formas escrita, oral e gráfica; 

III. atuar em equipes 

multidisciplinares; 

IV. assumir a postura de 

permanente busca de atualização 

profissional. 

II) alega que o fato de haver refer°ncia a ñGest«o de Pessoasò (Edital 34/2015) e a ñGestão de 

Pessoas e Gerenciamento de Equipesò (Edital 51/2015) não os tornaria semelhantes porque, além de 

haver muitos outros pontos distintos, versavam sobre áreas distintas; segundo defende, ainda que 

ñreferidos programas contemplassem temas coincidentes, tal fato n«o macularia o certame aqui 

impugnado e tampouco o tornaria semelhante ao seu antecedenteò, haja vista que ño Curso Engenharia 

da Produção constitui-se de um corpo unitário de conhecimentos, que, por razões didáticas, divide-se 

em Ćreas, Sub§reas e Disciplinasò; pondera que seria natural haver ñinterface entre assuntos e temas 

abordados no Curso, porque objetos de um mesmo campo do conhecimentoò; sustenta que tal 

coincidência é comum e exemplifica com o caso do Edital 31/2016 da UTFPR - Ponta Grossa, que 

tamb®m teria veiculado ponto id°ntico (Gest«o da Produ­«o) em §reas distintas (ñEngenharia de 

Produção/Engenharia de Qualidade e Gest«o de Produtosò e ñEngenharia de Produ­«o/Engenharia 

Ambiental e Gest«o de Opera­»esò); 

III) cita ñatividades pertinentes ¨s §reas contempladas no Projeto Pedag·gico do Cursoò que 

estariam sendo desenvolvidas pela recorrida, conforme exigia o Edital 51/2015;  

IV) reitera que os concursos abertos por meio dos editais 34/2015 e 51/2015 não se destinaram a 

preencher a mesma vaga, de modo que não houve sobreposição do segundo sobre o primeiro; 

7.2. Com relação à inexistência de outros candidatos inscritos: 

V) com base em documento da UTFPR ï Londrina, que reproduz, registra que, diferentemente 

do afirmado na peça recursal, dois candidatos tiveram suas inscrições deferidas, embora um deles não 

tenha comparecido à prova escrita; alega não ser incomum a ocorrência de candidato único em 

certames do tipo, em razão do alto nível acadêmico exigido (doutorado); cita como exemplo o 

concurso aberto pelo Edital 182/2015 da Universidade Estadual de Londrina (UEL) para o cargo de 

docente, onde há áreas em que houve dois inscritos, em outras apenas um e outra em que não 

acorreram inscritos; 

VI) junta cópia das publicações que teriam conferido ampla publicidade ao Edital 51/2015 da 

UTFPR ï Londrina (D.O.U. e jornal Folha de Londrina); alerta que não seria possível dar publicidade 

a apenas parte do edital, como teria sugerido o MP/TCU; 

7.3. Quanto à participação dos membros da Banca Examinadora na Reunião Docente de 

7/10/2015 (decidiu pela abertura de novo certame e definiu perfil dos candidatos): 

VII) cita norma regimental atinente à competência do Núcleo Docente Estruturante (NDE), 

ñ·rg«o consultivo da coordena­«o de curso, respons§vel pelo processo de concep­«o, consolida­«o e 

cont²nua atualiza­«o do Projeto Pedag·gico do cursoò; menciona que tal colegiado ter§ como 

presidente o Coordenador do Curso; alude também às competências regimentais das Coordenações de 

Curso; sustenta ser ñ·bvio extrair das normas citadas como atribui­«o impl²cita (e decorrente) a de 

presidir as Reuni»es pertinentes a seu curso que convocarò; 

VIII) especificamente com relação à Reunião Docente de 7/10/2015, descreve a seguinte 

dinâmica: 

ñ- a reunião foi presidida pelo Coordenador do Curso, como impunha ser; 
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- em razão da necessidade de alterar-se a Matriz Curricular do Curso, atribuição (como visto) do 

Núcleo Docente Estruturante, instituiu-se naquela oportunidade o referido órgão, personalizado nos 

seguintes Docentes indicados por seus pares: Prof. Marco Antônio Ferreira, Prof. Marco J. G. 

Rambalducci, Prof. José Ângelo Ferreira, Prof. Edilson Gíffhorn e Prof. Rogério Tondato, que, na 

qualidade de Coordenador do Curso, era, por força legal, seu membro e presidente nato ( artigo 4o. do 

Regulamento citado); 

- discutiu-se a possibilidade de se criar um módulo de "gestão" a fim de possibilitar sua oferta a 

todos os outros cursos da UTFPR; 

- apresentou-se o trabalho de Paola Mantoani que desenvolveu uma pesquisa do perfil da grade 

do curso de Engenharia de Produção da UTFPR-LD, em consonância com as 10 áreas de atuação do 

engenheiro de produção proposta pela ABEPRO (Associação Brasileira de Engenharia de Produção), 

concluindo que a UTFPR possuía aproximadamente 60,8% da carga horária destinada apenas as áreas 

de Gestão da Produção e Gestão Estratégia e Organizacional sendo o restante divididos entre as 8 áreas 

residuais; 

- Destacou-se, também, que universidades como UFRJ, UFSC, UFRGS, UFSCAR, USP 

possuem entre 48, 30 e 40% de sua carga horária concentrada nas áreas de Gestão da Produção e 

Gestão Estratégia e Organizacional, e contemplam em sua Matriz Curricular a área de Educação na 

Engenharia de Produção, enquanto que, na UTFPR, a grade do curso de Engenharia da Produção 

sequer a contempla; 

- A partir dessas informações o prof. Pedro Rochavetz de Lara Andrade asseverou a necessidade 

de se ter um profissional para atender referida área, ao que o prof. Marcos J. G. Rambalducci sugeriu 

aproveitar as duas últimas vagas existentes e ainda não ocupadas e abrir concurso público para 

contemplar a área de Educação, destacando, ainda, que o Curso não atendia às sub-áreas de Gestão de 

Pessoas e Recursos Humanos; 

- O prof. José Ângelo Ferreira complementou que os conteúdos trabalhados por tais áreas são de 

difícil domínio de pessoas formadas em área técnica, o que foi corroborado pelo Prof. Pedro 

Rochavetz de Lara Andrade, aluno especial do Doutorado em Educação da UEL; 

- Por fim, após várias discussões, restou decidida a abertura de concurso na área de Gestão de 

Pessoas, contemplando a área da Educação, bem como, o perfil do candidato que deveria ser Graduado 

em Engenharia de Produção, Pedagogia, Sociologia e Letras, com Doutorado em Educação, Sociologia 

e Letras; 

- Decidiu-se, ainda, que a banca seria composta pelo professor Marcos J. G. Rambalducci e Prof 

José Ângelo Ferreira e por outro Docente da área de Educação a ser oportunamente convocado; 

- Por derradeiro, discutiu-se sobre os eventuais tópicos a serem abordados no concurso, 

decidindo-se que a elabora­«o do programa ficaria a cargo dos professores indicados para a bancaò; 

IX) com base em tal relato, extrai as seguintes conclusões: 

- ña sugestão de alteração da Matriz Curricular partiu dos membros do NDE, a quem competia, 

como visto, propor a alteração do PPC e de sua Matriz, capitaneados pelo Professor Doutor Marcos J. 

G. Rambalducci; 

- a alteração da Matriz foi determinada pelos docentes presentes à reunião (10 dos 15 que 

compõem o grado Docente do referido Curso), a quem de fato competia decidir sobre a matéria, nos 

termos do Regimento Interno da Instituição; 

- em momento algum o Professor Rogério Tondato sugeriu qualquer coisa em relação ao 

processo de alteração da Matriz e/ou realização de Concurso Público para contratação de Docente; 

- nos termos do Regimento da UTFPR, o departamento acadêmico tem autonomia para definir a 

escolha do perfil profissional do corpo docente do curso, sendo essa escolha pautada pelas 

competências e habilidades que o profissional necessita ter para atender os conteúdos de determinada 

Área; 
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- à Área de Engenharia de Produção/Gestão de Pessoas impunha-se um profissional capaz de 

desenvolver o processo de ensino-aprendizagem e o processo de pesquisa, tanto para o 

desenvolvimento de educadores como o desenvolvimento de profissionais; 

- o perfil acima pode ser encontrado entre os profissionais das licenciaturas, bem como, da área 

de humanas, justificando a exigência do Edital de que o candidato atendesse aos seguintes requisitos: 

Graduação em Engenharia de Produção ou Sociologia (licenciatura) ou Pedagogia (licenciatura) ou 

Letras (licenciatura) ou Administração (humanas), com Doutorado em Sociologia ou Educação ou 

Letras ou Administra­«oò. 

7.4. Quanto ¨ alegada omiss«o do sobrenome ñTondatoò da recorrida, com suposto preju²zo da 

transparência, da publicidade e do controle social do certame, alega jamais ter adotado em sua vida 

cotidiana civil referido sobrenome de seu marido (casados desde 9/12/2011), haja vista seus 

documentos jamais terem sido renovados após o matrimônio; sustenta que, no seio social e na carreira 

acadêmica, sempre se apresentou com o nome original de solteira (Silvana Rodrigues Quintilhano). 

7.5. Com relação à participação de Rogério Tondato na Banca Examinadora da candidata ora 

recorrida, sua esposa, o que, segundo a peça recursal, teria contrariado a Portaria 2.135 da Reitoria-

UTFPR, de 29/10/2015: 

X) alude à dita Portaria 2135/2015, da Reitoria da UTFPR, que teria nomeado os integrantes das 

três bancas examinadoras referentes a cada uma das três áreas/subáreas para a qual a UTFPR pretendia 

prover docentes, pois tratava-se, de fato, de três certames paralelos lançados e conduzidos 

simultaneamente pelo mesmo Edital 51/2015, quais sejam: (i) ñEngenharia de Produ­«oò; (ii) 

ñEngenharia de Produ­«o/Gest«o de Pessoasò; e (iii) ñEngenharia de Produ­«o/Engenharia de 

Materiais e Materiais Met§licosò; no referido ato da Reitoria consta o nome de Rogério Tondato como 

integrante e presidente da Banca Examinadora apenas da §rea/sub§rea (i) ñEngenharia de Produ­«oò; 

referida banca seria diversa daquela nomeada para a área/subárea à qual concorreu a recorrida: (ii) 

ñEngenharia de Produ­«o/Gest«o de Pessoasò; por isso n«o haveria qualquer motivo para seu marido 

declarar-se impedido;  

XI) junta c·pia (i) do ñFormul§rio de Pontua­«o da Prova Escritaò e (ii) da ñLista de Presen­a ï 

Prova de Desempenho de Ensinoò, onde constam as assinaturas dos professores nomeados pela citada 

Portaria 2135/2015 para comporem a Banca Examinadora do posto a que concorria a servidora 

recorrida (Engenharia de Produção/Gestão de Pessoas), quais sejam: Marcos Jerônimo Goroski 

Rambalducci (presidente), José Ângelo Ferreira (membro) e Mara Peixoto Pessoa (membro); tais 

documentos explicitariam que Rogério Tondato (esposo da recorrida) não teria participado da banca 

que a examinou; acresce que o original da prova escrita e a mídia contendo o áudio gravado durante a 

sessão pública da prova de desempenho de ensino, ambas prestadas pela recorrida, estariam 

depositadas na Coordenadoria-Geral de Recursos Humanos da UTFPR-Londrina; 

XII) alega não haver lei que impeça cônjuges de serem nomeados para o exercício docente em 

uma mesma universidade pública; 

7.6. Junta a seguinte documentação anexa à petição de contrarrazões recursais: 

ǒ Regimento dos Campi da UTFPR (pe­a 35, p. 45 e seguintes); 

ǒ Regulamento do N¼cleo Docente Estruturante dos Cursos da UTFPR (pe­a 35, p. 80 e 

seguintes); 

ǒ Ata da Reunião da Coordenação do Curso de Engenharia de Produção da UTFPR (peça 35, p. 

86 e seguintes); 

ǒ Projeto Pedag·gico de Curso da Engenharia de Produ­«o (pe­a 33, p. 37 e seguintes); 

ǒ Edital de Abertura do Concurso 51/2015 (pe­a 34, p. 93 e seguintes); 

ǒ Publica­«o no DOU do Edital 51/2015 (pe­a 35, p. 41 e seguintes); 

ǒ Publica­«o no Jornal Folha de Londrina do Edital 51/2015 (pe­a 35, p. 43 e seguintes); 

ǒ Portaria da Banca Examinadora do Edital 51/2015 (pe­a 35, p. 106 e seguintes); 

ǒ Ata de Correção da Prova Escrita (peça 36, p. 5 e seguintes); 
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ǒ Lista de Presen­a na Prova de Desempenho de Ensino (Prova Did§tica) (pe­a 36, p. 8 e 

seguintes); 

ǒ Certid«o de casamento (Silvana e Rog®rio) (pe­a 36, p. 8 e seguintes); 

ǒ Documentos Pessoais - Silvana Rodrigues Quintilhano (peça 35, p. 90 e seguintes); 

ǒ Certifica­«o Acad°mica ï Profª Silvana (peça 35, p. 92 e seguintes); 

ǒ Curr²culo do Sistema Lattes ð Profª Silva na (peça 35, p. 108 e seguintes); 

ǒ Grupo de Pesquisa Edupep ð Educação em Perspectiva na Engenharia de Produção (peça 35, 

p. 9 e seguintes); 

ǒ Projeto de Pesquisa em Educa­«o na Engenharia de Produ­«o ProfÛ Silvana (pe­a 35, p. 14 e 

seguintes); 

ǒ Assentamento das Atividades da Servidora (pe­a 35, p. 17 e seguintes); 

ǒ Avalia­«o Docente pelo Discente - Servidora Profª Silvana (peça 35, p. 20 e seguintes); 

ǒ Publica­«o no DOE-PR do Resultado Final do Concurso Público da UNESPAR (peça 35, p. 

104 e seguintes); 

Análise 

8. A documentação que estimulou a impugnação recursal (peça 12) não é suficientemente 

consistente para sustentar a invalidação do certame seletivo e do ato de admissão dele derivado 

(servidora Silvana R. Q. Tondato), considerado legal, para fins de registro, por meio da decisão 

recorrida.  

8.1. Referida documentação não permite extrair com segurança que a abertura do concurso 

regido pelo Edital 51/2015 enquanto ainda válido um anterior aberto pelo Edital 34/2015 represente 

vício grave capaz de invalidá-lo. Especialmente quando confrontada com os elementos trazidos com as 

contrarrazões da UTFPR e da servidora recorrida e com outros levantados por ocasião desta instrução.  

8.1.1. A leitura atenta dos detalhes constantes dos dois instrumentos convocatórios permite 

concluir que intentavam selecionar professores com competências distintas para ocuparem cargos 

distintos, cujo magistério visava ofertar aos graduandos conhecimentos distintos, com ênfases em 

campos de conhecimento distintos, embora, obviamente, se relacionem de alguma maneira, com 

eventuais pontos de contato, haja vista tratar-se de um mesmo curso e graduação (Engenharia de 

Produção). A tabela apresentada no item 7.1 desta instrução permite visualizar claramente as 

diferenças dos dois certames, especialmente quando se observa os respectivos conteúdos 

programáticos exigidos, competências visadas e subáreas de atuação. Note-se, por exemplo, que o 

certame aberto pelo Edital 34/2015 trazia no conteúdo programático nove itens sobre variados temas, 

dentre os quais apenas um mencionava ñGest«o de Pessoasò. Aquele aberto pelo Edital 51/2015 

(sub§rea para a qual concorreu a Sra. Silvana) versava exclusivamente sobre o tema ñGest«o de 

Pessoasò e suas correla­»es no ambiente organizacional estudado pela Engenharia de Produ­«o.  

8.1.2. Ademais, não se afigura teratológica a deliberação pela abertura de vaga de professor para 

lecionar numa sub§rea espec²fica de ñGest«o de Pessoasò, adotada por dez professores presentes ¨ 

reunião de 7/10/2015 (peça 12, p. 12-14). Assim se conclui ao observar o currículo acadêmico do 

curso de Engenharia de Produção de conceituadas universidades brasileiras, onde consta disciplina 

específica atinente à gestão de pessoas (recursos humanos), a exemplo da Universidade Federal 

Fluminense/UFF (peça 38, p. 7), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRGS (peça 39, p. 

2) e da Universidade de Campinas/Unicamp (peça 40, p. 22-24). Portanto, emerge desse contexto que 

o corpo docente do Curso de Engenharia de Produção da UTFPR-Londrina, representado pela 

unanimidade dos membros presentes (poucas ausências justificadas), apenas entendeu oportuna a 

atualização do currículo daquele curso à realidade mercadológica, inclusive atenta às recomendações 

da Associação Brasileira de Engenharia de Produção quanto às dez áreas principais de atuação de um 

engenheiro de produção e já empreendida em outras instituições de ensino superior. 

8.2. A partir do que consta dos autos, também não é possível apontar deficiência na publicidade 

do certame ou sustentar com elementos consistentes hipotético direcionamento da seleção para 

beneficiar a servidora recorrida. Percebe-se do conjunto recursal que tal suspeita levantou-se em razão 
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de apenas a recorrida ter concorrido (comparecido às provas) para a vaga na subárea Gestão de Pessoas 

(peças 11 e 12). 

8.2.1. A regular publicidade do certame fica devidamente comprovada por meio da cópia do 

D.O.U., de 29/10/2015, e do jornal Folha de Londrina, de 1/11/2015 (peça 35, p. 41-44). 

8.2.2. Observe-se que o Edital 51/2015 abriu aos postulantes da sub§rea ñGest«o de Pessoasò 

amplo leque de possíveis formações acadêmicas que estariam habilitadas a concorrer, tanto no nível de 

graduação (Engenharia de Produção ou Sociologia ou Pedagogia ou Letras) e também no de pós-

graduação (doutorado em Sociologia ou Educação ou Letras), guardando a devida pertinência com as 

competências visadas para o posto. Nesse quadro de inequívoca pluralidade e/ou alternatividade dos 

requisitos estabelecidos, mostra-se dificultoso inquinar o certame da sub§rea ñGest«o de Pessoasò de 

suposto direcionamento apenas porque às provas compareceu uma só candidata. A prova de títulos, 

que, em tese, poderia trazer algum direcionamento embutido, estava objetivamente delimitada com 

pontuação devidamente estratificada conforme a importância de cada publicação e/ou coordenação de 

projetos, participação em bancas examinadoras, exercício de magistério superior, experiência 

profissional na área etc, com razoável delimitação temporal (últimos dez anos), sem qualquer 

teratologia expoente em relação a certames do tipo (item 8.3 do Edital, peça 12, p. 36). 

8.2.3. O fato de apenas a candidata Silvana ter se apresentado nas datas das provas da subárea 

ñGest«o de Pessoasò tamb®m n«o ® bastante para inquinar a sele­«o p¼blica pela suspeita de 

direcionamento. Preliminarmente, é dever esclarecer que dois candidatos se inscreveram validamente e 

foram convocados para as provas, conforme documento publicado pela UTFPR no sítio eletrônico do 

concurso (peça 42, disponível em 

<http://www.utfpr.edu.br/concursos/campi/ld/arquivos/07.EnsalamentoEdital051.2015CPCPLD.pdf>, 

acesso em 15/8/2018). As razões de um deles não ter comparecido às provas não estão demonstradas 

nos autos até aqui e, por isso, não podem ser genericamente atribuídas à formatação do certame. 

Ademais, considerando o perfil educacional da população brasileira, a titulação acadêmica exigida por 

lei (doutorado) é fator que, por si, tende a limitar drasticamente o público alvo de um certame do tipo 

(art. 8º, § 1º, da Lei 12.772/2012). A título meramente ilustrativo, veja-se o estudo do Centro de 

Gestão e Estudos Estrat®gicos (CGEE) intitulado ñMestres e Doutores 2015: Estudos da demografia da 

base técnico-cient²fica brasileiraò (dispon²vel em 

<https://www.cgee.org.br/documents/10182/734063/Mestres_Doutores_2015_Vs3.pdf>, acesso em 

15/8/2018). Consta do documento que, em 2014, o Brasil possuía pouco mais de 168 mil doutores em 

todas as áreas do conhecimento (peça 41, p. 140). O quantitativo equivale a 0,18% dos cerca de 93,3 

milhões de brasileiros com idade entre 30 anos (razoável para obtenção do título de doutoramento) e 

70 anos (saída do mercado), naquele mesmo ano, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas (IBGE) 

[https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm, 

acesso em 15/8/2018]. Considerando-se apenas as áreas de conhecimento delimitadas para atender ao 

interesse da Administração no certame em tela (doutorado em Sociologia ou Educação ou Letras) o 

universo representativo da população seguramente seria ainda menor do que aqueles 0,18%. Mesmo 

tendo aberto leque para três áreas correlatas às competências visadas, trata-se de universo naturalmente 

limitadíssimo por questões socioeconômicas desvinculadas da vontade da Administração. 

8.2.4. Além desse ponto, a questão da carga-horária (40 horas semanais com dedicação 

exclusiva) é fator que pode, decisivamente, contribuir para afastar, se não todos, muitos potenciais 

candidatos, que, nesse nível de qualificação (doutorado), tendem a ser profissionais demandados pelo 

mercado e não raro desenvolvem variadas atividades remuneradas das quais não querem abrir mão 

para se limitar ao teto remuneratório do nível inicial da carreira de magistério superior no âmbito 

federal - pouco mais de R$ 8,6 mil (Lei 12.772/2012, art. 20, I e § 2º c/c Anexo I ao Edital 51/2015) 

[peça 12, p. 39]. Novamente, apenas para ilustrar, o referenciado estudo da CGEE demonstra que a 

remuneração média das pessoas com título de doutoramento em 2014 era de aproximadamente R$ 13,8 

mil. A taxa de empregabilidade desse público era de 75%, sendo que entre nos 25% ñn«o empregadosò 
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seria prudente considerar a existência de um contingente que remanesce nessa situação apenas porque 

prossegue dedicada aos estudos acadêmicos ï p. ex. pós-doutoramento (peça 41, p. 141-143 e p. 210).  

8.2.5. Nesse contexto de natural limitação, também não se pode deixar de cogitar questões 

logísticas e contingências pessoais que podem afastar potenciais interessados de certames do tipo, cuja 

lotação inicial possível seria em uma única e determinada cidade (Londrina/PR), no que diferem 

sensivelmente dos grandes certames de âmbitos federal com variadas possibilidades de lotação no 

território nacional. 

8.2.6. De outro lado, não custa registrar, no que pertine à questão da competitividade/atratividade 

do certame em apreço, que o Edital 51/2015 trazia regras atinentes a listas de aprovados remanescentes 

(lista de espera), sinalizando claramente a possibilidade de aproveitamento futuro pela UTFPR e até 

por outras instituições federais de ensino (itens 12.10 e 12.11, peça 12, p. 38). Portanto, é razoável 

supor que, para a limitadíssima e residual população portadora do título de doutorado nas áreas cujo 

conhecimento era requerido e, eventualmente, não absorvidas no mercado de trabalho com 

remuneração condizente com a média à época, certamente consistiria em fator de interesse pela 

disputa. Logo, naquilo que não dependia de imposição legal (título de doutoramento nas áreas 

correlatas à atuação futura, remuneração e carga-horária) ou de limitação física incontornável pela 

Administração (lotação para o campus de Londrina/PR), é possível reconhecer no instrumento 

convocatório a tentativa de atrair o interesse do público alvo, ao sinalizar claramente oportunidades 

derivadas que poderiam ir além das vagas iniciais. 

8.3. O fato de professores do Departamento de Engenharia de Produção terem participado da 

reunião de docentes que decidiu pela abertura do novo concurso e, posteriormente, terem participado 

da banca examinadora também não expõe irregularidade capaz de macular a seleção pública a ponto de 

negar registro ao ato de admissão dela derivado e objeto do recurso em análise. 

8.3.1. Da reunião participaram dez professores integrantes do colegiado competente para tomar a 

referida deliberação, conforme se extrai das normas regimentais da UTFPR. Qualquer fraude e/ou 

direcionamento teria de envolver os diversos membros participantes, o que não está demonstrado nos 

autos. Não é possível extrair da Ata, secretariada/redigida pelo professor José Ângelo Ferreira e 

assinada por todos os presentes sem registro de divergência, que o professor Rogério Tondato tenha 

exercido influ°ncia na delibera­«o acerca da necessidade de cria­«o de uma vaga na §rea de ñGest«o 

de Pessoasò e/ou da abertura de concurso. A discuss«o surgiu a partir de estudo t®cnico apresentado 

que informava discrepância do currículo da UTFPR (forte concentração das disciplinas em apenas 

duas áreas) comparado a instituições de ensino superior de excelência, que valorizavam a área da 

Educação em Engenharia de Produção e, teve por base as recomendações da Associação brasileira de 

Engenharia de Produção. Nesse ponto da reunião, consta manifestação dos professores Pedro R. L. 

Andrade (linhas 53-55), Marcos J. G. Rambalducci (linhas 55-57), Marco Antônio Ferreira (linhas 57-

59), José Ângelo Ferreira (linhas 59-61), novamente Pedro R. L. Andrade (linhas 61-62), todos 

concordando com a necessidade de contemplar a área defasada e de abertura de novo concurso; consta 

men­«o a ñv§rias discuss»esò e ñcontribui­»es de todosò antes da defini­«o das §reas de 

graduação/doutoramento que seriam exigidas como requisito (peça 12, p. 12-14). Portanto, tomando 

apenas esse documento, é dificultoso extrair com induvidosa consistência, necessária para declarar a 

pretensa nulidade do certame, que tenha o professor Rogério Tondato sugerido ou imposto a alteração 

curricular e a deflagração da seleção, seja por manipulação/intimidação dos demais membros (nove 

professores), seja por outro meio. 

8.3.2. Revela-se natural que professores do Departamento interessado em preencher a vaga de 

docente, por conhecerem as necessidades do curso, integrem a banca examinadora. No caso, a banca 

examinadora que elaborou, aplicou e avaliou as provas para a subárea de Gestão de Pessoas foi 

composta por dois professores do Departamento de Engenharia de Produção e um terceiro de fora, com 

especialidade na área de educação. Tal procedimento mostra-se razoável e condizente com as 

competências visadas pela seleção. 
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8.4. Com o que se tem nos autos, também revela-se temerário concluir tenha sido 

deliberadamente omitido pela então candidata Silvana o sobrenome de casada (Tondato). E que tal 

circunstância tenha, inegavelmente, maculado de forma decisiva a transparência do certame. 

8.4.1. As contrarrazões da Sra. Silvana vieram acompanhadas de variados documentos pessoais e 

acadêmicos onde consta o nome de solteira (Silvana Rodrigues Quintilhano), sem acréscimo do 

sobrenome Tondato, mesmo tendo sido emitidos anos após o casamento com o professor Rogério 

Tondato (2011). Citam-se os seguintes [peça 33, p. 26-30]: 

- CNH emitida em 26/7/2017; 

- Certificado de Pós-doutoramento (UFRJ) emitido em 8/6/2017; 

- Diploma de Doutorado (UEL) emitido em 19/9/2014; 

- Edital 61/2014 (Unespar) com resultado de concurso para professor publicado em 18/9/2014; 

- produção bibliográfica publicada nos anos de 2015 a 2017; 

8.4.2. É preciso notar que, no campo acadêmico, os profissionais são reconhecidos por um 

sobrenome, reiteradamente utilizado nas publicações. Os documentos que acompanham as 

contrarrazões permitem constatar que, desde antes do casamento com o Sr. Rogério Tondato, a Sra. 

Silvana possuía apreciável produção acadêmica em que era identificada com o último sobrenome de 

solteira, como ® praxe no meio (ñQUINTILHANO, Silvana Rodriguesò). Adotou desde sempre em 

suas citações bibliográficas referido padrão (peça 35, p. 116 e seguintes). Ora, é razoável admitir não 

fosse conveniente à autora, depois de publicar considerável número de estudos acadêmicos, 

subitamente adotar padrão diverso de referência bibliográfica, pois é sabido que a valorização do 

profissional nessa seara acadêmica se dá, em grande medida, pelo reconhecimento público do 

sobrenome adotado nas publicações, que, a rigor, vem a ser seu nome social. Portanto, a despeito de 

representar lapso sob a ótica da vida civil, tal constatação não permite inferir ato deliberado e/ou 

planejado por anos (desde 2011) para encobrir o parentesco com o professor R. Tondato se e quando 

surgisse oportunidade de seleção nos quadros da instituição pública à qual o esposo era vinculado.  

8.5. A circunstância de esposo da Sra. Silvana, professor Rogério Tondato ter, juntamente com 

outros dois professores, composto a banca examinadora responsável pela elaboração aplicação e 

avaliação dos candidatos que concorriam ao cargo de professor da área/sub§rea ñEngenharia de 

Produ­«oò n«o ® bastante, por si, para se questionar a regularidade do certame que selecionou a Sra. 

Silvana para o posto da distinta sub§rea ñGest«o de Pessoasò. 

8.5.1. Preliminarmente, não seria o caso de cogitar hipotético nepotismo (cruzado), pois referido 

termo designa comprovado comércio de favores por meio de cargos e/ou funções públicos de livre 

nomeação/exoneração, não sendo próprio associá-lo ao provimento de cargos efetivos via concurso 

público (Supremo Tribunal Federal: Súmula Vinculante 13 e Reclamação 18564, 2ª Turma, Rel. p/ 

Acórdão Min. DIAS TOFFOLI, 23/2/2016). 

8.5.2.  Quanto ao cerne da questão presente, em verdade ocorreram três seleções simultâneas, 

mas claramente distintas (um cargo para lecionar na área/subárea ñEngenharia de Produ­«oò, outro 

cargo para lecionar na sub§rea ñGest«o de Pessoasò e um terceiro cargo para lecionar na sub§rea 

ñEngenharia de Materiais e Materiais Met§licosò). A rigor, a UTFPR poderia ter aberto as tr°s sele­»es 

por meio de três editais distintos publicados na mesma data, repetindo em cada um deles as regras 

comuns e alterando apenas aquelas específicas de cada cargo (formação acadêmica exigida, conteúdo 

programático cobrado, bibliografia sugerida, composição da banca examinadora etc). Mas, optou por 

formalizar a abertura das três seleções por meio de um único instrumento convocatório, aglutinando as 

regras e procedimentos comuns a todos e dando marcha ao procedimento por meio de atos 

interlocutórios unificados, mas, como não poderia deixar de ser, apartando claramente em 

capítulos/anexos próprios as normas referentes a cada um dos três cargos. Tal opção, por si, não é 

passível de censura porque visivelmente favorece a racionalidade administrativa, reduzindo custos 

operacionais. 

8.5.3. Portanto, é impróprio falar em banca única para as três seleções, exclusivamente com base 

no critério formal dado pela nomenclatura utilizada na Portaria 2135/2015 da Reitoria-UTFPR. O que 
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interessa para a elucida­«o dos fatos em debate n«o ® a express«o ñbanca examinadoraò (no singular) 

utilizada na mencionada Portaria de designação (ato secundário para dar marcha ao procedimento), 

mas nas competências efetivamente determinadas no Edital 51/2015, esta sim a norma basilar do 

concurso. A leitura do item 8 do Edital 51/2015 (ñDa Avalia­«oò) n«o deixa margem para duvidar, 

verbis (peça 12, p. 35-36): 

DA AVALIAÇÃO ï 8.1. Para cada Área/Subárea, será constituída uma Banca Examinadora, 

encarregada da elaboração, aplicação e avaliação das provas, composta de um mínimo de 03 (três) 

membros designados pelo Reitor da UTFPR. 

8.5.4. Está clara a especificação de três grupos distintos de examinadores. Um grupo (uma 

banca) de examinadores para cada seleção, com as seguintes composições, segundo designação 

posterior assinada pelo magnífico Reitor da UTFPR por meio da multicitada Portaria (peça 12, p. 69): 

ǒ banca examinadora (1): respons§vel por elaborar, aplicar e avaliar as provas escritas/de 

t²tulo/orais para o cargo de professor do magist®rio superior na §rea/sub§rea ñEngenharia de 

Produçãoò; composta pelos professores Rogério Tondato (presidente), Marco Antônio Ferreira e 

Alessandro Botelho Bovo; 

ǒ banca examinadora (2): respons§vel por elaborar, aplicar e avaliar as provas escritas/de 

título/orais para o cargo de professor do magist®rio superior na §rea/sub§rea ñGestão de Pessoasò (para 

o qual concorreu a Sra. Silvana); composta pelos professores Marcos Jerônimo Goroski Rambalducci 

(presidente), José Ângelo Ferreira e Mara Peixoto Pessoa (externa à UTFPR); 

ǒ banca examinadora (3): responsável por elaborar, aplicar e avaliar as provas escritas/de 

t²tulo/orais para o cargo de professor do magist®rio superior na §rea/sub§rea ñEngenharia de Materiais 

e Materiais Met§licosò; composta pelos professores Fabiano Moreno Peres (presidente), Odney Carlos 

Brondino e Márcio Andreato Batista Mendes. 

8.5.5. Logo, a vedação veiculada no inciso II da Portaria 2135/2015, que visava unicamente 

evitar que um examinador elaborasse, aplicasse e avaliasse provas de um parente próximo seu, precisa 

ser contextualizada e aplicada apenas internamente a cada um desses três perímetros claramente 

delimitados pelo instrumento convocatório (item 8.1 do Edital 51/2015). Pois não teria sentido lógico 

nem base constitucional e/ou legal privar uma pessoa de exercer atividade lícita, que reflete 

positivamente em sua vida profissional (participar de bancas examinadoras costuma contar pontos na 

titulação acadêmica) em razão de um parente seu estar concorrendo a cargo não sujeito a seu exame e, 

portanto, notoriamente imune àquela possível influência direta que o ato infraeditalício (Portaria) 

buscou evitar (vazamento de questões, indevida condescendência na atribuição de notas etc). 

8.5.6. Portanto, repita-se, apreciando apenas a documentação acostada aos autos, não há espaço 

para concluir que a mera presença do Sr. Rogério Tondato na banca examinadora (1) ï cargo da 

§rea/sub§rea ñEngenharia de Produ­«oò ï seria bastante para gerar facilidades indevidas a sua esposa, 

avaliada pela banca examinadora (2) ï cargo da subárea ñGest«o de Pessoasò. Para tanto, seria preciso 

cogitar de complexo engenho fraudulento que teria de contar com deliberada participação dos três 

integrantes da banca (2) [avaliadores da candidata Silvana], do professor Rogério Tondato e dos outros 

dois integrantes da banca (1) [favores cruzados] e mesmo do Reitor da UTFPR, que os designou para a 

grave tarefa. Cumpre, ainda, destacar que, caso se entenda plausível tal hipótese, até aqui subnutrida 

pelo conjunto probatório constante destes autos, seria imperioso questionar também ao menos a 

sele­«o da §rea/sub§rea ñEngenharia de Produ­«oò, haja vista ter sido aventado hipot®tico 

favorecimento cruzado de uma banca com outra. 

8.5.7. Não é possível deduzir, e menos ainda comprovar, tal nível de maquinação subterrânea a 

partir dos documentos juntados aos autos até esta data. É compreensível que certas coincidências, 

talvez atípicas no cotidiano administrativo e até indesejáveis, surgidas em determinado contexto que as 

potencialize como indícios, despertem a sempre acurada e salutar vigilância dos órgãos guardiães do 

interesse público primário. Mas, para se alcançar o ponto de invalidar um procedimento administrativo 

dessa natureza e afastar a presunção de legitimidade que reveste todo ato administrativo, com 

concretos e imediatos efeitos na dinâmica acadêmica da UTFPR, é preciso que as suspeitas (campo 
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ético/moral) sejam inequivocamente confirmadas por meio de sólido acervo probatório capaz de 

demonstrar fatos que representem grave e objetiva violação de normas constitucionais e legais (campo 

do direito/processo). Nesse sentido, convém observar os pronunciamentos do Poder Judiciário, estação 

final de toda controvérsia jurídica. Dentre muitos outros, vejam-se os seguintes precedentes firmados 

por instâncias vocacionadas para apreciar fatos/provas: 

REMESSA E APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCURSO. 

PRÁTICO. ANULAÇÃO. FRAUDE. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. PROVA CABAL. AUSÊNCIA. 

[...]. IMPROVIMENTO. 1. Cuida-se de remessa necessária e de apelação interposta pelo Ministério 

Público Federal (MPF) contra sentença prolatada nos autos da ação civil pública ajuizada pelo ora 

apelante em face da União Federal, que julgou improcedente o pedido de anulação do Concurso [...]. 2. 

De modo resumido, cinco foram as causas de pedir relacionadas à anulação do concurso referido: a) 

suposta quebra de sigilo das provas em razão da falta de dez cadernos de questões na sala 106 do 

prédio 26, na data da realização da primeira fase e não identificação dos candidatos nos referidos 

cadernos; b) alegada quebra de sigilo das provas devido à localização de um caderno de questões 

encontrado em banheiro feminino, e a ocultação da irregularidade pela organização do concurso; c) 

não apresentação dos motivos e justificativas para a decisão de anular algumas questões e alterar o 

gabarito definitivo, após o exame dos recursos, bem como suposta ilegalidade na exigência do 

pagamento de taxa para a interposição de recurso; d) falta de publicidade da composição da banca 

examinadora, com sigilo inclusive entre os próprios integrantes da banca; e) indícios de fraude, com a 

aprovação de candidatos desprovidos de conhecimento suficiente e favorecidos em razão de supostas 

relações de parentesco, além de haver erros insanáveis na formulação de várias questões do certame. 

[...].6. Da mesma forma, não merece prosperar a alegação do apelante de que alguns candidatos foram 

aprovados em razão de serem conhecidos ou parentes de militares e organizadores do concurso. 

Esclareço que tal fato, por si só, não impede a participação no certame. Na realidade, o órgão 

ministerial deveria, em relação a este tópico, ter comprovado que aqueles candidatos foram 

beneficiados em detrimento dos demais tão somente por conhecerem os integrantes da banca 

examinadora. Assim, tudo o que foi dito ficou apenas no campo das conjecturas. [...]10. Destarte, 

considerando que não restou demonstrada ilegalidade na condução do certame e, ainda, que a esfera 

judicial não é, via de regra, adequada à análise dos critérios de correção de questões, e muito menos de 

interpretações de edital, merece ser mantida a r. sentença. 11. Remessa e apelação conhecidas e 

improvidas. (TRF-2ª Região. APELAÇÃO 05225533420084025101, Rel. Desemb. Federal 

GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, julgado em 1/7/2015). [Grifou-se]. 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATRIVO. CONCURSO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 

SUSPEIÇÃO DE MEMBRO DA BANCA EXAMINADORA. VÍNCULO DE AMIZADE COM 

CANDIDATO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FAVORECIMENTO. DESRESPEITO AOS 

PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. INOCORRÊNCIA. OBEDIÊNCIA ÀS 

REGRAS EDITALÍCIAS. NULIDADE DO CERTAME. IMPOSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL 

E APELAÇÃO IMPROVIDAS. 1. Trata-se de remessa oficial e apelação interposto pelo Ministério 

Público Federal contra sentença proferida pelo douto Juízo da 1ª Vara da SJ/SE que, nos autos da Ação 

Civil Pública nº0003713-61.2013.4.05.8500, extinguiu o processo com resolução do mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, julgando improcedente a pretensão autoral. 2. Alega o apelante, em 

apertada síntese, que: (a) no concurso público do IFS para provimento do cargo de professor efetivo de 

língua inglesa, regido pelo Edital 16/2011, participou da banca avaliadora a Sra. Elaine Maria Santos, 

a qual possuía íntimos vínculos pessoais e profissionais com a apelada, Daniele Barbosa de Souza 

Almeida, a qual obteve a aprovação em primeiro lugar do certame; (b) há nos autos comprovação de 

que a apelada é amiga íntima da participante da banca examinadora, o que contraria os princípios da 

moralidade e impessoalidade, tendo em vista, o vínculo de compadrio entre a recorrida e a Sr. Elaine 

Maria Santos, a existência de subordinação profissional entre a examinadora e a candidata à época do 

concurso, bem como a publicação de trabalhos acadêmicos em conjunto. Requer, dessa forma, a 

anulação do certame em apreço. 3. Da análise dos autos verifica-se que, embora tenha restado 
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comprovado o forte vínculo de amizade existente entre a apelada Daniele Barbosa de Souza Almeida e 

a componente da banca examinadora, Sra. Elaine Maria Santos, não há qualquer elemento concreto 

que embase a existência de favorecimento por parte da avaliadora em relação à candidata. 4. A 

violação aos princípios da Moralidade e da Impessoalidade necessitam de real comprovação, não 

restando razoável a anulação de concurso público baseado em meras ilações e presunções. [...]. (TRF-

5ª Região, Primeira Turma, APELREEX 00037136120134058500, Desembargador Federal MANOEL 

ERHARDT, DJE 9/10/2014). [Grifou-se]. 

8.5.8. Não custa sublinhar mencionados precedentes do Poder Judiciário acrescendo que, 

também no processo administrativo de controle externo, nesse específico campo das fiscalizações (de 

atos de pessoal ou de outros tipos), aplica-se a distribuição ordinária do ônus probatório (CPC, art. 

373). Apenas nos casos de processos de prestação/tomada de contas (notadamente as tomadas de 

contas especiais) deve-se compreender a excepcional inversão do ônus da prova, porque preexistentes 

normas constitucionais/legais a impor de antemão aos gestores o dever de comprovar a regular 

aplicação dos recursos públicos por eles despendidos em dado período, conforme tem ponderado o 

TCU (p. ex. acórdãos 721/2016-Plenário, Rel. Min. VITAL DO RÊGO e 1522/2016-Plenário, Rel. 

Min. BENJAMIN ZYMLER, colhidos dentre outros).  

8.5.9. Anote-se, ainda, que a Sra. Silvana obteve a maior média final entre todos os candidatos 

inscritos, considerando todas as áreas/subáreas (peça 11, p. 12). Tal constatação, tomada em conjunto 

com o currículo acadêmico exibido pela Sra. Silvana (pós-doutorado, livros, capítulos de livros e 

muitos artigos científicos publicados na área), realça o nível técnico-acadêmico da candidata e fragiliza 

a hipótese de que só teria sido aprovada em razão de suposto beneficiamento indevido, 

hipoteticamente derivado da presença de seu esposo na banca examinadora de outro cargo ï 

beneficiamento ventilado, mas ainda não comprovado objetivamente nestes autos. De fato, fica 

desidratado o indício de irregularidade aventado, pois, como sendo a única a comparecer às provas 

para o cargo da sub§rea ñGest«o de Pessoasò (embora outro candidato houvesse se inscrito), concorria 

apenas consigo mesma, bastando que a banca examinadora (2) apenas lhe atribuísse as notas mínimas 

estipuladas no Edital para atingir o intento de aprová-la da forma supostamente fraudulenta, ainda que 

não houvesse demonstrado suficiente qualificação técnica durante os exames. Nesse ponto, ainda é de 

notar que a prova escrita versaria sobre tema sorteado, em sessão pública, apenas uma hora antes de 

sua aplicação, conforme estipulado no item 5 do Edital 51/2015 (peça 12, p. 34). A prova oral 

(desempenho de ensino) também realizada em sessão pública e com gravação do áudio para posterior 

verificação por quaisquer interessados, sobre tema também sorteado 24 horas antes (item 6 do Edital, 

peça 12, p. 34-35). Nestes autos não consta prova de que tais procedimentos tenham sido burlados. A 

prova de títulos, conforme detalhado linhas acima, estava objetivamente estratificada com pontuação 

que não evidencia teratologia em certames do tipo. Nesse contexto, revela-se dificultoso discernir com 

segurança a fraude sugerida pelos expedientes que provocaram a impugnação recursal (peça 12). 

CONCLUSÃO 

8.6. Das análises anteriores, exclusivamente a partir do cotejo dos documentos/elementos 

constantes dos autos até esta data, isto é, aqueles que instruíram a impugnação recursal (peças 11 e 12), 

confrontados com os que acompanham as contrarrazões da UTFPR (peça 27) e da Sra. Silvana (peças 

33 a 36) e os demais levantados/autuados/referenciados por ocasião desta instrução (peças 38 a 42), 

postos sob a luz das disposições normativas e jurisprudenciais aplicáveis ao caso concreto, conclui-se 

não haver razão para rever o julgamento do ato de admissão firmado por meio do Acórdão recorrido. 

Não há nestes autos elementos suficientemente robustos para comprovar inequivocamente os indícios 

de irregularidade inicialmente sinalizados, especialmente para subsidiar a invalidação do procedimento 

administrativo público regido pelo Edital 51/2015 e da nomeação dele derivada (Sra. Silvana).  

8.7. Evidentemente, tal conclusão, extraída exclusivamente do acervo probatório trazido a estes 

autos até o momento, não vincula ou sequer inibe eventual aprofundamento das averiguações por parte 

dos órgãos/entidades competentes para tanto (p. ex. MPF, MP/TCU, Sefip/TCU e a própria UTFPR), 

caso entendam pertinente e oportuno o esforço adicional de controle. Também não elimina a 
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possibilidade de hipotética sanção administrativa/disciplinar e/ou civil (e mesmo penal), de agentes 

públicos que tenham ferido algum dever funcional e/ou incorrido em alguma tipificação legal vedada 

(caso se reúnam elementos de prova capazes de sustentar a hipótese). E, se for essa a direção, 

obviamente demandará persecução em procedimento(s)/processo(s) diverso(s) no âmbito das 

respectivas instâncias competentes, garantindo-se sempre e em todos os casos o contraditório e a 

ampla defesa em relação a cada um dos possíveis implicados (CF/1988, art. 5º, LIII, LIV e LV). Isto 

porque não é esse o objeto destes autos e do presente recurso, que versa exclusivamente sobre a 

legalidade, para fins de registro pelo TCU, do ato de admissão da servidora Silvana Rodrigues 

Quintilhano Tondato, derivado do Edital 51/2015 da UTFPR (CF/1988, art. 71, III). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

9. A advogada Henriene Cristine Brandão (OAB/PR 24.701), representante da servidora 

recorrida nestes autos, formulou pedido de sustentação oral durante a sessão de julgamento do presente 

recurso (peça 37). 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

10. Ante o exposto, com fundamento no art. 48, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286, do Regimento 

Interno/TCU, submetem-se os autos à consideração superior, propondo-se: 

 a) conhecer do recurso interposto pelo MP/TCU e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-

se o julgamento firmado por meio do Acórdão 7621/2016-2ª Câmara quanto ao ato de admissão da 

servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato (CPF 026.072.189-18) na Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná (UFTPR); 

 b) dar conhecimento da deliberação que vier a ser proferida ao MP/TCU (eminente 

Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin), à Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UFTPR), 

à servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato e ao Ministério Público Federal (Procuradoria da 

República no Município de Londrina). 

2. O Ministério Público, representado nos autos pela Procuradora-Geral Dra. Cristina Machado 

da Costa e Silva, manifestou-se de acordo com a proposição da unidade técnica (peça 46). 

É o Relatório. 

 

  

 

VOTO 

 

Aprecia-se, nesta oportunidade, pedido de reexame interposto pelo Subprocurador-Geral do 

MPTCU, Dr. Paulo Soares Bugarin, contra os termos do Acórdão 7.621/2016-TCU-2ª Câmara, por 

meio do qual esta Corte de Contas apreciou pela legalidade o ato de admissão emitido pela 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UFTPR) em favor da servidora Silvana Rodrigues 

Quintilhano Tondato.  

2. O recorrente formula a impugnação recursal a partir de documentação e expediente enviados 

por órgão do Ministério Público Federal, aludindo a supostas irregularidades no ato de admissão de 

Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato na carreira de magistério superior da Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). O concurso que deu ensejo à nomeação foi regido pelo 

Edital 51/2015-CPCP-LD, de 29/10/2015. Em síntese, foram apresentados os seguintes indícios de 

irregularidade: 

a) o concurso público de provas e títulos (Edital 51/2015) teria sido aberto durante prazo de 

validade de certame anterior (Edital 34/2015), com características semelhantes às do anterior;  

b) a publicidade do Edital 51/2015 teria sido restrita, com indícios de direcionamento à 

aprovação da servidora recorrida, única candidata inscrita;  

c) membros da Banca da Examinadora teriam participado da Reunião Docente de 7/10/2015, 

quando se decidiu pela abertura do novo certame e teria sido definido o perfil dos candidatos;  
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d) a omissão do sobrenome "Tondato" da candidata Silvana (ora recorrida) teria comprometido a 

transparência, a publicidade e o controle social do certame;  

e) a participação de Rogério Tondato, esposo da então candidata Silvana, na Banca Examinadora 

responsável por sua avaliação teria afrontado o inciso II da Portaria 2.135/2015- Reitoria da UTFPR. 

Referido normativo determinava ao membro da Banca verificar a participação de parentes no concurso 

e, em caso positivo, declarar-se impedido e solicitar seu desligamento do certame. Alega-se que a 

referida Portaria 2.135/2015 teria designado ñuma ¼nica Banca Examinadora, subdividida em §reas e 

sub§reasò; acresce que ño impedimento aplica-se aos membros da Banca Examinadora, em sentido 

amplo, e n«o como alegou a Universidade, em sentido restrito aos membros das sub§reasò; pondera 

que, ñse fosse assim, parentes de membros da sub§rea de engenharia de materiais poderiam participar 

do certame para a subárea de gestão, e vice e versa, favorecendo o nepotismo cruzado, em violação ao 

princ²pio da moralidade administrativaò; alerta que a Banca ¼nica teria sido respons§vel pela 

elaboração, aplicação e avaliação da prova do concurso. 

3. A Secretaria de Recursos, ao analisar a questão, sustenta que, a partir do cotejo dos elementos 

probatórios constantes dos autos, postos sob a luz das disposições normativas e jurisprudenciais 

aplicáveis ao caso concreto, não há razão para rever o julgamento do ato de admissão firmado por 

meio do acórdão recorrido. Segundo a unidade t®cnica ñnão há nos autos elementos suficientemente 

robustos para comprovar inequivocamente os indícios de irregularidade inicialmente sinalizados, 

especialmente para subsidiar a invalidação do procedimento administrativo público regido pelo 

Edital 51/2015 e da nomeação dele derivada (Sra. Silvana) ò.  

4. A unidade técnica destaca, entretanto, que a conclusão formulada foi extraída exclusivamente 

do acervo probatório trazido aos autos, não vinculando (ou inibindo) eventual aprofundamento das 

averiguações por parte dos órgãos/entidades competentes para tanto (p. ex. MPF, MP/TCU, Sefip/TCU 

e a própria UTFPR), caso entendam pertinente e oportuno o esforço adicional de controle.  

5. O Ministério Público junto ao TCU, em sua manifestação regimental (peça 46), ratifica as 

conclusões formuladas pela Serur. 

-II - 

6. No mérito, registro minha concordância com a proposta formulada pela unidade técnica, 

aquiescida, nessa oportunidade, pela manifestação do MPTCU, razão pela qual acolho os pareceres 

precedentes por seus próprios fundamentos, valendo-me, para tanto, da técnica da motivação per 

relationem, sem prejuízo de tecer os comentários a seguir. 

7. De fato, considerando os elementos coligidos aos autos, entendo que os indícios inicialmente 

apresentados pelo Ministério Público Federal, diante dos esclarecimentos prestados pela UTFPR e pela 

servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato, não são suficientes para alterar o mérito do acórdão 

recorrido. 

8. No que diz respeito ao primeiro indício apontado, no sentido de que o concurso referente ao 

Edital 51/2015 teria sido aberto durante o prazo de validade de certame precedente, este regido pelo 

Edital 34/2015, verifico que referidos processos seletivos tiveram por objetivo selecionar servidores 

com perfis distintos para atribuições diferentes. Nesse sentido, entendo que são suficientes os 

esclarecimentos trazidos pela servidora Silvana Rodrigues na manifestação de peça 33 para distinguir 

os referidos certames, dentre os quais destaco, as subáreas, conteúdo programático e competências 

esperadas diferentes. Não subsiste, portanto, o referido indício de irregularidade.  

9. Quanto ao segundo indício apontado, entendo que não restou caracterizada a suposta restrição 

de publicidade do Edital 51/2015. Isso porque, a regular transparência do certame resta devidamente 

comprovada por meio das publicações no D.O.U., de 29/10/2015, no jornal Folha de Londrina, de 

1/11/2015 (peça 35, p. 41-44) e no ñsiteò da entidade1. Observo que o procedimento que foi adotado 

                                                
1 http://www.utfpr.edu.br/concursos/campi/ld/cpcp/edital-051-2015-cpcp-ld-professor-do-magisterio-

superior-classe-a-denominacao-adjunto-a 

http://www.utfpr.edu.br/concursos/campi/ld/cpcp/edital-051-2015-cpcp-ld-professor-do-magisterio-superior-classe-a-denominacao-adjunto-a
http://www.utfpr.edu.br/concursos/campi/ld/cpcp/edital-051-2015-cpcp-ld-professor-do-magisterio-superior-classe-a-denominacao-adjunto-a
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pela entidade para dar publicidade ao concurso é o padrão, e pode ser observado em diversos certames 

realizados no país. Ademais, verifico que, além da servidora, pelo menos mais um interessado se 

candidatou à vaga, consoante pode ser comprovado no endereço: 

ñhttp://www.utfpr.edu.br/concursos/campi/ld/arquivos/07.EnsalamentoEdital051.2015CPCPLD.pdf.ò 

Tais informações em conjunto, afastam o suposto direcionamento do concurso à Sra. Silvana. 

10. Em relação a participação de membros da banca na reunião de docentes que deliberou pela 

abertura do concurso público, decidindo acerca do perfil dos candidatos, observo que a referida 

reunião contou com a presença de dez professores integrantes do colegiado competente para tomar a 

referida deliberação, qual seja, a Coordenação do Curso de Engenharia de Produção da UTFPR de 

Londrina/PR, sendo que tal competência está de acordo com as normas regimentais da UTFPR, em 

especial o art. 28 do Regimento dos Campi da UTFPR (peça 35, p. 55). Assim, qualquer fraude ou 

direcionamento teria que envolver os diversos membros participantes da referida reunião, o que não 

está demonstrado nos autos. Vale dizer que o registro da reunião em ata (peça 35, p 87-89) tornou 

transparente os assuntos deliberados e o conteúdo ali registrado não aponta, a priori , para qualquer 

fraude. 

11. Na linha do que sustentou a Serur, entendo que não é possível concluir que a omissão do 

sobrenome "Tondato" da candidata Silvana tenha se dado de forma deliberada com vistas a macular a 

transparência do certame. Nesse sentido, observo que em vários documentos pessoais e acadêmicos da 

Sra. Silvana, emitidos após o casamento dela com o professor Rogério Tondato, ocorrido em 2011, 

consta o nome de solteira (Silvana Rodrigues Quintilhano), sem acréscimo do sobrenome Tondato 

(peça 33, p. 26-30). Ainda sobre essa questão, transcrevo a conclusão formulada pela unidade técnica, 

à qual me alinho in totum: 

8.4.2. É preciso notar que, no campo acadêmico, os profissionais são reconhecidos por um 

sobrenome, reiteradamente utilizado nas publicações. Os documentos que acompanham as 

contrarrazões permitem constatar que, desde antes do casamento com o Sr. Rogério Tondato, a Sra. 

Silvana possuía apreciável produção acadêmica em que era identificada com o último sobrenome de 

solteira, como é praxe no meio (ñQUINTILHANO, Silvana Rodriguesò). Adotou desde sempre em 

suas citações bibliográficas referido padrão (peça 35, p. 116 e seguintes). Ora, é razoável admitir não 

fosse conveniente à autora, depois de publicar considerável número de estudos acadêmicos, 

subitamente adotar padrão diverso de referência bibliográfica, pois é sabido que a valorização do 

profissional nessa seara acadêmica se dá, em grande medida, pelo reconhecimento público do 

sobrenome adotado nas publicações, que, a rigor, vem a ser seu nome social. Portanto, a despeito de 

representar lapso sob a ótica da vida civil, tal constatação não permite inferir ato deliberado e/ou 

planejado por anos (desde 2011) para encobrir o parentesco com o professor R. Tondato se e quando 

surgisse oportunidade de seleção nos quadros da instituição pública à qual o esposo era vinculado. 

12. No que diz respeito à participação de Rogério Tondato, esposo da então candidata Silvana, 

na Banca Examinadora, vale dizer que ocorreram três seleções simultâneas, mas claramente distintas, 

quais sejam: um cargo para lecionar na §rea/sub§rea ñEngenharia de Produ­«oò, outro cargo para 

lecionar na sub§rea ñGest«o de Pessoasò e um terceiro cargo para lecionar na sub§rea ñEngenharia de 

Materiais e Materiais Met§licosò. 

13. Nesses termos, a UTFPR poderia ter aberto as três seleções por meio de três editais distintos 

publicados na mesma data, repetindo em cada um deles as regras comuns e alterando apenas aquelas 

específicas de cada cargo (formação acadêmica exigida, conteúdo programático cobrado, bibliografia 

sugerida, composição da banca examinadora etc.). Mas, optou por formalizar a abertura das três 

seleções por meio de um único instrumento convocatório, aglutinando as regras e procedimentos 

comuns. Tal opção visivelmente favorece a racionalidade administrativa, reduzindo custos 

operacionais.  

14. Assim, não há que se falar em banca única para as três seleções, exclusivamente com base no 

critério formal dado pela nomenclatura utilizada na Portaria 2.135/2015 da Reitoria-UTFPR. Deve 

prevalecer o texto do item 8.1 do Edital 51/2015 (ñDa Avalia­«oò), in verbis (peça 12, p. 35-36): 
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8.1. Para cada Área/Subárea, será constituída uma Banca Examinadora, encarregada da 

elaboração, aplicação e avaliação das provas, composta de um mínimo de 03 (três) membros 

designados pelo Reitor da UTFPR. 

15. Nesse caminho, foram constituídas as seguintes bancas examinadoras: 

a) banca examinadora (1): responsável por elaborar, aplicar e avaliar as provas escritas/de 

título/orais para o cargo de professor do magist®rio superior na §rea/sub§rea ñEngenharia de 

Produ­«oò; composta pelos professores Rog®rio Tondato (presidente), Marco Ant¹nio Ferreira e 

Alessandro Botelho Bovo;  

b) banca examinadora (2): responsável por elaborar, aplicar e avaliar as provas escritas/de 

t²tulo/orais para o cargo de professor do magist®rio superior na §rea/sub§rea ñGest«o de Pessoasò (para 

o qual concorreu a Sra. Silvana); composta pelos professores Marcos Jerônimo Goroski Rambalducci 

(presidente), José Ângelo Ferreira e Mara Peixoto Pessoa (externa à UTFPR);  

c) banca examinadora (3): responsável por elaborar, aplicar e avaliar as provas escritas/de 

t²tulo/orais para o cargo de professor do magist®rio superior na §rea/sub§rea ñEngenharia de Materiais 

e Materiais Met§licosò; composta pelos professores Fabiano Moreno Peres (presidente), Odney Carlos 

Brondino e Márcio Andreato Batista Mendes. 

16. Do exposto, observo que o Sr. Rogério Tondato não participou da banca específica que 

avaliou a Sra. Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato. Assim, analisando apenas a documentação 

carreada aos autos, entendo não haver espaço para concluir que a mera presença do Sr. Rogério 

Tondato na banca examinadora (1) ï cargo da §rea/sub§rea ñEngenharia de Produ­«oò ï seria bastante 

para gerar facilidades indevidas a sua esposa, avaliada pela banca examinadora (2) ï cargo da subárea 

ñGest«o de Pessoasò. 

17. Portanto, após analisar as informações que constam dos autos, entendo que os indícios 

apontados na documentação que deu ensejo a impugnação recursal (peça 12) não são suficientes para 

sustentar a invalidação do processo seletivo e do ato de admissão dele derivado (servidora Silvana R. 

Q. Tondato), considerado legal, para fins de registro, por meio da decisão recorrida. 

Ante o exposto, VOTO para que seja adotada a minuta de acórdão que ora trago ao exame deste 

Colegiado. 

 

  

 

ACÓRDÃO Nº 2455/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 016.753/2016-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Atos de Admissão).  

3. Recorrente: Ministério Público junto ao TCU. 

4. Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Henriene Cristine Brandão (OAB/PR 24.701) e outros.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo 

Ministério Público junto ao TCU contra o Acórdão 7.621/2016-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta 

Corte considerou legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal emitido em favor de Silvana 

Rodrigues Quintilhano Tondato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se 

inalterado o acórdão recorrido; e 

9.2. dar ciência desta deliberação ao MPTCU, à Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UFTPR), à servidora Silvana Rodrigues Quintilhano Tondato e à Procuradoria da República no 

Município de Londrina. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2455-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro 

e Vital do Rêgo (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Augusto Sherman 

Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

 

 

 

GRUPO I ï CLASSE I ï Segunda Câmara 

TC 017.140/2009-0 [Apenso: TC 001.843/2008-1]. 

Natureza: Recurso de Reconsideração. 

Entidade: Fundação Universidade Federal do Amazonas. 

Recorrente: Fundação Universidade Federal do Amazonas (04.378.626/0001-97). 

Representação legal: não há.   

 

SUMÁRIO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO.  CONVÊNIO FIRMADO ENTRE A 

RECORRENTE E A GEAP. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. 

NOVO ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL FUNDADO EM MODIFICAÇÃO DO 

QUADRO NORMATIVO VIGENTE. INSUBSISTÊNCIA DAS RAZÕES QUE LEVARAM À 

DETERMINAÇÃO RECORRIDA. PROVIMENTO. SUPRESSÃO DA DETERMINAÇÃO.  

 

RELATÓRIO 

 

Adoto como relatório a abaixo transcrita manifestação da Secretaria de Recursos (peça 67) nestes 

autos, que contou com o aval do titular daquela unidade especializada e do representante do MPTCU 

(peças 68 e 70): 

 

INTRODUÇÃO  

1. Trata-se de recurso de reconsideração interposto pela Fundação Universidade do Amazonas ï 

FUAM (peça 35) contra o Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara (peça 12, p. 29-30) ï modificado 

parcialmente pelo Acórdão 1.852/2012-TCU-2ª Câmara (peça 12, p. 52-53) ï, de relatoria do ministro 

Augusto Nardes. 

1.1. A deliberação recorrida apresenta o seguinte teor:  

9.1. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por Hidembergue Ordozigoith da Frota e 

Neuza Inez Lahan Furtado Belém, respectivamente Reitor e Pró-Reitora de Administração da 

Fundação Universidade do Amazonas (Ufam), para a irregularidade descrita no item VI do voto que 

fundamenta esta deliberação, qual seja, fracionamento irregular de despesas na contratação de serviços 

e, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, e 16, inciso III, al²nea ñbò, da Lei nÜ 8.443/1992, julgar 

suas contas irregulares; 
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9.2. em consequência ao disposto no subitem precedente, e com fundamento no art. 58, incisos I 

e II, da Lei nº 8.443/1992, aplicar aos Srs. Hidembergue Ordozigoith da Frota e Neuza Inez Lahan 

Furtado Belém, individualmente, a multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhes o prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para o recolhimento do valor aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizado monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, 

se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, desde já, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.4. nos termos do art. 16, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, julgar regulares com ressalva as contas 

dos demais responsáveis, dando-lhes quitação; 

9.5. determinar à Fundação Universidade do Amazonas que: 

9.5.1. no prazo de [240 dias ï cf. alteração promovida pelo Acórdão 1852/2012-2ª Câmara], 

contado a partir do conhecimento deste Acórdão, rescinda o Convênio nº 01/2008, celebrado com 

a Funda­«o de Seguridade Social (Geap), em 13/12/2008, tendo por objeto ñproporcionar aos 

servidores da [FUAM] e seus familiares a possibilidade de ingresso no Plano de Saúde Geap 

Essencialò, por afronta ao disposto no art. 230, Ä 3Ü, inciso II, da Lei nÜ 8.112/1990, e, ainda, ao 

entendimento firmado por este Tribunal quando da prolação dos Acórdãos nºs 458/2004 e 

2.538/2008, ambos do Plenário; 

9.5.2. planeje suas compras e serviços, de forma a evitar o fracionamento de despesas, conforme 

previsto nos arts. 8º, 15, §7º, inciso II, e 23, §5º, da Lei nº 8.666/1993; 

9.6. dar ciência à Fundação Universidade do Amazonas acerca das seguintes impropriedades 

constatadas nas contas relativas ao exercício de 2008, recomendando-a que adote as medidas na esfera 

da sua atuação visando a evitar a reincidência das mencionadas falhas: 

9.6.1. pagamento, no âmbito do Contrato nº 07/2007, de Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira (CPMF) após sua extinção, e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL) e Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), infringindo a jurisprudência deste Tribunal de 

Contas (Acórdão nº 950/2007-Plenário); 

9.6.2. não inclusão, no Convênio nº 01/2008, celebrado com a Fundação de Seguridade Social 

(Geap), de cláusulas que estabeleçam o uso obrigatório de pregão, preferencialmente na modalidade 

eletrônica, na contratação de bens e serviços comuns, e inexistência, no plano de trabalho, de descrição 

de metas a serem atingidas, caracterizando infração ao art. 1º da Portaria Interministerial MF/MPOG nº 

217, de 31 de julho de 2006, e ao art. 21, inciso III, da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio 

de 2008; 

9.6.3. ausência de licitação para celebração de contrato de prestação de serviços bancários com o 

Banco do Brasil, caracterizando infração ao art. 2º da Lei nº 8.666/1993; 

9.6.4. não exigência da composição analítica do BDI nas Concorrências nºs 102/08 e 108/08 e 

Tomada de Preços nº 206/08, caracterizando infração ao art. 7, inciso II, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, e à 

jurisprudência deste Tribunal de Contas (Acórdão nº 1.314/2005-Plenário); 

9.6.5. intempestividade na análise da prestação de contas de convênios, infringindo o art. 31 da 

IN/STN nº 1, de 1997, e o art. 60 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 29/5/2008. 

9.7. determinar à Secex/AM que monitore o cumprimento das medidas determinadas no subitem 

9.5 precedente, representando a este Tribunal em caso de descumprimento. 

HISTÓRICO  

2. Este Tribunal, ao apreciar o TC 006.301/1996-7 ï prestação de contas da Coordenação Geral 

de Recursos Humanos do Ministério da Saúde relativas ao exercício de 1995 ï, prolatou o Acórdão 

458/2004-TCU-Plenário, por meio do qual, entre outras deliberações, decidiu:  

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos celebrantes do Convênio de Adesão n° 

01/95 para considerar regular a adesão do Ministério da Saúde aos planos de benefícios da GEAP - 

Fundação de Seguridade Social, para prestação de serviços de assistência à saúde de seus servidores 

ativos, inativos, pensionistas e dependentes, assim como regular também deve ser considerada a 
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adesão, mediante convênio de adesão celebrado com os mesmos fins, do então denominado Ministério 

da Previdência e Assistência Social - MPAS, hoje Ministério da Previdência Social, da Dataprev - 

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social, e do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS; 

9.2. admitir, em caráter excepcional, a subsistência, até o término de seus respectivos prazos de 

vigência, dos convênios atualmente em vigor, celebrados entre a fundação e os diversos entes da 

administração pública, não detentores da condição de legítimos patrocinadores da GEAP - Fundação 

de Seguridade Social, não admitida qualquer forma de renovação, prorrogação ou celebração de 

quaisquer termos aditivos que visem a estender a vigência dos instrumentos, sem prejuízo de que, por 

meio desta deliberação, considerem-se alertados, em caráter normativo, os dirigentes máximos de 

todos os órgãos e entidades da administração pública federal para o fato de que, ao término do prazo 

de vigência dos instrumentos cuja subsistência se admite, deva ser observada, para a contratação da 

prestação de assistência médica aos servidores, a disposição contida no inciso II do art. 1° do Decreto 

n° 4.978, de 3/2/2004, alterado pelo Decreto n° 5.010, de 9/3/2004, com a necessidade da adoção do 

prévio procedimento licitatório, a teor do que dispõe o art. 37, XXI, da Constituição Federal, 

regulamentado pela Lei n° 8.666/93, excetuados desta regra os casos das entidades mencionadas no 

subitem 9.1 supra e aquelas entidades que se enquadrem rigorosamente às exigências contidas no art. 

1º, I, do mencionado Decreto nº 5.010/2004, sobretudo no que concerne à autogestão; 

9.3 firmar o entendimento de que a partir da data de prolação deste acórdão fica vedada a todos 

os órgãos e entidades da administração pública federal, excetuados os indicados no subitem 9.1 supra, 

a celebração de quaisquer novos termos de convênio com a GEAP - Fundação de Seguridade Social, 

para a prestação de serviços de assistência à saúde de seus servidores; 

2.1. Portanto, segundo o entendimento deste Tribunal, somente os órgãos detentores da condição 

de legítimos patrocinadores da GEAP - Fundação de Seguridade Social poderiam firmar convênio com 

essa entidade para prestação de serviços de assistência à saúde a seus servidores, vedada essa 

possibilidade a todos os outros órgãos, os quais não deveriam renovar convênios porventura firmados e 

realizar licitação para a contratação dos referidos serviços de saúde. 

**  

2.2. No presente processo, relativo à prestação de contas da Fundação Universidade do 

Amazonas (FUAM) relativas ao exercício de 2008, impugnou-se a ñcelebração do Convênio nº 1/2008 

com a Fundação de Seguridade Social (Geap), em 13/12/2008, no valor de R$ 3.257.499,00, visando 

proporcionar plano de saúde aos servidores da Ufam [FUAM], em desacordo com o Acórdão nº 

458/2004-TCU-Plen§rio, que exige a realiza­«o de licita­«oò.  

2.3.  O Relator a quo, acolhendo entendimento da Unidade T®cnica, entendeu que, ñdiante das 

circunst©ncias presentes quando da sua celebra­«o, n«o se deve penalizar os respons§veisò, 

determinando-se, porém, a rescisão do referido Convênio nº 1/2008, nos termos do já transcrito item 

9.5.1 do Acórdão 8.233/2011-2ª Câmara, contra o qual a Recorrente se insurge por meio do recurso de 

reconsideração ora em análise.  

2.4. Mediante o Acórdão 1.852/2012-TCU-2ª Câmara, este Tribunal, acolhendo sugestão da 

Unidade Técnica (peça 12, p. 50-51) baseado em pedido da reitora da FUAM, prorrogou o prazo para 

cumprimento da referida determinação por sessenta dias. 

**  

2.5. Na primeira análise deste recurso de reconsideração, realizada em maio de 2013, concluiu-se 

(peça 47, p. 6-7): 

26. Assim, considerando que o objetivo essencial do presente recurso é a suspensão dos efeitos 

da determinação contida no item 9.5.1 do Acórdão 8233/2011-TCU-2ª Câmara; considerando que tal 

pedido se fundamenta em decisão neste sentido em processo similar, baseada em liminar concedida 

pelo STF em mandados de segurança suspendendo os efeito do Acórdão 458/2004-TCU-Plenário; e 

considerando que a decisão de mérito desses mandados de segurança confirmou a decisão deste 

Tribunal; deve-se negar provimento ao presente recurso de reconsideração. 
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2.6. Isso porque, na sessão plenária de 20/3/2013, o Supremo Tribunal Federal julgou o mérito 

dos Mandados de Segurança 25855/DF, 25866/DF, 25891/DF, 25901/DF; 25919/DF; 25922/DF, 

25928/DF; 25934/DF, 25942/DF, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia ï impetrados por diversos 

órgãos que firmaram ajustes semelhantes ao Convênio de Adesão n. 01/2008, celebrado entre FUAM e 

GEAP ï, ocasião em que confirmou a decisão deste Tribunal, nos seguintes termos:  

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA 

SUPLEMENTAR À SAÚDE DE SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GEAP ï FUNDAÇÃO DE 

SEGURIDADE SOCIAL. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DE ADESÃO POR ENTES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NÃO PATROCINADORES. TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO: IMPRESCINDIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART. 1º, INC. II, DO DECRETO N. 

4.978/2004). 1. A natureza jurídica contratual do vínculo negocial que a GEAP mantém com a 

Administração Federal, cujo núcleo é a obrigação de prestar serviço de assistência à saúde visando a 

uma contraprestação pecuniária, impõe regular procedimento licitatório, observados os parâmetros 

estabelecidos na Constituição Federal e Lei 8.666/1993. 2. O modelo de gestão da GEAP não se 

caracteriza como de autogestão para os fins previstos no art. 1º, I, do Decreto 4.978/2004: 

impossibilidade de firmar convênios com órgãos e entidades da Administração Pública, que não sejam 

seus patrocinadores, sem licitação. 3. Não há violação a direito líquido e certo no acórdão do Tribunal 

de Contas da União que vedou aos órgãos e às entidades da Administração Pública Federal, excetuados 

os patrocinadores originários da GEAP, a celebração de novos convênios para a prestação de serviços 

de assistência à saúde para os respectivos servidores. 4. Mandado de segurança denegado. (g.n.) 

2.7. Assim, não mais subsistia razão para não se reconhecer a exigibilidade das determinações 

deste Tribunal para que não fossem renovados os convênios de adesão entre a GEAP e órgãos públicos 

que não fossem seus patrocinadores, entre os quais a FUAM, ora Recorrente, propondo-se, em razão 

disso, negar provimento ao recurso. 

2.8. A proposta de encaminhamento contou com a anuência dos dirigentes desta Serur (peça 48) 

e do MPTCU (peça 49). 

**  

2.9. Em 19/12/2013, este processo foi sobrestado até a apreciação do TC 031.342/2013-2 ï 

versando sobre ñrepresenta­«o formulada pela C©mara dos Deputados com foco na decis«o do Poder 

Executivo emanada do [Decreto s/n de 07/10/2013, dispondo sobre óa forma de patroc²nio da Uni«o e 

de suas autarquias e fundações à GEAP ï Autogestão em Saúde, para a prestação de serviços de 

assistência à saúde para seus servidores ou empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem como 

para seus respectivos grupos de familiares definidosô], em vista da ñrepercuss«o geral da mat®ria 

objeto [do referido processo], inclusive sobre este [processo], e a consequente necessidade de se evitar 

conflito e contradi­«o entre as decis»es do TCUò (pe­a 50).  

2.10. Ao apreciar o TC 031.342/2013-2, este Tribunal prolatou o Acórdão 2855/2016-TCU-

Plenário: 

9.1. revogar a medida cautelar adotada no âmbito do TC 003.038/2015-7, proferida por meio do 

Despacho de 31/3/2015 (peça 9 do TC 003.038/2015-7), ratificada pelo Plenário na Sessão de 

1/4/2015, por meio da qual o Tribunal determinou ña imediata suspens«o dos efeitos do Conv°nio nÜ 

1/2013 e da Orientação Normativa nº 9, de 29 de outubro de 2014, da Secretaria de Gestão Pública do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, até ulterior deliberação desta Corte de Contas sobre 

a mat®ria.ò  

9.2. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o 

fundamentam, para:  

9.2.1. o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;  

9.2.2. a Geap - Autogestão Em Saúde;  

9.3. restituir os autos ao Gabinete do Relator. 

**  
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2.11. O TC 003.038/2015-7 versa sobre representação formulada pela Golden Cross ï 

Assistência Internacional de Saúde Ltda. acerca de supostas ilegalidades na celebração do Convênio de 

Adesão n. 1/2013, firmado em 5/11/2013 entre a GEAP e o MPOG com base no Decreto s/n de 

7/10/2013 (peça 59, p. 4-5), para prestação de serviços na forma de plano de saúde para os servidores 

públicos federais. 

2.12. O Supremo Tribunal Federal, em 28/1/2014, atendendo pedido formulado pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil na ADI 5086/DF, havia suspendido liminarmente a 

eficácia do artigo 3º e respectivo parágrafo único do Decreto Presidencial s/n de 7/10/2013. 

2.13. Assim, o Conv°nio 1/2013 ñperdeu o embasamento legal que lhe dava suporte e deveria ter 

ficado, automaticamente, com seus efeitos suspensos a partir de 28 de janeiro de 2014ò. No entanto, a 

Uni«o vinha ñse mantendo recalcitrante no que diz respeito ao cumprimento das determina­»es 

exaradas por esta Corte de Contas [Acórdão 458/2004-TCU-Plenário] e, agora, pelo Supremo Tribunal 

Federalò. Ante essas circunst©ncias, em 31/3/2015, o relator deferiu medida cautelar determinando a 

suspensão dos efeitos do Convênio 1/2013 e da Orientação Normativa 9/2014 da Secretaria de Gestão 

Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, até ulterior deliberação do TCU sobre a 

matéria (peça 9 do TC 003.038/2015-7). A medida foi ratificada pelo Plenário na Sessão de 1/4/2015 

(peça 14 do TC 003.038/2015-7). 

2.14. Em 16/11/2015, o TC 003.038/2015-7 foi apensado ao TC 031.342/2013-2. 

**  

2.15. O TC 031.342/2013-2 versa sobre representação de parlamentar contra o Decreto 

Presidencial s/n de 7/10/2013. 

2.16. Aquele processo, após devidamente instruído, redundou na prolação do 

Acórdão 2.855/2016-TCU-Plen§rio, cujo relator registrou que o processo ñfoi inclu²do em pauta com 

fulcro no art. 141, § 14, do RI/TCU, para, com fulcro no art. 276, § 5º, também do RI/TCU, tratar 

exclusivamente da medida cautelar proferida no âmbito do TC 003.038/2015-7, processo apensado aos 

presentes autosò. 

2.17. No voto condutor da decisão registrou-se que  

(...) em 2013 a fundação foi dividida em duas entidades, dando origem à Fundação GEAP 

Previdência e à GEAP Autogestão em Saúde, com esta segunda recebendo autorização da ANS para 

operar planos de saúde. O estatuto da nova GEAP contemplou regras de transparência e paridade entre 

patrocinadores e beneficiários nos conselhos de administração e fiscal.  

16. Além disso, vale rememorar que o próprio Convênio de Adesão 1/2013 possui regras que 

definem a participação financeira de patrocinadores e beneficiários, limita a responsabilidade dos 

patrocinadores e obriga a GEAP a apresentar contas anuais, medidas que reforçam a autogestão da 

empresa e a transparência de suas ações. 

17. Sendo assim, as mudanças estatutárias supriram as lacunas e habilitaram a GEAP a celebrar 

convênio com entes públicos federais com supedâneo na disciplina contida na Lei 8.112/1990, no 

Decreto 4.978/2004 e nas normas editadas pela ANS.  

2.18. Em vista dessas considera­»es, este Tribunal decidiu ñrevogar a medida cautelar adotada 

no âmbito do TC 003.038/2015-7, proferida por meio do Despacho de 31/3/2015 (peça 9 do 

TC 003.038/2015-7), ratificada pelo Plen§rio na Sess«o de 1/4/2015ò. 

2.19. Ante essa decisão, o processo foi retomado, encaminhando-se os autos à Secex-AM, ñpara 

que [adotasse] as medidas necessárias a fim de colacionar ao processo informações sobre o novo 

panorama do ajuste questionado nestes autos, caso ainda vigente, com o objetivo de proporcionar o 

devido julgamento de m®rito do recurso em exameò, e posterior encaminhamento a esta Serur, para 

nova instrução do feito (peça 54).  

**  

2.20. Em atendimento ao referido despacho de 31/3/2015, a Secex/AM propôs realizar diligência 

junto à Fundação Universidade do Amazonas para que apresente informações/documentos quanto ao 

seguinte:  
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 a) a atual situação do Convênio 01/2008 celebrado, em 13/12/2008, com a Fundação de 

Seguridade Social (Geap), tendo por objeto ñproporcionar aos servidores da FUA e seus familiares a 

possibilidade de ingresso no Plano de Sa¼de Geap Essencialò;  

 b) caso o referido convênio esteja encerrado, informar o instrumento jurídico vigente (convênio, 

contrato, etc.) utilizado para a aquisição de plano de saúde destinado à assistência dos servidores da 

FUA e de seus familiares, bem como a respectiva entidade conveniada ou contratada. 

2.21. A diligência resultou nas informações e documentos que compõem a peça 59. 

2.22. No âmbito deste Serur, propôs-se sobrestar a apreciação do recurso de reconsideração 

interposto pela Fundação Universidade do Amazonas ï FUAM até o julgamento do mérito da ADI 

5086 ou do TC 031.342/2013-2 (peça 60), proposta que contou com a concordância do MPTCU (peça 

64). 

2.23. Assim, mediante despacho 28/2/2018, o relator determinou ño sobrestamento da apreciação 

do recurso de reconsideração interposto pela Fundação Universidade do Amazonas ï FUAM até o 

julgamento do mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.086 perante o Supremo Tribunal 

Federal ou do processo TC 031.342/2013-2, que trata de representação formulada por Deputado 

Federal cuja decis«o poder§ repercutir nos presentes autosò (pe­a 65). (g.n.) 

2.23. O processo TC 031.342/2013-2 foi apreciado em 31/10/2018, mediante o 

Acórdão 2.491/2018-Plenário, em que se decidiu: 

9.1. conhecer da Representação, para, no mérito, considerá-la improcedente; 

9.2. recomendar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com fundamento no 

art. 250, III, do Regimento Interno/TCU, que verifique junto à Agência Nacional de Saúde e à Geap 

Autogestão em Saúde a possibilidade de criação de mecanismos que tornem acessíveis aos possíveis 

interessados (notadamente aos beneficiários e participantes do plano) as informações necessárias para 

o acompanhamento da gestão dos recursos repassados, encaminhando ao Tribunal, no prazo de 120 

(cento e vinte ) dias, as providências adotadas; 

9.3. não conhecer da petição apresentada nestes autos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS);  

9.4. considerar improcedente a Representação formulada pelo Ministério Público junto ao TCU, 

com o fim de apurar possível descumprimento, por diversos órgãos e entidades da administração 

pública federal, dos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão 458/2004-TCU-Plenário, tratada no TC 016.076/2010-

9; 

9.5. considerar regular a ação objeto do monitoramento do cumprimento da determinação 

contida no item 9.2 do Acórdão 996/2006-TCU-Plenário, que impôs ao Ministério de Minas e Energia 

(MME) a realização de procedimento licitatório com vistas à contratação de serviços de assistência à 

saúde de seus servidores, tratado no âmbito do  TC 026.170/2006-4; 

9.5.1. informar o Ministério de Minas e Energia que, em razão do entendimento adotado em 

relação à matéria tratada nesta Representação, resta regular a ação objeto do monitoramento de que 

trata o item 9.5 retro; 

9.6. desapensar a Consulta formulada pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, 

tratada no âmbito do TC 007.780/2012-5; 

9.7. desapensar a Consulta formulada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, tratada no âmbito do TC-020.408/2012-9; 

9.8. considerar a perda de objeto da determinação expedida por meio do item 9.2 do Acórdão 

363/2015-Plenário, monitorada no âmbito do TC 030.286/2015-8; 

9.9. comunicar ao representante, à Agência Nacional de Saúde Suplementar, ao Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, à Geap Autogestão em Saúde e ao Instituto Nacional do 

Seguro Social, à Golden Cross Assistência Internacional de Saúde Ltda. e ao Ministério das Cidades o 

conteúdo da presente deliberação; 

9.10. determinar à Segecex que realize estudo visando a orientar o Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão no aprimoramento do controle do convênio e equalização do passivo 
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apurado nas operações da Geap Autogestão em Saúde, devendo inclusive verificar a possibilidade de 

se incluir a avaliação das medidas a serem tomadas nas contas anuais da unidade do Ministério 

responsável pelo controle do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (Sipec); 

9.11. autorizar a habilitação e acesso eletrônico aos autos do presente processo requerido pela 

Advocacia-Geral da União, por meio do Departamento de Assuntos Extrajudiciais - DEAEX, para 

todos os Membros da Coordenação de Contencioso Administrativo da entidade, relacionados à Peça 

117; 

9.12. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, V, do Regimento Interno/TCU, 

sem prejuízo de que a Selog monitore a recomendação acima proposta. 

2.24. Assim, uma vez não mais subsistindo a razão que determinou o sobrestamento da 

apreciação do processo, os autos foram encaminhados a esta Serur para pronunciamento de mérito.  

ADMISSIBILIDADE  

3. Ratificam-se o exame preliminar de admissibilidade (peça 36) ï acolhido à peça 46 pelo 

Relator ï, no qual se concluiu pelo conhecimento do recurso, sem efeito suspensivo.  

MÉRITO 

4. Constitui objeto do recurso examinar se é o caso de suprimir a determinação contida no 

item 9.5.1 do Acórdão 8233/2011-2ª Câmara. 

5. Manutenção do Convênio de Adesão n. 01/2008, entre FUAM e GEAP 

5.1. A recorrente informa ï em resposta a diligência promovida pela Secex-AM junto à FUAM 

(peça 57), em cumprimento a determinação do relator (peça 54) ï que o ñConv°nio 01/2008 celebrado 

entre FUAM e GEAP foi absorvido ou abrangido pelo Convênio Único assinado entre MPOG e 

[GEAP ï Autogestão em Saúde] em novembro de 2013, fundamentado em legislação que segue anexo 

(Decreto de 7 de outubro de 20 13; Nota Técnica 153/2013/DESAP/SEGEP/MP; Orientação 

Normativa Nº 14, de 18 de dezembro de 2013, publicado no DOU de 19 de dezembro de 2013 e Cópia 

do Conv°nio NÜ 001/2013 estabelecido entre a Uni«o atrav®s do MPOG e a Funda­«o GEAP)ò (pe­a 

59, p. 1).  

 Análise 

5.2. O objeto do recurso diz respeito à determinação contida no item 9.5.1. do 

Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara (peça 12, p. 29-30), modificado pelo Acórdão 1852/2012-2ª 

Câmara (peça 12, p. 52-53), no sentido de que a FUAM rescindisse o Convênio 01/2008 celebrado 

com a Geap, mediante o qual se possibilitava plano de saúde aos servidores e familiares daquela 

entidade.  

5.3. Tal determinação baseou-se no Acórdão 458/2004-Plenário, em que este Tribunal entendeu 

que somente os órgãos detentores da condição de legítimos patrocinadores da GEAP - Fundação de 

Seguridade Social poderiam firmar convênio com essa entidade para prestação de serviços de 

assistência à saúde a seus servidores, vedada essa possibilidade a todos os outros órgãos, os quais não 

deveriam renovar convênios porventura firmados e realizar licitação para a contratação dos referidos 

serviços de saúde. 

5.4. Contra o Acórdão 458/2004-Plenário foram impetrados diversos mandados de segurança 

perante o Supremo Tribunal Federal, os quais foram julgados no mérito em 20/3/2013, confirmando o 

entendimento deste TCU. 

5.5. Em 7/10/2013, o Poder Executivo Federal editou o decreto sem número, autorizando que 

autarquias e fundações (entre as quais a FUAM) aderissem ao Convênio de Adesão 1/2013, firmado 

em 5/11/2013 entre a GEAP e o MPOG. Tal decreto teve seus efeitos suspensos por liminar concedida 

pelo STF na ADI 5086. 

5.6. Paralelamente, no âmbito deste Tribunal, houve representação de parlamentar contra o 

Decreto Presidencial s/n de 7/10/2013 (TC 031.342/2013-2). 

5.7. Assim, em vista dessas duas ações (ADI e representação perante o TCU), esta Serur propôs 

sobrestar a apreciação do presente recurso de reconsideração até que uma das duas ações fosse julgada 

em seu mérito.  
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5.8. O processo TC 031.342/2013-2 foi apreciado em 31/10/2018, mediante o 

Acórdão 2.491/2018-TCU-Plenário, em que se decidiu considerar improcedente a representação.  

5.9. No voto condutor da decisão, e no que interessa ao deslinde do presente recurso de 

reconsideração, consignou-se:  

65. Alinhando-me ao posicionamento da unidade técnica e do Ministério Público junto a este 

Tribunal (MPTCU), após confrontar a legislação vigente e a jurisprudência da Corte de Contas e do 

STF, reconheço que as mudanças estatutárias supriram as lacunas e habilitaram a Geap a celebrar 

convênio com entes públicos federais, com supedâneo na disciplina contida na Lei 8.112/1990, no 

Decreto 4.978/2004 e nas normas editadas pela ANS. Posto isso, concordo que a nova Geap pode 

celebrar convênio de adesão com o Poder Público pelas razões já apresentadas e as que passo a aduzir. 

(...) 

68. Acrescento, ainda, que de acordo com a análise empreendida no estatuto da Geap Autogestão 

instituído em 2013, e dos entendimentos jurisprudenciais colacionados sobre a matéria, é possível 

defender ser o Convênio 1/2013 viável, uma vez que a entidade detém autorização (conferida pela 

instituição competente) para funcionar enquanto entidade de autogestão, a União é patrocinadora da 

entidade e há convergência de interesses (de garantir a saúde dos servidores) entre as partes. Além 

disso, conforme constante nas instruções produzidas nos autos, a gestão participativa que se requer de 

uma entidade de autogestão resta garantida a todos os beneficiários, por meio do direito de votarem e 

de serem votados. A participação da União, na condição de patrocinadora, também resta garantida, e 

está prevista no estatuto a forma de participação dos demais patrocinadores em relação às duas vagas 

remanescentes nos Conselhos Fiscal e de Administração. 

69. Assim, encontram-se atendidos os requisitos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.978/2004 para 

a celebração do convênio: ser a operadora de planos de saúde uma entidade de autogestão, fechada, 

sem finalidade lucrativa e com gestão participativa. Portanto, neste sentido considero improcedente a 

representação, no que tange à alegação de invalidade do Convênio 1/2013. Da mesma forma, não 

vislumbro ofensas do Decreto Presidencial s/n de 7/2013 ao arcabouço legal vigente, pelo simples fato 

de permitir a celebração do convênio. (g.n.) 

5.10. Assim, no contexto desse novo entendimento adotado por este Tribunal, fundado na 

alteração do quadro normativo vigente, não mais subsiste razão para se manter a determinação contida 

no item 9.5.1 do Acórdão 8233/2011-2ª Câmara, razão pela qual deve ser ela suprimida, dando-se 

provimento ao recurso.  

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

6.  Ante o exposto, submete-se o assunto à consideração superior, propondo-se, com fundamento 

nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992: 

 a) conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, suprimindo-se o item 9.5.1 do Acórdão 

8233/2011-2ª Câmara; 

 b) dar ciência da decisão à recorrente e demais interessados. 

 

É o relatório. 

  

 

VOTO 

 

 Por atender aos requisitos de admissibilidade, conheço do recurso de reconsideração interposto 

pela Fundação Universidade Federal do Amazonas - FUA contra o Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª 

Câmara, por meio do qual este Tribunal determinou à recorrente que rescindisse o Convênio 1/2008, 

firmado com a Fundação de Seguridade Social (Geap), com a finalidade de proporcionar aos seus 

servidores e familiares a possibilidade de ingresso no Plano de Saúde Geap Essencial. 

2. A deliberação foi proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte de Contas que 

considerou regulares somente os convênios de prestação de serviços de assistência à saúde firmados 
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entre a Geap e seus entes patrocinadores (os Ministérios da Saúde e da Previdência Social, a Empresa 

de Tecnologia e Informação da Previdência Social - Dataprev e o Instituto Nacional do Seguro Social 

ï INSS). Quanto aos demais órgãos e entidades da Administração Pública, eventual avença estaria 

subordinada à celebração de contrato, observado o contido no art. 1º, incisos I e II, do Decreto 

4.978/2004 e as regras da Lei 8.666/1993 (Acórdão 458/2004-TCU-Plenário). 

3. Após a análise detida dos argumentos recursais apresentados, a unidade técnica propôs, com 

anuência do representante do MPTCU (peça 70), o provimento do recurso, haja vista o novo 

entendimento deste Tribunal sobre o tema, calcado em alteração do quadro normativo vigente. 

4. Concordo com a proposta uníssona constante dos autos de provimento do recurso, motivo pelo 

qual incorporo a análise realizada pela unidade técnica às minhas razões de decidir. 

5. De fato, após a prolação do Acórdão 458/2004-TCU-Plenário, que fundamentou a edição da 

deliberação recorrida, este Tribunal se debruçou novamente sobre a questão (TC 031.342/2013-2). 

6. No voto condutor do Acórdão 2.491/2018-TCU-Plenário, proferido no processo acima 

mencionado, restou consignado que as mudanças estatutárias implementadas na Geap a habilitaram a 

celebrar convênio com entes públicos federais, com supedâneo na disciplina contida na 

Lei 8.112/1990, no Decreto 4.978/2004 e nas normas editadas pela ANS.  

7. Nessa linha de raciocínio, esta Corte de Contas alterou seu entendimento, no sentido de ser 

viável a manutenção do Convênio 1/2013, similar ao questionado nestes autos, posto restar 

caracterizado o cumprimento, pela Geap, da legislação pertinente: ser a operadora de planos de saúde 

uma entidade de autogestão, fechada, sem finalidade lucrativa e com gestão participativa. 

8. Julgo que o mesmo posicionamento deva ser adotado para o Convênio em exame, motivo pelo 

qual acompanho a unidade técnica e voto pelo provimento do recurso para suprimir o item 9.5.1 do 

Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara. 

 Diante do exposto, VOTO pela adoção da minuta de acórdão que ora trago ao exame deste 

colegiado. 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2456/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 017.140/2009-0.    

1.1. Apenso: 001.843/2008-1. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Prestação de Contas).  

3. Recorrente: Fundação Universidade Federal do Amazonas (04.378.626/0001-97). 

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Amazonas. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela 

Fundação Universidade Federal do Amazonas - FUA contra o Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da 

Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento para suprimir o item 9.5.1 do 

Acórdão 8.233/2011-TCU-2ª Câmara; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente. 
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10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2456-10/19-2. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro 

e Vital do Rêgo (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Augusto Sherman 

Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

 

 

GRUPO II ï CLASSE I ï 2ª Câmara 

TC 008.983/2015-1 

Natureza: Embargos de Declaração em sede de Recurso de Reconsideração (processo de Tomada 

de Contas Especial). 

Órgão/Entidade: Município de São José da Coroa Grande-PE. 

Responsável: José Barbosa de Andrade (CPF 005.492.664-53). 

Embargante: José Barbosa de Andrade (CPF 005.492.664-53). 

Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social (atual Secretaria Especial de 

Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania). 

Representação legal: Amaro Alves de Souza Netto (OAB/PE 26.082), Carlos Henrique Vieira de 

Andrada (OAB/PE 12.135), Eduardo Diletiere Costa Campos Torres (OAB/PE 26.760) e Márcio José 

Alves de Souza (OAB/PE 5.786), representando José Barbosa de Andrade (procuração à peça 9). 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS 

REALIZADAS COM RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(ACÓRDÃO 3.227/2017-TCU-2ª CÂMARA). CONTAS IRREGULARES. DÉBITO. MULTA. 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A 

DECISÃO CONDENATÓRIA. RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO QUANTO AO 

MÉRITO (ACÓRDÃO 8.668/2018-TCU-2ª CÂMARA). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

OPOSTOS EM FACE DESSA ÚLTIMA DECISÃO. DECLARATÓRIOS PROCEDENTES EM 

RELAÇÃO A UMA DAS OMISSÕES ALEGADAS. EMBARGOS CONHECIDOS E ACOLHIDOS 

EM PARTE. ACOLHIMENTO QUE NÃO ENSEJA QUALQUER MODIFICAÇÃO DO JUÍZO DE 

VALOR FORMULADO AO SER PROFERIDA A DELIBERAÇÃO EMBARGADA. 

 

RELATÓRIO 

 

 Trata-se de Embargos de Declaração opostos por José Barbosa de Andrade (peça 53) em face do 

Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª Câmara (peça 45), mediante o qual esta Corte de Contas, ao apreciar 

Recurso de Reconsideração interposto pelo ora embargante (peça 26) contra o Acórdão 3.227/2017 

deste mesmo Colegiado (peça 22), decidiu conhecer daquele recurso, para, no mérito, negar-lhe 

provimento. 

2. Nesta primeira deliberação, em que se apreciou Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada 

pelo então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o responsável em 

epígrafe teve suas contas julgadas irregulares e foi condenado a ressarcir ao Erário a quantia de R$ 

91.846,25, em valores originais que reportam a 2010, além de ter sido apenado com multa no valor de 

R$ 50.000,00. 

3. A irregularidade que motivou esse desfecho processual encontra-se assim descrita no 

Relatório do acórdão embargado: 
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ña) n«o comprovar a regularidade das despesas referentes aos recursos repassados ao Instituto 

INTERSET, por meio Termo de Parceria firmado com a Prefeitura, em descumprimento aos arts. 62 e 

63 da Lei 4.320/1964, ao art. 93, do Decreto-Lei 200/1967 e ao art. 11 da Portaria MDS 459/2005 

(item 8.1.10 do Relatório de Fiscalização CGU 1702/2010): 

Mês de Referência 

Instituto INTERSET 

Valor Sem 

Comprovação (R$) 

Data da Ocorrência 

Janeiro/2010 13.779,98 31/1/2010 

Fevereiro/2010 9.891,84 28/2/2010 

Março/2010 13.450,35 31/3/2010 

Abril/2010 13.888,06 30/4/2010 

Maio/2010 40.836,02 31/5/2010 

TOTAL 91.846,25  

(...)ò (pe­a 47, p. 2) 

4. Agora, em sede de embargos opostos em face do Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª Câmara, o Sr. 

José Barbosa de Andrade, após defender a tempestividade de seu recurso e traçar breve histórico dos 

fatos relacionados a esta TCE, apresenta os seguintes argumentos: 

ñVê-se que a própria CGU confirma que o Município de São José da Coroa Grande 

recebeu recursos federais para o PETI o montante total de R$ 150.150,00 (cento e cinquenta mil 

e cento e cinquenta reais), entre fevereiro de 2009 e abril de 2010, uma média mensal de R$ 

10.010,00 (dez mil e dez reais). 

E como destacado no Recurso (mas não analisado a contento) o MDS, em 2010, apenas repassou 

para o Município de São José da Coroa Grande/PE a quantia de R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil 

duzentos e cinquenta reais) em cinco (5) parcelas de R$ 9.450,00 para o PETI. O restante aplicado 

foi de recursos próprios, ou seja, não decorrentes de transferências do Ministério, conforme fez prova 

com os seguintes documentos anexados em resposta ao Ofício nº 3331/CGPC/DEFNAS/SNAS/MDS: 

(a) 10 (dez) extratos de conta corrente do Banco do Brasil, período janeiro a maio de 2010; 

(b) Relatório de movimento das despesas orçamentárias; 

(c) Relatório financeiro das despesas. 

Insiste-se: como pode o MDS pretender restituição de valores que não transferiu? 

Não houve o pagamento de R$ 91.846,25 à INTERSET com verbas federais ï isso está 

comprovado nos autos. Apenas 1/3 (um terço) das despesas eram pagas com recursos proveniente de 

transferência federal. 

Os valores que a CGU não impugnou são superiores aos considerados sem comprovação - vide a 

sua própria análise: 

[tabela transcrita na pág. 4 dos embargos (peça 53)] 

Enfim, o acórdão é omisso pois não analisou as provas constantes nos autos em conjunto com os 

argumentos expostos na peça recursal. 

Por outro lado, também não se analisou o fato de que o Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, nos autos da Auditoria Especial TC nº 0701963-4, analisou, especificamente, os termos 

de parceria firmados pelo Município de São José da Coroa Grande com as OSCIPs Centro de Geração 

de empregos (CEGEPO) e Instituto de Desenvolvimento Socioeconômico, Científico, Ambiental e 

Tecnológico (INTERSET ) ï OSCIP contratada para a execução do Programa de Proteção Social 

Básica e do Programa de Proteção Social Especial, em 2010. 

Pois bem. 

A Segunda Câmara daquela colenda corte de contas julgou o objeto da Auditoria Especial 

regular, com ressalvas, nos termos do Acórdão TC nº 661/2016: 

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nº 0701963-4, RELATIVO À 

AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

COROA GRANDE COM O OBJETIVO DE ANALISAR OS TERMOS DE PARCERIA 
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FIRMADOS PELO MUNICÍPIO COM AS OSCIPs CENTRO DE GERAÇÃO DE EMPREGOS 

(CEGEPO) E INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO, CIENTÍFICO, 

AMBIENTAL E TECNOLÓGICO (INTERSET), PARA AS QUAIS FORAM TRANSFERIDOS 

RECURSOS PÚBLICOS NOS EXERCÍCIOS DE 2005, 2006 E 2007, ACORDAM, à unanimidade, 

os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 

que integra o presente Acórdão, 

CONSIDERANDO que os termos de parceria objeto da presente auditoria especial já foram 

objeto de decisão judicial transitada em julgado e que o Poder Judiciário os considerou válidos e 

eficazes; 

CONSIDERANDO que, em razão da contabiliza­«o indevida como óoutros servi­os de terceiros 

- pessoa jur²dicaô, o Munic²pio deixou de contabilizar os disp°ndios como ódespesas de pessoalô, 

contrariando o disciplinamento imposto pelos artigos 18 a 23, 52 e 55 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal e o artigo 8º, § 5º, da Resolução TC nº 20/2015; 

CONSIDERANDO que não houve prejuízo ao erário e que não há evidências da não 

prestação dos serviços contratados; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, combinados com o artigo 75, da 

Constituição Federal, 

Em julgar REGULAR, COM RESSALVAS, o objeto da presente Auditoria Especial. 

O TCE/PE não encontrou prejuízo ao erário e confirmou que as OSCIPS contratadas realizaram, 

de fato, os serviços contratados, por isso julgou o objeto da auditoria especial regular, nos termos do 

art. 59, II, da Lei nº 12.600, de 15 de junho de 2004 ï Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 

de Pernambuco: 

Art. 59. As contas serão julgadas: 

(...) 

II ï regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza formal, ou ainda a prática de qualquer ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico que 

não seja de natureza grave e que não represente injustificado dano ao Erário; 

Em suma, o TCE/PE afastou o cometimento de qualquer ilegalidade ou prejuízo ao erário por 

parte do Embargante. 

E mais: a decisão do TCE/PE acima é um documento público, dotado de fé pública, nos termos 

do art. 19, II, da CF/88. 

No entanto, nada disso foi analisado.ò (os negritos e sublinhados constam na peti­ão dos 

embargos; peça 53) 

5. Com base nessa argumenta­«o, o Sr. Jos® Barbosa de Andrade ñrequer sejam acolhidas as 

razões recursais, para afastar as omissões apontadas e, por consequência, atestada a regularidade da 

execução do convênio durante o seu mandato, julgando suas contas regulares, ao menos com ressalvas, 

e cancelando, por conseguinte, o d®bito e a multa que lhe foram imputadosò (pe­a 53, p. 5). 

 

 É o Relatório. 

  

 

VOTO 

 

 Conforme consignado no Relatório precedente, apreciam-se nesta etapa processual Embargos de 

Declaração opostos por José Barbosa de Andrade (peça 53) em face do Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª 

Câmara (peça 45), mediante o qual esta Corte de Contas, ao apreciar Recurso de Reconsideração 

interposto pelo ora embargante (peça 26) contra o Acórdão 3.227/2017 deste mesmo Colegiado (peça 

22), decidiu conhecer do recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo, por conseguinte, a 

irregularidade das presentes contas, a condenação em débito do ex-prefeito no montante original de R$ 
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91.846,25 e a aplicação de multa de R$ 50.000,00 com fundamento no art. 57 da Lei 8.443, de 

16/7/1992. 

2. Quanto à admissibilidade dos declaratórios em tela, considero preenchidos os requisitos 

constantes do art. 34 da Lei Orgânica deste Tribunal, combinado com o art. 287 do Regimento Interno 

desta Casa, cabendo, portanto, conhecer do recurso. 

3. Relativamente ao mérito, ressalto, de início, que, diferentemente do que se sustenta nos 

declaratórios, o alegado repasse de apenas R$ 47.250,00 pelo MDS foi expressamente analisado e 

refutado na instrução técnica colacionada no Relatório do Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª Câmara, 

instru­«o esta cujas conclus»es foram explicitamente apontadas em meu voto como ñminhas pr·prias 

raz»es de decidirò (pe­a 46, p. 1, item 3). Segue colacionado abaixo pequeno excerto do aludido 

parecer técnico, autuado como peça 41 deste TC-008.983/2015-1: 

ñ28. Est«o sujeitas ¨ fiscaliza­«o do TCU as a­»es e os servi­os de assist°ncia social pagos com 

recursos federais do Fundo Nacional de Assistência Social. A alegação de que, em 2010, o município 

recebeu do MDS apenas R$ 47.250,00 não procede.  

29. Foram transferidos ao município de São José da Coroa Grande/PE, no exercício de 2010, R$ 

562.447,35, sob a modalidade fundo a fundo, para a execução dos serviços de Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial (R$ 494.520,60) e para a efetivação do Índice de Gestão 

Descentralizada/IGD (R$ 67.926,75), conforme peça 1, p. 40/42 e 44. 

30. Segundo os dados do Sistema Único de Assistência Social (SUAS Web) e a Nota Técnica do 

MDS nº 6389/2013, as cinco parcelas repassadas à conta do município nº 23.221-1 do Piso Variável de 

Média Complexidade (PVMC), nos meses de janeiro a abril de 2010, somaram a quantia de 

R$ 123.000,00 (peça 1, p. 6 e 42): 

Data Ordem bancária Valor (R$) 

15/1/2010 800254 31.500,00 

24/2/2010 800721 31.500,00 

25/3/2010 801247 30.000,00 

14/4/2010 802028 30.000,00 

Total - 123.000,00 

31. Os recursos repassados pelo município para o instituto Interset, mas não comprovados no 

mesmo período, somaram a quantia de R$ 91.846,25 (peça 1, p.116): 

Mês Valor repassado ao 

Interset (R$) 

Valor não 

comprovado (R$) 

Janeiro de 2010 41.836,02 13.779,98 

Fevereiro de 2010 36.836,02 9.891,84 

Março de 2010 39.836,02 13.450,35 

Abril de 2010 40.836,02 13.888,06 

Maio de 2010 40.836,02 40.836,02 

Total 200.180,10 91.846,25 

32. Extratos bancários, notas fiscais, notas de empenho e relação de pagamento, ou quaisquer 

outros documentos referentes a essas despesas (RS 91.846,25), sequer foram apresentados pelo 

responsável, o que impede o estabelecimento do nexo financeiro entre os recursos federais repassados 

e os respectivos gastos. Pelo mesmo motivo, não há como concluir que as despesas (não comprovadas) 

tiveram origem nos recursos próprios do município, o que afastaria o débito junto ao FNAS. 

33. Cabe ao gestor público o ônus de demonstrar a regular aplicação dos recursos públicos, a teor 

das disposições dos arts. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, 93 do Decreto-lei nº 200/1967 e 

66 do Decreto nº 93.872/1986, remanescendo, portanto, a responsabilidade do recorrente pelo débito 

apontado no acórdão recorrido. 

34. Nesses termos, propõe-se a negativa de provimento ao recurso.ò 
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4. Depreende-se dessa análise técnica a absoluta improcedência da alegada omissão do Acórdão 

8.668/2018-TCU-2ª Câmara relativamente ao montante repassado ao Município de São José da Coroa 

Grande/PE em 2010 pelo MDS. 

5. Trata-se, na verdade, de mera tentativa de rediscussão de mérito derivada do inconformismo 

do Sr. José Barbosa de Andrade em relação aos fundamentos dos Acórdãos 8.668/2018 e 3.227/2017 

de 2ª Câmara, o que não se coaduna com a via estreita dos embargos declaratórios, segundo pacífica 

jurisprudência pátria. Nesse sentido, cito os Acórdãos 2.909/2017, 2.608/2017 e 2.367/2017 proferidos 

pelo Plenário desta Corte de Contas, podendo ser mencionados também alguns precedentes do 

Supremo Tribunal Federal, quais sejam, ACO 1062 AgR-ED-ED/DF de 20/4/2017, Inq 3983 ED/DF 

de 2/6/2016 e ACO 312 ED/BA de 7/10/2015, todos de Plenário. 

6. Por outro lado, necessário reconhecer a segunda omissão arguida nos embargos, relacionada à 

n«o aprecia­«o de argumento apresentado em sede de Recurso de Reconsidera­«o no sentido de que ño 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos autos da Auditoria Especial TC nº 0701963-4, 

analisou, especificamente, os termos de parceria firmados pelo Município de São José da Coroa 

Grande com as OSCIPs Centro de Geração de empregos (CEGEPO) e Instituto de Desenvolvimento 

Socioeconômico, Científico, Ambiental e Tecnológico (INTERSET ) ï OSCIP contratada para a 

execução do Programa de Proteção Social Básica e do Programa de Proteção Social Especial, em 

2010ò (pe­a 26, p. 8 ï Recurso de Reconsideração; e peça 53, p. 4 ï Embargos Declaratórios). 

7. Passo, então, a suprir a referida omissão, para o que me limito a destacar que, em consonância 

com o princípio da independência das instâncias, o TCU não se vincula a decisões proferidas por 

outros tribunais de contas, mesmo porque compete exclusivamente a esta Corte federal fiscalizar a 

aplicação de recursos públicos federais. 

8. Com esse esclarecimento, tenho por superada a omissão, o que não enseja, entretanto, 

qualquer modificação do juízo de valor formulado ao ser proferido o Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª 

Câmara, que deve ser mantido em seus exatos termos. 

 

 Ante o exposto, VOTO por que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto ao Colegiado. 

 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2457/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 008.983/2015-1. 

2. Grupo II ï Classe I ï Embargos de Declaração em sede de Recurso de Reconsideração 

(processo de Tomada de Contas Especial). 

3. Responsáveis/Interessados/Recorrentes: 

3.1. Responsável: José Barbosa de Andrade (CPF 005.492.664-53). 

3.2. Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social (atual Secretaria Especial de 

Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania). 

3.3. Embargante: José Barbosa de Andrade (CPF 005.492.664-53). 

4. Órgão/Entidade: Município de São José da Coroa Grande-PE. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Amaro Alves de Souza Netto (OAB/PE 26.082), Carlos Henrique Vieira 

de Andrada (OAB/PE 12.135), Eduardo Diletiere Costa Campos Torres (OAB/PE 26.760) e Márcio 

José Alves de Souza (OAB/PE 5.786), representando José Barbosa de Andrade (procuração à peça 9). 

 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, ora em fase de 

Embargos de Declaração opostos contra o Acórdão 8.668/2018-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443, de 

16/7/1992, em: 

9.1. conhecer dos Embargos Declaratórios em exame, para, no mérito, acolhê-los em parte, de 

modo a suprir, pelos fundamentos lançados no voto precedente, uma das omissões arguidas pelo 

embargante, o que, entretanto, não justifica qualquer alteração de mérito no teor do Acórdão 

8.668/2018-TCU-2ª Câmara; 

9.2. dar ciência desta decisão ao embargante e ao Secretário Especial do Desenvolvimento 

Social, fazendo remissão, no caso desse último destinatário, aos Ofícios 0562/2017 e 1527/2018, 

expedidos pela Secretaria do TCU no Estado de Pernambuco (SEC/PE), respectivamente, em 

20/4/2017 (peça 27) e  24/9/2018 (peça 50), dispensada a ciência ao Procurador-Chefe da Procuradoria 

da República no Estado de Pernambuco, tendo em vista o teor do ofício encaminhado pelo referido 

órgão do Parquet federal ao TCU em 13/12/2018 (peça 56). 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2457-10/19-2. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

 

 

  

 

GRUPO II ï CLASSE I ï 2ª Câmara 

TC 015.026/2015-9 

Natureza: Embargos de Declaração em sede de Pedido de Reexame (processo de Aposentadoria) 

Órgãos/Entidades: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Londrina-PR 

Interessados: Iracema Helena Crespo (CPF 329.997.989-20), Lindalva Carraro Perez (CPF 

641.700.129-68), Lucilia Barbosa de Andrade (CPF 446.895.518-04), Maria Alice Monaco (CPF 

506.908.339-20), Maria Helena Pieroni Gazola Silva (CPF 328.215.739-87), Maria Helena da Silva 

Neves (CPF 574.486.048-72), Noeli Vidi (CPF 324.152.659-34) e Rosa Tomoko Kazahaya Manzutti 

(CPF 535.047.719-68). 

Embargantes: Iracema Helena Crespo (CPF 329.997.989-20), Lindalva Carraro Perez (CPF 

641.700.129-68), Lucilia Barbosa de Andrade (CPF 446.895.518-04) e Maria Helena Pieroni Gazola 

Silva (CPF 328.215.739-87). 

Representação legal: Daniela Volkart Mainardi (OAB/PR 38.042), Fernanda Yasue Kinoshita 

(OAB/PR 49.060), João Luiz Arzeno da Silva (OAB/PR 23.510) e Marcelo Trindade de Almeida 

(OAB/PR 19.095), representando Maria Helena Pieroni Gazola Silva (procuração à peça 25), Noeli 

Vidi (procuração à peça 26), Rosa Tomoko Kazahaya Manzutti (procuração à peça 27), Lindalva 

Carraro Perez (procuração à peça 28), Lucilia Barbosa de Andrade (procuração à peça 29) e Iracema 

Helena Crespo (procuração à peça 30). 
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SUMÁRIO: PESSOAL. APOSENTADORIA. CONTAGEM PONDERADA DE TEMPO DE 

SERVIÇO EXERCIDO, ANTERIORMENTE À LEI 8.112/1990, EM CONDIÇÕES 

SUPOSTAMENTE INSALUBRES, SEM A COMPROVAÇÃO, MEDIANTE LAUDOS PERICIAIS, 

DO EFETIVO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. ILEGALIDADE DOS ATOS. PEDIDOS 

DE REEXAME. ELEMENTOS APRESENTADOS INCAPAZES DE MODIFICAR O JUÍZO 

FORMULADO PELO TRIBUNAL. RECURSOS CONHECIDOS, MAS NÃO PROVIDOS. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM FACE DESSA ÚLTIMA DECISÃO. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NA DELIBERAÇÃO 

EMBARGADA. MERA TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DE MÉRITO. EMBARGOS 

CONHECIDOS, PORÉM, REJEITADOS. 

 

RELATÓRIO 

 

 Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Lindalva Carraro Perez (peça 58), Lucilia 

Barbosa de Andrade (peça 59), Maria Helena Pieroni Gazola Silva (peça 60 e Iracema Helena Crespo 

(peça 61) em face do Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara (peça 55), mediante o qual esta Corte de 

Contas, ao apreciar Pedidos de Reexame interpostos contra o Acórdão 4.496/2016 deste mesmo 

Colegiado (peça 17), decidiu conhecer daqueles recursos, para, no mérito, negar-lhes provimento. 

2. Nesta primeira deliberação, em que foram apreciados atos de alteração de aposentadorias 

concedidas no âmbito da Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Londrina/PR, 

o TCU decidiu, entre outros encaminhamentos, considerar ilegais os benefícios de interesse de sete 

servidores daqueles órgãos, entre os quais os ora embargantes. 

3. No intuito de trazer a lume a irregularidade que motivou esse desfecho processual, permito-me 

colacionar abaixo o Sumário que encabeça o Relatório da deliberação embargada: 

ñSUMÁRIO: PESSOAL. APOSENTADORIA. CONTAGEM PONDERADA DE TEMPO DE 

SERVIÇO EXERCIDO, ANTERIORMENTE À LEI 8.112/1990, EM CONDIÇÕES 

SUPOSTAMENTE INSALUBRES, SEM A COMPROVAÇÃO, MEDIANTE LAUDOS PERICIAIS, 

DO EFETIVO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. ILEGALIDADE DOS ATOS. PEDIDOS 

DE REEXAME. ELEMENTOS APRESENTADOS INCAPAZES DE MODIFICAR O JUÍZO 

FORMULADO PELO TRIBUNAL. RECURSOS CONHECIDOS, MAS NÃO PROVIDOS.ò 

4. Agora, em sede de embargos opostos em face do Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara, as 

Sras. Lindalva Carraro Perez, Lucilia Barbosa de Andrade, Maria Helena Pieroni Gazola Silva e 

Iracema Helena Crespo, em petições autônomas, mas de mesma essência (peças 58 a 61, 

respectivamente), apresentam os seguintes argumentos: 

ñPor intermédio do v. acórdão embargado, Vossa Excelência negou provimento ao recurso 

outrora interposto pela servidora, considerando ilegal e recusando o registro aos atos de alteração 

referentes à aposentadoria, por considerar indevido o cômputo de atividade insalubre na contagem do 

tempo de serviço. 

No entanto, com o devido respeito, observa-se uma obscuridade na decisão, na medida em que 

o título judicial formado na ação civil pública nº 2004.70.0039488-5, atualmente sob o nº 5003417-

87.2011.4.04.7000, na qual o Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, 

Previdência e Ação Social do Estado do Paraná ð SINDPREVS/PR, obteve parcial acolhimento do 

pedido inicial, para ver reconhecido o direito de todos servidores públicos federais lotados no Instituto 

Nacional do Seguro Social ð INSS, Fundação Nacional da Saúde ð FUNASA e Agência nacional de 

Vigilância Sanitária ð ANVISA, Ministério da Saúde - MS dentre outros, todos no Estado do Paraná, 

à contagem do tempo de serviço comprovadamente ensejador de aposentadoria especial e anterior à 

publicação da Lei nº 8.112/1990, mediante a sua conversão em tempo comum com o uso dos fatores 

1,4 (para homens) e 1,2 (para mulheres), reconheceu a suficiência das fichas financeiras com 

pagamento de adicional de insalubridade, periculosidade ou penosidade como prova para a 

caracterização da atividade especial, ensejadora da conversão do tempo especial em comum na 
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contagem do tempo de serviço, sendo dispensada a apresentação de laudo pericial (salvo para a 

hipótese do agente ruído). 

Isto é, a mera percepção de adicional de insalubridade, periculosidade ou penosidade tornou-se 

prova suficiente para o reconhecimento do tempo especial. 

Não existe na ação civil pública nº 2004.70.0039488-5 qualquer limitação acerca de 

beneficiários quanto ao direito reconhecido. O título executivo formado naqueles autos beneficia 

TODOS os servidores públicos federais lotados no Instituto Nacional do Seguro Social ð INSS, 

Fundação Nacional da Saúde ð FUNASA e Agência nacional de Vigilância Sanitária ð ANVISA, 

Ministério da Saúde - MS dentre outros, todos no Estado do Paraná. 

Portanto, basta apenas que o servidor seja lotado nestes órgãos para beneficiar-se do título 

executivo. 

Logo, com o devido respeito, infere-se que o v. acórdão embargado está extrapolando suas 

competências constitucionais, adentrando-se nas funções de órgãos jurisdicional para rever, em nítida 

transmutação de ação rescisória, decisões cristalizadas e sedimentadas perante as instâncias do Poder 

Judiciário. Isso porque a decisão recorrida desconstituiu e descumpriu decisão judicial, frise-se mais 

uma vez, transitada em julgado, em total arrepio aos postulados do Estado Democrático de Direito e ao 

Princípio da Separação dos Poderes (art. 2º, CF). 

Ora, com o devido respeito, não faz parte das atribuições desta Corte de Contas, consoante se 

observam nos incisos do art. 71 da CF, atuar como órgão jurisdicional, de modo a rever a 

imutabilidade de sentença judicial. 

DIANTE DO EXPOSTO , requer-se a Vossa Excelência, que receba os presentes embargos, 

porque tempestivos, determinando a sustação do cumprimento da decisão até posterior julgamento do 

presente recurso (efeito suspensivo) 

No mérito, requer-se sejam os presentes embargos de declaração acolhidos para sanar a 

obscuridade apontada, a fim de que haja manifestação quanto ao fato de que a mera percepção de 

adicional de insalubridade, periculosidade ou penosidade tornou-se prova suficiente para o 

reconhecimento do tempo especial, não necessitando de expedição de certidão de tempo de serviço 

para tanto, muito menos de comprovação de que o servidor tem direito ao título executivo formado na 

ação civil pública nº 2004.70.0039488-5. 

Subsidiariamente, requerem o sobrestamento do processo de aposentadoria, a fim de que a 

servidora interessada possa providenciar a respectiva certidão de tempo de serviço junto ao INSS, com 

a inclusão da conversão do tempo especial em comum. 

Por fim requer-se que todas as intimações sejam feitas em nome dos advogados João Luiz 

Arzeno da Silva e Marcelo Trindade de Almeida, sob pena de nulidade.ò (os negritos e sublinhados 

constam nas petições dos embargos) 

 

 É o Relatório. 

  

 

VOTO 

 

 Conforme consignado no Relatório precedente, apreciam-se nesta etapa processual Embargos de 

Declaração opostos por Lindalva Carraro Perez (peça 58), Lucilia Barbosa de Andrade (peça 59), 

Maria Helena Pieroni Gazola Silva (peça 60) e Iracema Helena Crespo (peça 61) em face do Acórdão 

10.684/2018-TCU-2ª Câmara (peça 55), mediante o qual esta Corte de Contas, ao apreciar Pedidos de 

Reexame interpostos contra o Acórdão 4.496/2016 deste mesmo Colegiado (peça 17), decidiu 

conhecer dos recursos, para, no mérito, negar-lhes provimento, confirmando, por conseguinte, no que 

interessa à presente fase processual, a ilegalidade dos atos de alteração de aposentadoria das ora 

embargantes. 
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2. Quanto à admissibilidade dos declaratórios em tela, considero preenchidos os requisitos 

constantes do art. 34 da Lei Orgânica deste Tribunal, combinado com o art. 287 do Regimento Interno 

desta Casa, cabendo, portanto, conhecer dos recursos. 

3. Relativamente ao mérito, manifesto-me, desde já, contrário a quaisquer das pretensões das 

embargantes, pois não vislumbro um só vício que justifique a acolhida dos argumentos de defesa em 

exame, devendo o Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara ser mantido em seus exatos termos. 

4. Em respaldo a essa conclusão, destaque-se que consta na fundamentação daquele decisum de 

2018 expressa análise dos argumentos ora replicados em sede de embargos. É o que se depreende dos 

excertos que seguem transcritos abaixo, extraídos (i) do parecer técnico que integra o Relatório da 

deliberação embargada e (ii) do Voto que precede e motiva a referida decisão: 

Relatório do Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara: 

ñEXAME DE MÉRITO  

4. Delimitação 

Constitui objeto do presente recurso definir se a existência de coisa julgada favorável às 

interessadas é capaz de alterar o mérito deste processo. 

MÉRITO  

Da coisa julgada 

5. Defende-se nos recursos que o entendimento deste Tribunal, pela exclusão da contagem 

especial do tempo insalubre e o consequente recálculo dos proventos, viola a coisa julgada, uma vez 

que há decisão judicial transitada em julgado que assegura a manutenção da contagem especial. 

Análise: 

5.1. O Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência, Seguridade 

e Ação Social do Paraná ï Sindprev/PR ajuizou uma Ação Ordinária (Procedimento Comum Ordinário 

2004.70.00.039488-5/PR) na Justiça Federal, Seção Judiciária do Paraná, que resultou na seguinte 

sentença de mérito (peça 31, p. 25): 

No mérito, julgo parcialmente procedente (art. 269, I, do CPC) a ação ordinária ajuizada por 

Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência, Seguridade e Ação 

Social do Paraná (Sindprev/PR) em face de Instituto Nacional do Seguro Social ï INSS, União Federal 

ï AGU, Fundação Nacional de Saúde ï Funasa e Agência Nacional de Vigiulância Sanitária ï Anvisa, 

e acolho em parte os pedidos formulados na petição inicial, nos termos da fundamentação, para: 

a) Declarar o direito dos substituídos pelo autor à contagem do tempo de serviço 

comprovadamente ensejador de aposentadoria especial anterior à publicação da Lei 8.112/1990, 

mediante a sua conversão em tempo comum com o uso dos fatores 1,4 (para homens) e 1,2 (para 

mulheres); 

b) Determinar ao réu INSS que, mediante requerimento individual de cada substituído, analise o 

preenchimento dos requisitos legais para o enquadramento da atividade exercida, sendo dispensada a 

apresentação de laudo pericial (salvo para a hipótese do agente ruído), e observado que o simples 

recebimento de adicional de insalubridade, penosidade ou periculosidade, não caracteriza a 

atividade como tal; 

c) Determinar que o réu INSS expeça a competente certidão de tempo de serviço, com a 

conversão do tempo e serviço especial em comum, nos casos em que comprovado o exercício da 

atividade nos termos do item óbô; 

d) Determinar aos réus que averbem para todos os fins, nos registros funcionais de cada servidor, 

o tempo de servi­o constante da certid«o expedida nos termos do item ócô (grifos acrescidos). 

5.2. A Anvisa, a Funasa, o INSS e o Sindprev/PR apelaram do dispositivo supra (Apelação 

Cível 5003417-87.2011.404.7000/PR), resultando na seguinte deliberação, aprovada por unanimidade 

(peça 31, p. 47): 

De todo o exposto, acolhendo o parecer do MPF, devem ser desprovidos os apelos do INSS, da 

União Federal, da Funasa e da Anvisa; e ser parcialmente provido o apelo do Sindicato autor, para os 

fins de óa) afastar a determinação no sentido de excluir a possibilidade de expedição de certidão de 
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tempo de contribuição (CTC) caso o tempo de contribuição já tenha sido utilizado para concessão de 

outro benefício, seja no regime geral, seja no regime próprio; b) incluir determinação no sentido de 

excluir a possibilidade de contagem do mesmo tempo de serviço ou de contribuição para obtenção de 

uma segunda aposentadoria, seja no regime geral, seja no regime pr·prioô (evento 60; c) reconhecer a 

suficiência do percebimento de adicional de insalubridade como prova do labor especial, nos 

períodos em que recebido tal adicional; d) reconhecer a ocorrência de sucumbência mínima do 

autor, fixando a verba honorária em R$2.000,00, nos termos da fundamentação (grifos acrescidos). 

5.3. Opostos Embargos de Declaração, a 3ª Turma do TRF ï 4ª Região não alterou a deliberação 

supracitada, assim dispondo em sua ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. 

PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESCABIMENTO. 

1. Constatada a existência de contradição na fundamentação do acórdão embargado, cumpre ao 

Tribunal saná-la no julgamento dos aclaratórios. 

2. A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos 

embargos de declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão 

prolatada houver obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, inc. I e II, do Código de 

Processo Civil ou, por construção jurisprudencial, erro material. 

3. Sendo recurso de caráter integrativo e/ou interpretativo e natureza reparadora, efeitos infringentes 

somente são emprestados aos embargos excepcionalmente, não se incluindo nestas hipóteses especiais 

a flagrante intenção de obter a reforma da decisão da Turma. 

4. O prequestionamento prescinde da citação expressa, no acórdão embargado, de artigos de lei, 

tendo-se como prequestionado certo tema quando examinada a matéria a ele pertinente, o que supre o 

requisito do prequestionamento e viabiliza o acesso às instâncias superiores. 

5. Embargos desprovidos. 

5.4. Interposto recurso especial no STJ, foi negado seguimento (peça 31, p. 72). Interposto 

Agravo Regimental em Recurso Especial, não foram providos (peça 31, p. 80), transitando em julgado 

em 5/9/2013 (certidão à peça 31, p. 82).  

5.5. Quanto ao respeito à coisa julgada, é necessário observar todos os requisitos para a 

contagem especial de trabalho insalubre contidos no dispositivo oriundo da Ação Ordinária 

(Procedimento Comum Ordinário 2004.70.00.039488-5/PR) na Justiça Federal. É dizer: deve-se 

entender indispensável, para a contagem do tempo insalubre de forma ponderada, que haja a 

competente certidão de tempo de contribuição (CTC) expedida pelo INSS, com a conversão do 

tempo e serviço especial em comum, nos casos em que houve a percepção do adicional de 

insalubridade (item ócô do dispositivo da senten­a de primeiro grau, o qual n«o sofreu altera­«o 

posterior nas instâncias superiores), o que não ocorreu no caso em apreço. Acerca da exigência da 

emissão de CTC pelo INSS são, entre outros, os seguintes julgados: Acórdãos 428, 2.525 e 3.106, 

todos de 2016 da Primeira Câmara, e Acórdão 648/2016 ï Segunda Câmara.  

5.6. Posta assim a questão, o acórdão recorrido não merece ser alterado, devendo-se negar 

provimento aos presentes recursos. 

CONCLUSÃO 

6. Da análise de mérito, conclui-se que se deve negar provimento aos presentes recursos, eis que 

a coisa julgada alegada pelas recorrentes é incapaz de alterar o entendimento deste Tribunal, vez que 

não consta nos autos a devida certidão do INSS reconhecendo a contagem ponderada do tempo de 

atividade insalubre das interessadas em tempo comum.ò (pe­a 57, p. 3-4) 

 

Voto condutor do Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara: 

ñ4. Manifesto-me, desde já, de acordo com os pareceres precedentes, em especial com o exame 

empreendido na instrução de mérito elaborada na Serur (peça 51), exame este que cuidou de abordar, 
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com as devidas profundidade e abrangência, as questões postas em debate na presente fase processual, 

motivo pelo qual o incorporo às minhas razões de decidir. 

5. Com efeito, segundo destacou a unidade instrutiva, a decisão judicial transitada em julgado na 

qual os recorrentes fundamentam seus pedidos de reconsideração do Acórdão 4.496/2016-TCU-2ª 

Câmara indica que a contagem dos tempos de trabalho exercidos pelos servidores ora recorrentes sob 

condições insalubres depende da emissão, pelo INSS, para cada um desses interessados, da competente 

certidão de tempo de contribuição, com a conversão do tempo de serviço especial em tempo comum 

nos casos em que houve a percepção do adicional de insalubridade. 

6. Esse requisito, no entanto, não se encontra preenchido no caso em exame, o que permite 

concluir pela inexistência de afronta, por parte do TCU, à coisa julgada objeto da ação ordinária 

2004.70.00.039488-5/PR. 

7. Obviamente, caso venha a ser comprovada perante esta Corte de Contas a expedição das 

referidas certidões do INSS, as aposentações das recorrentes em epígrafe poderão prosperar nas 

condições ora impugnadas. 

8. Nessas circunstâncias, não havendo ajustes a fazer no Acórdão 4.496/2016-TCU-2ª Câmara, 

resta negar provimento aos recursos em exame, cujos efeitos suspensivos, aliás, nos termos do subitem 

9.4.2 da referida deliberação, não eximem as recorrentes de devolverem os valores recebidos desde a 

notificação daquele decisum.ò (pe­a 56, p. 1) 

5. Depreende-se dessas transcrições a absoluta improcedência da alegada existência de 

obscuridade na deliberação embargada. Trata-se, na verdade, de mera tentativa de rediscussão de 

mérito derivada do inconformismo das recorrentes em relação aos fundamentos dos Acórdãos 

10.684/2018 e 4.496/2016 de 2ª Câmara, o que não se coaduna com a via estreita dos embargos de 

declaração, segundo pacífica jurisprudência pátria. Nesse sentido, cito os Acórdãos 2.909/2017, 

2.608/2017 e 2.367/2017 proferidos pelo Plenário desta Corte de Contas, podendo ser mencionados 

também alguns precedentes do Supremo Tribunal Federal, quais sejam, ACO 1062 AgR-ED-ED/DF 

de 20/4/2017, Inq 3983 ED/DF de 2/6/2016 e ACO 312 ED/BA de 7/10/2015, todos de Plenário. 

6. Cabe, portanto, conhecer dos declaratórios em tela, para, no mérito, rejeitá-los, lembrando que 

o efeito suspensivo inerente a esses recursos, nos termos do subitem 9.4.2 Acórdão 4.496/2016-TCU-

2ª Câmara, não eximem as embargantes de devolverem os valores recebidos após a notificação daquele 

decisum. 

 

 Ante o exposto, VOTO por que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto ao Colegiado. 

 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2458/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 015.026/2015-9 

2. Grupo II ï Classe I ï Embargos de Declaração em sede de Pedido de Reexame (processo de 

Aposentadoria). 

3. Responsáveis/Interessados/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Iracema Helena Crespo (CPF 329.997.989-20), Lindalva Carraro Perez (CPF 

641.700.129-68), Lucilia Barbosa de Andrade (CPF 446.895.518-04), Maria Alice Monaco (CPF 

506.908.339-20), Maria Helena Pieroni Gazola Silva (CPF 328.215.739-87), Maria Helena da Silva 

Neves (CPF 574.486.048-72), Noeli Vidi (CPF 324.152.659-34) e Rosa Tomoko Kazahaya Manzutti 

(CPF 535.047.719-68). 

3.2. Embargantes: Iracema Helena Crespo (CPF 329.997.989-20), Lindalva Carraro Perez (CPF 

641.700.129-68), Lucilia Barbosa de Andrade (CPF 446.895.518-04) e Maria Helena Pieroni Gazola 

Silva (CPF 328.215.739-87). 

4. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Londrina-PR. 
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5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Daniela Volkart Mainardi (OAB/PR 38.042), Fernanda Yasue Kinoshita 

(OAB/PR 49.060), João Luiz Arzeno da Silva (OAB/PR 23.510) e Marcelo Trindade de Almeida 

(OAB/PR 19.095), representando Maria Helena Pieroni Gazola Silva (procuração à peça 25), Noeli 

Vidi (procuração à peça 26), Rosa Tomoko Kazahaya Manzutti (procuração à peça 27), Lindalva 

Carraro Perez (procuração à peça 28), Lucilia Barbosa de Andrade (procuração à peça 29) e Iracema 

Helena Crespo (procuração à peça 30). 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, ora em fase de Embargos de 

Declaração opostos contra o Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443, de 

16/7/1992, em: 

9.1. conhecer dos Embargos Declaratórios em exame, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo em 

seus exatos termos, por conseguinte, o Acórdão 10.684/2018-TCU-2ª Câmara; 

9.2. determinar à Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Londrina/PR 

que, em consonância com a possibilidade aventada no subitem 9.4.2 do Acórdão 4.496/2016-TCU-2ª 

Câmara, providencie a restituição dos valores indevidos recebidos pela Sras. Iracema Helena Crespo, 

Lindalva Carraro Perez, Lucilia Barbosa de Andrade e Maria Helena Pieroni Gazola da Silva desde a 

notificação daquele decisum; 

9.3. dar ciência desta decisão às embargantes e à Gerência Executiva do Instituto Nacional do 

Seguro Social em Londrina/PR, fazendo remissão, no caso deste último destinatário, aos Ofícios 

6982/2016-TCU/Sefip, de 28/4/2016 (peça 20), 8425/2016-TCU/Sefip, de 16/6/2016 (peça 22) e 

0072/2017-TCU/Sefip, de 17/1/2017 (peça 48). 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2458-10/19-2. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

 

 

 

GRUPO II ï CLASSE II ï 2ª Câmara 

TC 017.044/2015-4 

Natureza: Tomada de Contas Especial. 

Órgãos/Entidades: Município de Juripiranga-PB. 

Responsável: Antônio Maroja Guedes Filho (CPF 236.848.954-15). 

Interessado: Ministério do Turismo. 
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Representação legal: Edward Johnson Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 10.827) e Johnson 

Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 1.663), representando Antônio Maroja Guedes Filho (procuração à 

peça 15). 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL INSTAURADA PELO MINISTÉRIO DO 

TURISMO EM RAZÃO DA NÃO COMPROVAÇÃO DA REGULAR APLICAÇÃO DE 

RECURSOS FEDERAIS TRANSFERIDOS AO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB NO ÂMBITO 

DO CONVÊNIO 797/2008. CITAÇÃO DO EX-PREFEITO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DE 

DEFESA E DOS DEMAIS DOCUMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. AFASTAMENTO DO 

DÉBITO. IRREGULARIDADE DAS CONTAS DO EX-ALCAIDE. MULTA. CIÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO. 

 

RELATÓRIO 

 

 Inicio este Relatório transcrevendo, com alguns ajustes de forma e fundamentado no inciso I do 

§ 3º do art. 1º da Lei 8.443, de 16/7/1992, a instrução elaborada no âmbito da Secretaria do TCU no 

Estado de Mato Grosso (SEC-MT) e autuada como peça 19: 

ñINTRO DUÇÃO 

1. Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Coordenação Geral de Convênios do 

Ministério do Turismo, em desfavor do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15), ex-

Prefeito do Município de Juripiranga-PB (período 2005 - 2012), em razão da impugnação total de 

despesas, decorrente da não apresentação da documentação suficiente para comprovar a boa e regular 

aplicação dos recursos no objeto do Convênio 797/2008 (Siafi 632255/2008), celebrado entre o 

Ministério do Turismo e o Município de Juripiranga-PB, que teve por objetivo óapoiar a promo­«o e 

divulga­«o do turismo, com o projeto intitulado óFestejos Juninos em Juripiranga ï PBôô (pe­a 2, p. 

49-51). 

HISTÓRICO  

2. Conforme disposto na cláusula quinta do termo de convênio, foram previstos R$ 206.000,00 

para a execução do objeto, dos quais R$ 200.000,00 seriam repassados pelo concedente e R$ 6.000,00 

corresponderiam à contrapartida da municipalidade (peça 2, p. 61).  

3. Os recursos federais foram repassados em uma única parcela, mediante a ordem bancária 

2008OB901072, no valor de R$ 200.000,00, emitida em 12/9/2008 (peça 2, p. 87). 

4. O ajuste vigeu no período de 23/6/2008 a 21/11/2008 e previa a apresentação da prestação de 

contas até 21/11/2008, conforme cláusula quarta do termo de convênio relativa à vigência e ao prazo 

para apresentação da prestação de contas e prorrogações ocorridas (peça 2, p. 59 e 91-93). 

5. O Relatório de Tomada de Contas Especial 274/2014 (peça 2, p. 235-243), concluiu pela 

ocorrência de dano ao erário, correspondente à integralidade dos recursos federais repassados, em 

virtude da impugnação integral das despesas realizadas, advinda da não comprovação da boa e regular 

aplicação dos recursos do Convênio 797/2008 (Siafi 632255/2008). A responsabilidade foi atribuída ao 

Sr. Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15), signatário da avença. 

6. A Controladoria-Geral da União, por meio do Relatório de Auditoria 2326/2014 (peça 2, p. 

265-267), atestou a presença dos elementos e requisitos normativos para o prosseguimento do feito e 

concluiu que o Sr. Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15) encontra-se em débito com a 

Fazenda Nacional, pela integralidade dos recursos federais repassados no âmbito do Convênio 

797/2008. 

7. Com base nas conclusões do Relatório de Auditoria 2326/2014, a CGU exarou o Certificado 

de Auditoria (peça 3, p. 269) e o Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno (peça 2, p. 270), 

conclusivos pela irregularidade das contas do responsável, constando, ainda, dos autos o 

Pronunciamento Ministerial (peça 2, p. 275) em que Ministro de Estado do Turismo declara haver 

tomado conhecimento das conclusões contidas nas peças aludidas. 
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8. Dando prosseguimento aos autos, a instrução à peça 4 concluiu pelo arquivamento da presente 

tomada de contas, ante a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo. O referido posicionamento teve a anuência do titular da 1ª Diretoria e do 

Secretário da Unidade Técnica. 

9. Por sua vez, o Ministério Público de Contas, em parecer à peça 7, com as devidas vênias, 

manifestou posicionamento divergente ao da unidade técnica e propôs o prosseguimento da TCE a 

partir da identificação dos responsáveis solidários e da instauração do devido contraditório.  

10. A proposta do Parquet foi acolhida pelo Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, que 

determinou a restituição do processo para o prosseguimento da TCE, nos moldes da proposta do 

Ministério Público de Contas. 

11. Nesse sentido, destaque-se a fundamentação do Parecer do Ministério Público de Contas: 

10. No Parecer Técnico nº 928/2008 do Ministério do Turismo, em que se apresentou análise da 

proposta de convênio, alertou-se ser imprescindível que, por ocasião da prestação de contas, o 

convenente apresentasse fotos e gravações do material de divulgação produzido, bem como imagens 

fotográficas do evento em curso, de modo a comprovar a execução de todos os itens previstos no Plano 

de Trabalho (peça 2, p. 21-23). Todavia, nem todas essas recomendações foram incorporadas ao 

instrumento de repasse.  

11. Por outro lado, constam do termo de convênio as obrigatoriedades de apresentação de 

fotografias, filmagens e outras mídias que fossem suficientes para comprovar a fixação da logomarca 

do MTur no material promocional, a veiculação de anúncios em outdoor, frontlight  ou luminoso, o 

emprego de banners, faixas, troféus e medalhas, e a veiculação de propagandas em rádio, televisão, 

jornais, revistas ou cat§logos (itens óeô, óhô, óiô e ójô do par§grafo segundo da cl§usula d®cima segunda) 

(peça 2, p. 71-73). É possível que alguns desses itens não tenham se concretizado no caso em exame, o 

que era previsto nessas cláusulas. Entretanto, é inconcebível que o evento, cuja finalidade era 

alavancar o turismo regional, não tenha sido divulgado em qualquer mídia, seja sonora, por imagem 

em vídeo ou impressa. A ausência desses elementos na prestação de contas foi apontada pelo 

Ministério do Turismo.  

12. Nos precedentes mencionados pela Secex/MT, relata-se que nos respectivos autos há provas 

suficientes de que os objetos avençados foram de fato executados. Essa realidade, porém, não se 

coaduna com a situação verificada nos presentes autos. Inexiste aqui qualquer comprovação da efetiva 

ocorrência do evento.  

13. Em contraposição a esses precedentes, encontram-se diversas decisões desta Corte em que 

foram julgadas irregulares as contas quando da ausência de demonstração da realização do evento 

mediante fotografias e filmagens. Como exemplos recentes, citam-se os Acórdãos 4842/2016, 

4839/2016 e 4184/2016, todos da 2ª Câmara; e 1942/2016, 1933/2016 e 6942/2015, todos da 1ª 

Câmara. O sumário do Acórdão 4184/2016-2ª Câmara não deixa dúvidas quanto à importância dos 

registros desse tipo para a comprovação de eventos culturais realizados com recursos públicos:  

3. A comprovação da boa e regular aplicação de recursos conveniados destinados à realização de 

festividades custeadas por meio de recursos federais recebidos mediante convênio deve ser efetuada 

mediante a apresentação - além da documentação idônea que demonstre, de forma efetiva, os gastos 

efetuados e o nexo de causalidade entre as despesas realizadas - de elementos que comprovem a 

efetiva realização das comemorações, tais como: fotografias, filmagens e material de divulgação do 

pós-evento. 

14. De fato, é da natureza dos acontecimentos instantâneos que sua comprovação dependa 

precipuamente de registros fotográficos ou videofonográficos, preferencialmente noticiados junto a 

veículos de comunicação de massa. No caso concreto em exame, embora se possa relativizar a 

exigência de apresentação de registros produzidos durante as apresentações musicais, em virtude 

exclusivamente da ausência formal dessa obrigação no instrumento do convênio, a mesma transigência 

não se aplica aos demais materiais prescritos na cláusula regulamentadora da prestação de contas. 

(...) 
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16. Dessa forma, discordo da posição que pugna pela carência de pressupostos de constituição 

em relação a esta TCE. Considero que há indícios consistentes de dano ao erário, segundo os 

apontamentos do tomador de contas, e que se deve dar continuidade à apuração. 

12. Diante disso, foi proposta a citação nos seguintes moldes (peça 10): 

7.1. promover a citação do responsável, nos termos dos arts. 10, § 1º, 12, incisos I e II, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de quinze dias, apresente 

alegações de defesa para a ocorrência descrita a seguir e/ou recolha aos cofres do Tesouro Nacional a 

quantia abaixo indicada, atualizada monetariamente a partir da respectiva data até o efetivo 

recolhimento, abatendo-se na oportunidade as quantias eventualmente ressarcidas, nos termos da 

legislação vigente: 

7.1.1. Ocorrência: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pelo 

Ministério do Turismo à Prefeitura do Município de Juripiranga-BA, por meio do Convênio 797/2008 

(Siafi 632255/2008), tendo em vista a não apresentação de elementos capazes de comprovar a correta 

execução dos recursos federais recebidos e a efetiva realização do objeto pactuado.  

7.1.2. Critérios normativos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal de 5 de 

outubro de 1988, art. 56 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT 127/2008 e cláusula 12ª, § 2º, 

al²neas óeô, óhô, óiô e ójô, do termo de Conv°nio 797/2008.  

7.1.3. Quantificação do débito em 12/9/2008: R$ 200.000,00. 

7.1.4. Valor atualizado até 30/9/2016: R$ 331.980,00. 

7.1.5. Cofre para recolhimento: Tesouro Nacional. 

7.1.6. Qualificação do responsável:  

 Nome: Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15) 

7.1.7. Conduta: não comprovar, mediante documentação hábil, a boa e regular aplicação dos 

recursos, assim como a efetiva realização do evento pactuado, por meio de fotos, eventuais gravações 

ou notícias na imprensa sobre o evento;  

7.1.8. Nexo de causalidade: a não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, 

mediante documentação hábil exigida no termo de convênio, resultou na não comprovação da boa e 

regular execução dos recursos recebidos, suscitando, por via de consequência, a ocorrência de dano ao 

erário; 

7.1.9. Culpabilidade: o responsável propôs e assinou o convênio, sendo-lhe, pois, exigível 

conduta diversa, não estando albergado em nenhuma excludente de ilicitude. 

EXAME TÉCNICO  

13. Em cumprimento ao Despacho do Secretário (peça 12), foi promovida a citação do 

Sr. Antônio Maroja Guedes Filho, mediante o Ofício 1082/2016 ï TCU/SECEX-MT, datado de 

4/10/2016 (peça 13). 

14. O Sr. Antônio Maroja Guedes Filho tomou conhecimento do ofício que lhe foi remetido, 

conforme aviso de recebimento constante da peça 17, datado em 24/11/2016, tendo apresentado, 

tempestivamente suas alegações de defesa, conforme documentação integrante da peça 14.  

Quanto à prescrição punitiva 

15. Outrossim, à luz do parâmetro delineado pelo Acórdão 1441/2016-TCU-Plenário, redator 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, eventual sanção administrativa a ser aplicada aos responsáveis 

pelo Tribunal não estaria prejudicada pelo manto prescricional, uma vez que o exercício abrangido 

pela Tomada de Contas Especial foi de 23/6/2008 a 21/11/2008 e previa a apresentação da prestação 

de contas até 21/11/2008, sendo que o ato que ordenou a citação se deu em 10/11/2016 (peça 13), 

sendo a ciência atestada pelo responsável no dia 24/11/2016 (peça 17).  

16. Portanto, o lapso de tempo entre as ocorrências irregulares e o ato que interrompeu o prazo 

prescricional é inferior ao decêndio considerado no referido decisum. 

Alegações de defesa do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15) (peça 14) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1441%2520ANOACORDAO%253A2016%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false
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17. O responsável argumentou, primeiramente, por meio de seu procurador, que no período em 

que foi prefeito da cidade de Juripiranga/PB teve suas contas aprovadas pelo Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba, conforme as decisões PPL ï TC 220/09 e APL ï TC 1120/09. 

18. Prosseguiu em sua defesa afirmando que os fatos que embasaram as conclusões de auditoria 

não têm nexo de causalidade com o caso concreto, haja vista que o objetivo do convênio fora atingido 

na sua integralidade, na medida em que a população local fora beneficiada com a realização do evento.  

19. Salienta ainda que as licitações eram realizadas por comissão específica para esse fim, sem 

qualquer interferência do gestor, que apenas homologava os certames, não havendo qualquer 

responsabilidade do gestor em tais procedimentos.  

20. Ademais, socorre-se na doutrina administrativa ao afirmar que a improbidade é uma espécie 

do gênero imoralidade administrativa, na qual o administrador ímprobo se enriquece ilicitamente, 

obtém vantagem indevida para si ou para outrem ou causa prejuízo ao erário. Salientando a 

necessidade do dolo do agente e de lesão ao erário público para a configuração da ilicitude prevista na 

Lei de Improbidade Administrativa.  

21. Reforça sua tese ao informar que não há nos autos elementos que comprovem o 

enriquecimento ilícito do responsável, sendo que uma possível condenação não pode tomar por base 

apenas suposições e/ou incertezas, sob pena de afrontar a legislação pátria aplicável à espécie.  

22. Reitera a realização do evento e a ausência de dolo e de má fé, caracterizando a ocorrência de 

falhas de cunho formal, que em nada comprometeram a conclusão do objeto do convênio.  

23. Concluiu destacando que não houve prejuízo ao erário, mas meras irregularidades formais 

que, por si só, não têm o condão de macular as contas do gestor, devendo ser julgada regular a presente 

tomada de contas.  

Análise das alegações de defesa do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho  

24. De antemão, cabe destacar que o gestor não apresentou, por ocasião da prestação de contas, 

os seguintes elementos:  

24.1. fotografia/filmagem do evento, onde fosse possível identificar o nome do evento e a 

aplicação da logomarca do MTur; 

24.2. fotografias/filmagens capazes de comprovar a execução das apresentações artísticas 

previstas no Plano de Trabalho; 

24.3. fotografias/filmagens capazes de comprovar a execução dos itens de infraestrutura 

previstos no Plano de Trabalho. 

25. Destaque-se que, embora esses elementos de comprovação não estivessem previstos no 

termo de convênio, o gestor foi oportunamente alertado, por meio da emissão do Parecer Técnico nº 

928/2008 do Ministério do Turismo (peça 2, p. 21-23), quanto à fundamental importância da 

apresentação dos elementos de provas necessários por ocasião da apresentação da prestação de contas. 

26. Não obstante a obrigação de apresentar os elementos que pudessem comprovar a realização 

do evento (fotografia, filmagem, publicação em jornais, revistas ou reportagens televisivas), não o fez. 

Mormente o fato de que no âmbito da Administração Pública, o ônus da prova da [idoneidade] no 

emprego dos recursos recai sobre o gestor, obrigando-o a comprovar que os recursos foram 

regularmente aplicados quando da realização do interesse público.  

27. Feitas essas considerações iniciais, passa-se à análise das alegações de defesa do responsável. 

28. O fato de o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba ter aprovado as contas do responsável 

não vincula o juízo do TCU, pois a competência deste Tribunal assenta-se na Constituição Federal 

(arts. 70/74), e sua atuação é independente, sem embargo de consignar a possibilidade de a Corte de 

Contas subsidiar-se em pronunciamentos do Controle Interno ou concedente, conforme o caso, para 

deslinde dos feitos submetidos à sua apreciação (Acórdão 1.553/2011 ï TCU ï Plenário). 

29. O argumento de que as licitações eram conduzidas por equipe específica, sem a interferência 

do prefeito, que apenas homologava os certames e, por isso, não tinha responsabilidade como gestor, 

não merece prosperar, pois a autoridade que homologa o processo licitatório é solidariamente 
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responsável pelos vícios identificados no procedimento, exceto se forem vícios ocultos, de difícil 

percepção.  

30. Ademais, a homologação da licitação é ato que corresponde à fiscalização, ao controle e à 

aprovação dos procedimentos até então adotados no processo, o que atrai para o gestor a 

responsabilidade por irregularidades eventualmente existentes (Acórdão 2.179/2017 ï 1ª Câmara).  

31. Portanto, não poderia o responsável tentar se desincumbir de responsabilidade que lhe é 

inerente em virtude do cargo que ocupou.  

32. A responsabilidade do jurisdicionado perante o TCU é de natureza subjetiva, caracterizada 

mediante a presença de simples culpa stricto sensu, sendo desnecessária a caracterização de conduta 

dolosa ou má-fé do gestor para que este seja responsabilizado. Desse modo, é suficiente a 

quantificação do dano, a identificação da conduta do responsável que caracterize sua culpa, seja por 

imprudência, imperícia ou negligência, e a demonstração do nexo de causalidade entre a conduta 

culposa (stricto sensu) e a irregularidade que ocasionou o dano ao erário (Acórdão 635/2017 ï 

Plenário). 

33. Nesse sentido, não há a necessidade de se comprovar o enriquecimento ilícito do gestor 

responsável por dano ao erário, como argumentou o Sr. Antônio Maroja Guedes Filho. Basta a 

comprovação do ato ilícito na gestão dos recursos públicos, a conduta culposa ou dolosa e o nexo de 

causalidade entre o dano e o comportamento do agente.  

34. O Sr. Antônio Maroja Guedes Filho, ao não apresentar as fotografias/filmagens do evento, 

onde fosse possível identificar o nome do evento e a aplicação da logomarca do MTur, capazes de 

comprovar a execução das apresentações artísticas previstas no Plano de Trabalho e a execução dos 

itens de infraestrutura previstos no Plano de Trabalho, deixou de cumprir a legislação vigente à época 

(art. 56 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT 127/2008 e cl§usula 12Û, Ä 2Ü, al²neas óeô, óhô, óiô e 

ójô, do termo de Conv°nio 797/2008), resultando na n«o obten­«o de elementos suficientes capazes de 

comprovar o cumprimento do objeto firmado.  

35. A falta de elementos consistentes, especificamente de filmagens ou fotografias, contendo o 

nome e a logomarca do MTur, aptos a comprovar a efetiva realização dos eventos supostamente 

promovidos com recursos dos convênios, é razão suficiente para atestar a irregularidade. De fato, a 

ausência desses elementos não configura mera falha formal, porquanto são essenciais para demonstrar 

tanto a vinculação dos eventos ao MTur como a própria realização do evento que constitui o objeto do 

convênio sob exame. 

36. Portanto, propõe-se julgar irregulares as contas do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho, 

condenando-o ao ressarcimento da totalidade dos recursos repassados pela União e cominando-lhe 

multa individual proporcional ao débito, com amparo no art. 57 da LO/TCU. 

Não responsabilização da empresa contratada  

37. Conforme se constatou à peça 2, p. 109, foi contratada para o evento a empresa Ednaldo de 

Souza Lima (CNPJ: 01.711.148/0001-05).  

38. Por meio da Nota Técnica de Reanálise 594/2010 (peça 2, p. 119 ï 127), pode-se concluir 

que a reprovação da execução física do convênio se deu em virtude da não apresentação das 

fotografias/filmagens do evento, onde fosse possível identificar o nome do evento e a aplicação da 

logomarca do MTur, capazes de comprovar a execução das apresentações artísticas previstas no Plano 

de Trabalho e a execução dos itens de infraestrutura previstos no Plano de Trabalho.  

39. Por sua vez, a análise financeira realizada pela concedente, na mesma nota técnica, concluiu 

pela aprovação com ressalvas, salientando que não foi possível identificar dano ao erário decorrente da 

execução do convênio.  

40. Nesse sentido, tendo em vista que a presunção de inexecução do objeto do convênio teve 

como causa a não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, responsabilidade essa que 

compete ao gestor e não ao particular contratado.  

41. Pois, a obrigação do contratado de comprovar a prestação dos serviços como condição para 

receber o pagamento devido, nos termos da Lei 4.320/1694, dá-se perante a administração contratante, 
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e não por exigência do órgão de controle, que, para condenar terceiro solidário, deve atestar que o 

serviço deixou de ser realizado. (Acórdão 6.884/2016 ï TCU ï 1ª Câmara, Relatoria Min. José Múcio) 

42. Por esses motivos expostos não foi a empresa Ednaldo de Souza Lima (CNPJ: 

01.711.148/0001-05) responsabilizada nos autos dessa tomada de contas especial.  

CONCLUSÃO 

43. Em face da análise promovida nos itens 24 ï 36, propõe-se rejeitar as alegações de defesa 

apresentadas pelo Sr. Antônio Maroja Guedes Filho, uma vez que não foram suficientes para sanear as 

irregularidades a ele atribuídas.  

44. Os argumentos de defesa tampouco lograram afastar o débito imputado ao responsável. 

Ademais, inexistem nos autos elementos que demonstrem sua boa-fé ou a ocorrência de outros 

excludentes de culpabilidade. Desse modo, suas contas devem, desde logo, ser julgadas irregulares, 

nos termos do art. 202, § 6º, do Regimento Interno/TCU, procedendo-se à sua condenação em débito e 

à aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.  

45. Por fim, conforme análise realizada nos itens 37 ï 42, seguindo entendimento dessa Corte de 

Contas, não foi a empresa Ednaldo de Souza Lima responsabilizada nos autos dessa tomada de contas 

especial.  

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

46. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

46.1. com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²neas óbô e ócô, e ÄÄ 1Ü e 2Ü da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e 

§§ 1º e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. 

Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15), na condição de prefeito de Juripiranga-PB, e 

condená-lo, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a 

contar da notifica­«o, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea óaô, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na 

forma prevista na legislação em vigor. 

VALOR 

ORIGINAL (Real) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

200.000,00 12/09/2008 

Valor atualizado até 28/8/2018: R$518.408,83 

46.2. aplicar ao Sr. Antônio Maroja Guedes Filho (CPF: 236.848.954-15), individualmente, a 

multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixação do 

prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

al²nea óaô, do Regimento Interno), o recolhimento da d²vida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, 

na forma da legislação em vigor; 

46.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial da dívida, caso não atendida a notificação; 

46.4. autorizar o pagamento da dívida do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho em 36 parcelas 

mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, 

fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o 

Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para 

comprovar o(s) recolhimento(s) das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, 

atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

46.5. encaminhar cópia da deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria Regional da 

República em Mato Grosso, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do 

Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis; e comunicar-lhe que o relatório e o 

voto que a fundamentarem podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 



131 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO    
 

 

www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso haja interesse, o Tribunal pode enviar-lhe cópia desses 

documentos sem qualquer custo.ò 

2. Essa proposta de encaminhamento contou com a anuência do secretário da SEC-MT (peça 20) 

e com a concordância do Ministério Público/TCU, representado nestes autos pelo Subprocurador-Geral 

Paulo Soares Bugarin, cujo parecer (peça 21) segue parcialmente colacionado abaixo: 

ñ2. Em etapa processual anterior (pe­a 7), divergindo do arquivamento alvitrado pela unidade 

técnica, propugnei pela continuidade desta TCE, a partir da devida identificação dos responsáveis e da 

instauração do contraditório, por entender estar caracterizada a ocorrência de dano ao erário, em razão 

da ausência de comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos, em especial por não 

haver sido demonstrada a efetiva consecução do objeto pactuado. Tal proposta, acolhida pelo então 

Relator (peça 8), conduziu à citação do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho, devidamente realizada pela 

Secex/MT. 

3. Nesta assentada, a unidade técnica apresenta a análise de mérito (peça 19) contendo o exame 

das alegações de defesa submetidas pelo ex-mandatário municipal (peça 14). Como resultado, a 

Secex/MT considerou insuficientes os argumentos do defendente para elidir a irregularidade apontada 

ou excluir sua responsabilidade. Dada a inexistência de elementos demonstrativos da boa-fé objetiva, 

bem como a preservação da pretensão punitiva deste Tribunal, propôs-se julgar irregulares as contas 

do ex-prefeito, condená-lo ao recolhimento de débito equivalente ao valor total repassado ao 

Município e sancioná-lo com multa proporcional ao dano. 

4. Considerando adequadas as análises empreendidas pela unidade técnica, este representante do 

Ministério Público de Contas alinha-se integralmente ao encaminhamento proposto na recente 

instru­«o de m®rito (pe­a 19).ò 

 

 É o Relatório. 

  

 

VOTO 

 

 Conforme se extrai do Relatório precedente, trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) 

instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur), em razão da impugnação total das despesas do 

Convênio 797/2008 (peça 2, pp. 49-81), registrado no Sistema Integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal (Siafi) sob o n¼mero 632255 e firmado com o objetivo de ñapoiar a promo­«o e 

divulga­«o do turismo, com o projeto intitulado óFestejos Juninos em Juripiranga ï PBô, conforme 

Plano de Trabalho aprovadoò. O conv°nio foi firmado no valor de R$ 206.000,00, dos quais R$ 

200.000,00 couberam ao ministério concedente e R$ 6.000,00 advieram da contrapartida do 

convenente. 

2. No âmbito desta Corte de Contas, a instrução do feito está a cargo da Secretaria do TCU no 

Estado de Mato Grosso (SEC-MT), que, em sede de exame preliminar (pe­as 4 a 6), prop¹s ño 

arquivamento sum§rio do feito, nos termos do art. 212 do Regimento Interno do TCUò, considerando 

que ñas ressalvas t®cnicas apontadas pelo MTur se resumem ¨ aus°ncia de fotos/filmagensò, que tal 

exig°ncia ñn«o estava prevista no termo de conv°nioò, al®m de n«o ter ña capacidade de afastar a 

realiza­«o do eventoò, e que a ñan§lise financeira da presta­«o de contas do Conv°nio 797/2008 (Siafi 

632255/2008) atestou que não foi possível identificar dano ao Erário e concluiu que a execução do 

conv°nio foi regular com ressalvaò. 

3. Divergindo desse desfecho, o Ministério Público/TCU, na pessoa do Subprocurador-Geral 

Paulo Soares Bugarin (pe­a 7), prop¹s que fosse ñdado seguimento a esta tomada de contas especial a 

partir da identifica­«o dos respons§veis solid§rios e da instaura­«o do devido contradit·rioò, 

encaminhamento este acolhido em despacho proferido pelo então relator do feito, eminente Ministro 

Raimundo Carreiro (peça 8). 

http://www.tcu.gov.br/acordaos
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4. Como resultado, foi promovida a citação do Sr. Antônio Maroja Guedes Filho em razão da 

ñn«o comprova­«o da boa e regular aplica­«o dos recursos repassados pelo Minist®rio do Turismo ¨ 

Prefeitura do Município de Juripiranga-BA, por meio do Convênio 797/2008 (Siafi 632255/2008), 

tendo em vista a não apresentação de elementos capazes de comprovar a correta execução dos recursos 

federais recebidos e a efetiva realiza­«o do objeto pactuadoò (of²cio de cita­«o e respectivo aviso de 

recebimento juntados às peças 13 e 17). 

5. As alegações de defesa trazidas ao processo (peça 14) foram analisadas e refutadas pela SEC-

MT (peças 19 e 20), com o que se colocou de acordo o Ministério Público de Contas (peça 21), 

novamente representado nestes autos pelo douto Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin, 

propondo-se ao TCU, em pareceres uniformes, que julgue irregulares as contas daquele ex-prefeito, 

condene-o em débito, no valor total repassado pela União por força do Convênio 797/2008 (R$ 

200.000,00, em valores originais que reportam a 12/9/2008) e aplique ao responsável a multa prevista 

no art. 57 da Lei 8.443, de 16/7/1992. 

6. Concluída essa breve síntese, passo a decidir, para o que peço vênias à unidade instrutiva e ao 

Parquet especializado por discordar de suas conclusões, pois, à luz das normas aplicáveis à matéria 

ora em apreciação, parece-me, no mínimo, frágil qualquer linha argumentativa tendente a apontar 

suposta inexecução do objeto do Convênio 797/2008. 

7. Em respaldo a essa divergência, vale citar que, de acordo com a Nota Técnica de Reanálise 

1.744/2010 (peça 2, p. 159-165), o município convenente apresentou, a título de prestação de contas, 

relatório de cumprimento de objeto, relatório de execução físico-financeira, demonstrativo de 

execução da receita e despesa, relação de pagamentos, relação de bens, conciliação bancária e notas 

fiscais, tendo as contas sido reprovadas exclusivamente em decorrência da inexistência dos seguintes 

elementos comprobatórios, todos indicados naquele parecer de 2010: 

 a) ñfotografia/filmagem do evento, constando nome do evento e logomarca do MTurò; 

 b) ñfotografia/filmagem dos shows das bandas Luará, Pra Sacar, Louro Santos e Forró da 

Malagueta, Lua de Mel, Duquinha e Forrozão, Forrozão Vip, Capital do Sol, Talengo Tengo, Garota 

Safada, Celione David e Cavaleiro da Noite, Sexto Sentido, Sirano e Sirino, como aprovado no Plano 

de Trabalhoò; e 

 c) ñfotografia/filmagem do palco, sonoriza­«o, ilumina­«o, gerador e tendas padronizadas, como 

aprovado no Plano de Trabalhoò. 

8. Ocorre que, na linha do exame preliminar empreendido pela SEC-MT à peça 4, as fotografias 

e filmagens relacionadas nas al²neas ñbò e ñcò supra sequer são exigidas pela Portaria Interministerial 

127, de 29/5/2008, ou mesmo pelo Termo de Convênio 797/2008. Antecipando-me a eventuais 

argumentos contrários a essa afirmação, esclareço que as únicas exigências relacionadas a este tipo de 

material probat·rio s«o aquelas constantes das al²neas ñeò, ñhò e ñjò do Par§grafo Segundo da Cl§usula 

Décima Segunda do Termo de Convênio, as quais me permito transcrever abaixo para melhor 

elucidação dos fatos em exame: 

ñe) comprova­«o, por meio de fotografia jornal, v²deo etc., da fixação da logomarca do 

Ministério do Turismo no material promocional, na forma estabelecida pela Instrução Normativa nº 31, 

de 10 de setembro de 2003, da Secretaria de Comunicação do Governo e Gestão Estratégica da 

Presidência da República; 

h) cópia do comprovante de veiculação e fotografia com o endereço do anúncio em outdoor, 

frontlight ou luminoso, se for o caso; 

j) cópia do anúncio em v²deos, cdôs, dvdôs, entre outros, e, ainda, comprovante de veicula­«o dos 

an¼ncios em r§dios, tv, jornais, revistas ou cat§logos, se for o caso;ò (pe­a 2, p. 73) 

9. Esse excerto do termo de convênio evidencia inexistir qualquer exigência relativa à 

apresentação de fotografias ou filmagens (i) das bandas presentes nos Festejos Juninos em 

Juripiranga/PB e (ii) da infraestrutura montada para viabilizar a realização do referido evento. 
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10. Acrescente-se, ainda, que, segundo o Parecer Técnico 928/2008 (peça 2, p. 21-25), mediante 

o qual foi analisada a proposta de convênio e sugerida sua aprovação, as ações previstas foram as 

seguintes: 

ñ1. Loca­«o de palco 

2. Locação de sonorização 

3. Locação de iluminação 

4. Locação de gerador de energia 

5. Locação de tendas 

6. Contratação de shows art²sticos [nominalmente listados no mencionado Parecer T®cnico]ò 

11. Note-se que não foram previstos gastos com material promocional, o que afasta, em 

definitivo, no âmbito do Convênio 797/2008, a necessidade de apresentação de qualquer fotografia, 

jornal ou vídeo a título de prestação de contas, tendo sido, contudo, ao final, justamente a não 

apresentação dessa espécie de elemento probatório a razão para reprovação da prestação de contas no 

âmbito do órgão concedente, conforme se extrai das Notas Técnicas de Reanálise 594/2010 (peça 2, p. 

119-127) e 1.744/2010 (peça 2, p. 159-165). Nesses dois pareceres, inclusive, atesta-se que ñnão foi 

possível identificar dano causado ao Er§rio decorrente da execu­«o do conv°nio em comentoò, 

classificando-se como ñREGULAR COM RESSALVASò a execu­«o financeira da aven­a (pe­a 2, p. 

125 e 163). 

12. Aliás, importa consignar que, no Parecer Técnico 224/2009 (peça 2, p. 99-103), o órgão 

concedente registrou que foram apresentadas pelo convenente ñfilmagem ou fotografias do evento, 

constando nome do evento e logomarca do MTurò, assim como ñfoto de cada show/apresentação, 

filmagem ou material de divulga­«oò, tendo sido esses elementos rejeitados pelos pareceristas do 

MTur sob o argumento de que ñn«o nos fornecem subs²dios necess§rios para an§liseò. Por®m, 

considerando não se tratar, conforme defendido alhures, de documentação obrigatória, entendo que os 

ditos elementos devem, ao menos, ser vistos como indícios extras indicativos da efetiva ocorrência, em 

2008, dos Festejos Juninos em Juripiranga-PB. 

13. Nessas circunstâncias, renovando minhas vênias por dissentir dos pareceres precedentes, 

deixo de acolher a proposta de se condenar o Sr. Antônio Guedes Filho ao ressarcimento dos R$ 

200.000,00 gastos pela União com os shows realizados nos Festejos Juninos de 2008 em Juripiranga-

PB e com a infraestrutura montada para viabilizar a realização do referido evento. 

14. Qualquer encaminhamento distinto desse que ora se propõe precisa necessariamente partir, 

ao que me parece, da premissa de que o então prefeito municipal teria agido com a intenção de desviar 

recursos do Convênio 797/2008, o que me soa desarrazoado, inobstante se tenha conhecimento de que 

ilicitudes foram praticadas em diversas edilidades da Paraíba na execução de convênios firmados com 

o Ministério do Turismo. Em respaldo à tese de que a referida premissa não seria razoável, permito-me 

colacionar abaixo pequeno excerto de parecer lançado pelo Ministério Público de Contas, na pessoa do 

douto Procurador Júlio Marcelo de Oliveira, nos autos do TC 003.297/2015-2: 

ñEm que pese n«o haver prova da fraude, o modus operandi  verificado no presente caso em 

muito se assemelha ao esquema fraudulento envolvendo eventos artísticos custeados com recursos 

públicos, informado na notícia veiculada na Internet em 23.6.2016 

(http://tvefamosos.uol.com.br/noticias/ooops/2016/06/23/pf-investiga-mafia-dos-shows-publicos-

desvios-podem-passar-de-r-100-mi.htm#fotoNav=7, acesso em 8.8.2016), que assim detalha os 

modelos de fraude na contratação de shows públicos no Brasil: 

Golpe 1 ï  

1) uma cidade decide fazer uma festa numa determinada data e quer contratar um grande nome 

sertanejo; 

2) um funcionário da prefeitura sabe da festa e da data prevista, então avisa um comparsa 

atravessador; 

3) o atravessador liga para o empresário do artista e compra a exclusividade da data em 

questão. Ao comprar antecipadamente, consegue preços inferiores ao cachê do artista; 

http://tvefamosos.uol.com.br/noticias/ooops/2016/06/23/pf-investiga-mafia-dos-shows-publicos-desvios-podem-passar-de-r-100-mi.htm#fotoNav=7
http://tvefamosos.uol.com.br/noticias/ooops/2016/06/23/pf-investiga-mafia-dos-shows-publicos-desvios-podem-passar-de-r-100-mi.htm#fotoNav=7
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4) a prefeitura entra em contato com o empresário do artista. Ele avisa que, infelizmente, a 

data interessada j§ est§ vendida e orienta a prefeitura a procurar o ópropriet§rioô da data; 

5) a prefeitura entra em contato e, se quiser a data, terá de pagar um valor de cachê muito 

superior ao que o próprio artista cobraria; 

6) o proprietário da data vende o show, emite a nota fiscal e depois divide os lucros com seu 

informante na prefeitura (que pode ser um secretário de Cultura ou de Eventos). 

Golpe 2 ï  

1) o funcionário de uma prefeitura procura o empresário de um grande artista. Convida-o para se 

apresentar e avisa que, se aceitar, haver§ um óesquemaô; 

2) o esquema: o cachê do artista é, digamos, R$ 100 mil, mas o funcionário diz que contratará o 

artista desde que ele passe uma nota fiscal de que recebeu R$ 200 mil pelo show. No entanto, receberá 

metade disso; 

3) se o empresário do artista aceitar, o funcionário promete passar em cash, por fora, o valor do 

imposto que o artista terá de pagar por esses R$ 100 mil extras declarados na nota (de R$ 200 mil), 

mas não recebidos; 

4) os R$ 100 mil desviados, descontado o imposto que será repassado ao artista pago por fora, 

ficarão em sua maioria com o funcionário corrupto. 

Golpe 3 ï  

1) funcionário da prefeitura (ou secretário) monta uma empresa de logística, som e iluminação de 

eventos públicos; 

2) essa empresa sabe que a prefeitura terá um aniversário ou evento em que precisará de um 

grande nome da música, som e iluminação, além de banheiros químicos, barraquinhas de comida, 

bebida etc.; 

3) a empresa do funcionário da prefeitura se propõe a cuidar de tudo, exceto do cachê do artista 

(que pode estar enrolado no golpe anterior); 

4) a prefeitura óvendeô o evento para essa empresa, que vai faturar n«o s· com som e ilumina­«o, 

mas também com toda a arrecadação que conseguir por meio de patrocinadores ou mesmo de outros 

prestadores de serviços, como o aluguel pelas barracas. 

Na referida notícia, é afirmado que a Polícia Federal, a Receita Federal e o Ministério Público 

Federal estão investigando uma máfia dedicada a fraudar a compra e a venda de shows públicos de 

grandes artistas e que o volume de dinheiro obtido por meio das fraudes pode passar de R$ 100 

milhões só nos últimos três anos. Também é afirmado que a fraude mais comum, segundo o 

Procurador da República que investiga o caso (sr. Thiago Lacerda Nobre, Procurador-Chefe da 

Procuradoria da República em São Paulo), é a referente ao Golpe 1, acima.ò (pe­a 50, p. 4-5, do 

mencionado TC-003.297/2015-2; negritos não constam no original) 

15. Destaque-se que na fraude apontada como mais comum por representante do Ministério 

Público Federal não há envolvimento do prefeito municipal, o que só reforça o raciocínio desenvolvido 

neste voto no sentido de que não seria razoável partir da premissa de que o Sr. Antônio Guedes Filho 

teria agido com a intenção de desviar recursos do Convênio 797/2008. 

16. Ademais, considerando que o Parquet federal também aponta possível prejuízo ao Erário na 

fraude por ele tida como mais usual, cabe lembrar que, segundo pacífico entendimento jurisprudencial 

desta Corte de Contas, a ocorrência de superfaturamento não pode ser presumida, devendo ser 

devidamente comprovada, não pelo gestor, mas pelo próprio Tribunal. É o que se depreende, por 

exemplo, dos Acórdãos 2.699/2013, 3.104/2010, 1.777/2009 e 1.396/2009, só para citar alguns de 

Plenário. 

17. A devida quantificação do débito imputado a prefeitos e a empresas contratadas em 

processos de TCE relacionados a convênios similares ao objeto deste TC 017.044/2015-4 foi 

promovida, por exemplo, no TC 028.566/2014-9 (Acórdão 1.179/2018-Plenário, da relatoria da 

eminente Ministra Ana Arraes) e no TC 033.429-2015-4 (Acórdão 2.351/2019-2ª Câmara, de minha 

relatoria). Nesses dois precedentes, os prejuízos apurados corresponderam aos valores 
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comprovadamente apropriados pelos ilegítimos intermediadores das contratações havidas em cada 

caso. Digo ilegítimos tendo em vista o fato de terem sido contratados mediante inexigibilidade de 

licitação sem a devida observância de determinados preceitos da Lei 8.666, de 21/6/1993. 

18. Reafirmo, portanto, minha convicção de que o melhor desfecho processual para os presentes 

autos contempla a não imputação de débito ao Sr. Antônio Guedes Filho. 

19. Isso não significa, por outro lado, que as contas desse responsável possam ser julgadas 

regulares ou regulares com ressalva, pois, conforme mencionado logo acima, remanesce a 

irregularidade consubstanciada na contratação da empresa de eventos Ednaldo de Souza Lima ï ME 

(CNPJ 01.711.148/0001-05) mediante inexigibilidade de licitação sem a devida observância à Lei 

Licitatória, o que justifica, em consonância com diversos precedentes desta Corte (v.g., Acórdãos 

1.638/2019-2ª Câmara, 4.639/2016-1ª Câmara e 1.590/2015-2ª Câmara), o julgamento pela 

irregularidade das contas em exame e a aplicação de multa ao ex-prefeito com fundamento no art. 58, 

inciso I, da Lei Orgânica do TCU. 

20. Por fim, gostaria de deixar consignado que a descaracterização do dano inicialmente 

suscitado na presente TCE não afasta a possibilidade de que o Poder Público, valendo-se de 

ferramentas de investigação de que dispõem, por exemplo, o Ministério Público Federal e a Polícia 

Federal, detecte ilicitudes eventualmente praticadas em diversas edilidades na execução de convênios 

firmados com o Ministério do Turismo, conforme suscitado neste voto e aventado no TC 

022.619/2012-7, em que é citada, inclusive, uma operação da Polícia Federal denominada Pão e Circo, 

realizada com foco em organização criminosa especializada em desviar recursos públicos repassados 

pelo Ministério do Turismo a entes federativos diversos. 

21. Registre-se, ainda, que os fundamentos da presente deliberação não trazem qualquer 

conclusão no sentido de que inexistiria superfaturamento e desvio de recursos públicos na contratação, 

pela empresa individual Ednaldo de Souza Lima, das atrações artísticas que se apresentaram, em 2008, 

nos Festejos Juninos em Juripiranga-PB. Na verdade, o desfecho processual ora adotado decorre 

exclusivamente da inexistência, nos autos, de elementos probatórios capazes de indicar que os 

contratos firmados por aquela empresa e remunerados com recursos do Convênio 797/2008 

contemplariam gastos não condizentes com os preços de mercado. 

 

 Ante o exposto, VOTO por que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto à apreciação 

deste Colegiado. 

 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2459/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 017.044/2015-4. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto II ï Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério do Turismo. 

3.2. Responsável: Antônio Maroja Guedes Filho (CPF 236.848.954-15). 

4. Órgãos/Entidades: Município de Juripiranga - PB. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Mato Grosso (SEC-MT). 

8. Representação legal: Edward Johnson Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 10.827) e Johnson 

Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 1.663), representando Antônio Maroja Guedes Filho (procuração à 

peça 15). 

 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo (MTur) em razão da impugnação total das despesas do Convênio 797/2008, 

registrado no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) sob o número 

632255 e firmado com o objetivo de ñapoiar a promo­«o e divulga­«o do turismo, com o projeto 

intitulado óFestejos Juninos em Juripiranga ï PBô, conforme Plano de Trabalho aprovadoò; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar, em parte, as alegações de defesa apresentadas por Antônio Maroja Guedes Filho e, 

com fundamento nos arts. 16, inciso III, al²nea ñbò, 19, par§grafo ¼nico, e 23, inciso III, da Lei 

Orgânica do TCU, combinados com o art. 209, inciso II, do Regimento Interno do TCU, julgar 

irregulares as contas desse responsável, aplicando-lhe a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 

Orgânica deste Tribunal, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a fixação do prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

al²nea ñaò, do Regimento Interno-TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após 

o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.2. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

da dívida, caso não atendida a notificação; 

9.3. arquivar os presentes autos, com base no art. 169, inciso III, do Regimento Interno/TCU. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2459-10/19-2. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

 

 

 

GRUPO I ï CLASSE V ï 2ª Câmara 

TC 031.967/2010-8 

Natureza: Aposentadoria 

Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Interessado: José Luiz Meireles (CPF 029.446.263-53) 

Advogados constituídos nos autos: não há. 

 

SUMÁRIO: APOSENTADORIA. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO NA CONDIÇÃO 

DE ALUNO APRENDIZ PARA FINS DE APOSENTADORIA NO REGIME ESTATUTÁRIO EM 

DESACORDO COM OS REQUISITOS PREVISTOS NO ENUNCIADO 96 DA SÚMULA DE 

JURISPRUDÊNCIA DO TCU, SEGUNDO PARÂMETROS DEFINIDOS NO ACÓRDÃO 

2.024/2005-TCU-PLENÁRIO PARA VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀQUELE 

ENUNCIADO. LONGO DECURSO DE PRAZO DESDE A REMESSA DO ATO PARA 

APRECIAÇÃO DO TCU. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE APLICAÇÃO DA SÚMULA-TCU 

74. IMPOSSIBILIDADE LEGAL, POR EXTRAPOLAÇÃO DE LIMITE DE IDADE, DE SE 

EXIGIR O RETORNO DO INTERESSADO À ATIVIDADE. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 

JURÍDICA. IRREGULARIDADE RELEVADA.  PAGAMENTO DESTACADO, 
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SUPERVENIENTE À APOSENTAÇÃO DO INTERESSADO, DE PARCELA COMPLEMENTAR 

DE SUBSÍDIO RELACIONADA AOS PERCENTUAIS DE 28,86% E 3,17%. ILEGALIDADE DA 

APOSENTADORIA. NEGATIVA DE REGISTRO AO RESPECTIVO ATO. DETERMINAÇÕES. 

 

RELATÓRIO 

 

 Inicio este Relatório transcrevendo, com alguns ajustes de forma e fundamentado no inciso I do 

§ 3º do art. 1º da Lei 8.443, de 16/7/1992, parte da instrução elaborada no âmbito da Secretaria de 

Fiscalização de Pessoal (Sefip) e autuada como peça 16: 

ñINTRODUÇÃO  

1. Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de José Luiz Meireles, ex-servidor do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (vinculador).  

2. O ato foi submetido, para fim de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União 

(TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. O cadastramento e a 

disponibilização ao TCU ocorreram por intermédio do Sistema de Apreciação e Registro de Atos de 

Admissão e Concessões (Sisac), na forma dos arts. 2º, caput e inciso II, e 4º, caput, da Instrução 

Normativa - TCU 55/2007. 

HISTÓRICO  

3. O servidor José Fernandes de Moraes aposentou-se em 28/2/1996, com proventos 

proporcionais a 30/35 avos (peça 12). No ato de aposentadoria constou a averbação de tempo de aluno-

aprendiz no total de 4 anos e 1 dia.  

4. Esta Secretaria diligenciou o órgão gestor, mediante oficio SEFIP-D/1257, de 18/11/2010, 

solicitando cópia do mapa de tempo de serviço do ex-servidor José Luiz Meireles e da certidão 

utilizada para averbação de tempo como aluno-aprendiz (peça 1). O Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento encaminhou a documentação anexada à peça 2.  

5. Esta Secretaria realizou a oitiva do interessado, por intermédio do órgão gestor, mediante 

ofícios 3.237 e 3.238/2014-TCU/SEFIP, de 28/4/2014, para que se manifestasse sobre o recebimento 

de parcela complementar de subsídio em desconformidade com o art. 39, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, bem como a jurisprudência do TCU, Acórdãos 928/2013-TCU-Plenário e 2.880/2013-TCU-

Plenário (peças 7 e 8). 

6. O órgão gestor recebeu o ofício em 7/5/2014 (peça 9). O Sr. José Luiz Meireles tomou ciência 

da oitiva em 9/5/2014 (peça 10). 

Resposta à oitiva 

7. O ofício de oitiva estabeleceu o prazo de 15 dias, a contar do recebimento da notificação, para 

que o interessado, se assim desejasse, pudesse manifestar-se quanto à irregularidade listada. Até a 

presente data, o Sr. José Luiz Meireles, embora ciente da oitiva, não se manifestou nos autos (peças 8 e 

10). 

8. No ofício de oitiva alertou-se que a questão estava sendo objeto de exame neste Tribunal, o 

que poderia resultar no julgamento da referida aposentadoria pela ilegalidade. Ressaltou-se também 

que a não apresentação da referida manifestação, no prazo fixado, não impedirá a apreciação da 

matéria pelo Tribunal e ensejará o prosseguimento normal do processo em destaque. 

9. Portanto, considerando-se o tempo decorrido desde o recebimento da comunicação por parte 

do interessado, é de se presumir que ele decidiu não se manifestar nos autos. Dessa maneira, entende-

se cabível a análise e apreciação da matéria constante nos presentes autos, considerando-se atendidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

EXAME TÉCNICO  

Tempo de aluno-aprendiz 

10. O Ministério da Agricultura, Abastecimento e Pecuária encaminhou cópia da certidão de 

tempo de serviço referente ao tempo de aluno-aprendiz, emitida em 1/6/1989 pela Faculdade de 

Ciência Agrárias do Pará (peça 2, p. 4-5).  
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11. O tempo de aluno-aprendiz refere-se ao período de 1/1/1966 a 31/12/1969, totalizando 1.461 

dias, ou seja, 4 anos e 1 dia. 

12. A jurisprudência pacífica do TCU a respeito do tema foi consolidada no Enunciado 96 da 

Súmula da Jurisprudência da TCU, cuja redação original remonta a 1976. A redação atual, aprovada 

em 1994, é transcrita a seguir: 

Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado, 

na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição 

pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, 

material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros. 

13. Por meio do Acórdão 2.024/2005-TCU-Plenário, foram detalhados os seguintes parâmetros 

para verificação do atendimento àquele enunciado:  

(...) 

9.3. determinar à Secretaria Federal de Controle Interno que oriente as diversas escolas federais 

de ensino profissionalizante no sentido de que: 

9.3.1. a emissão de certidão de tempo de serviço de aluno-aprendiz deve estar baseada em 

documentos que comprovem o labor do então estudante na execução de encomendas recebidas pela 

escola e deve expressamente mencionar o período trabalhado, bem assim a remuneração percebida; 

9.3.2. a simples percepção de auxílio financeiro ou em bens não é condição suficiente para 

caracterizar a condição de aluno-aprendiz, uma vez que pode resultar da concessão de bolsas de estudo 

ou de subsídios diversos concedidos aos alunos; 

9.3.3. as certidões emitidas devem considerar apenas os períodos nos quais os alunos 

efetivamente laboraram, ou seja, indevido o cômputo do período de férias escolares; 

9.3.4. não se admite a existência de aluno-aprendiz para as séries iniciais anteriormente à edição 

da Lei n.º 3.552, de 16 de janeiro de 1959, a teor do art. 4º do Decreto-lei n.º 8.590, de 8 de janeiro de 

1946. 

14. Os parâmetros detalhados no Acórdão 2.024/2005-TCU-Plenário foram confirmados por 

julgados posteriores do TCU, a exemplo dos Acórdãos 8.679/2011, 3.608/2013 e 1.952/2014 da 

Primeira Câmara e 5.790/2011 da Segunda Câmara. 

15. Na certidão de aluno-aprendiz, consta que, de acordo com a declaração fornecida pela 

SUDAM em 25/4/1989, foi concedida ao interessado uma bolsa de estudos remunerada como aluno-

aprendiz na Escola de Agronomia da Amazônia, hoje Faculdade de Ciências Agrárias do Pará, no 

período de janeiro a dezembro dos anos de 1966, 1967, 1968 e 1969. A citada remuneração foi por 

conta da dotação global-verba 3 (peça 2, p. 5). 

16. Observa-se que a certidão de aluno-aprendiz não atende aos requisitos estabelecidos no 

Enunciado 96 da Súmula de Jurisprudência do TCU, pois não restou comprovado que o interessado 

auferiu parcela de renda com a execução de encomendas para terceiros. 

17. Na certidão de aluno-aprendiz não restou caracterizado que o ex-servidor laborou na 

execução de encomendas recebidas pela escola. O item 9.3.2 do Acórdão 2.024/2005-TCU-Plenário 

ressalta que a simples percepção de auxílio financeiro ou em bens não é condição suficiente para 

caracterizar a condição de aluno-aprendiz, uma vez que pode resultar da concessão de bolsas de estudo 

ou de subsídios diversos concedidos aos alunos. No caso em exame, a certidão registra justamente que 

o interessado recebia bolsa de estudos remunerada. 

18. Desta forma, o tempo de aluno-aprendiz de 4 anos e 1 dia não pode ser computado na 

aposentadoria. Considerando o mapa de tempo de serviço (peça 2, p. 6-7), sem o tempo de aluno-

aprendiz, o interessado possuía somente 26 anos, 1 mês e 4 dias de tempo total para a aposentadoria. 

19. Esta Corte de Contas, mediante Súmula TCU 74, estabeleceu o seguinte entendimento: 

SÚMULA TCU 74:  Para efeito apenas de aposentadoria proporcional nos limites mínimos - 

30/35 (homem) e 25/30 (mulher) - e não para o de acréscimo por tempo de serviço ou qualquer outra 

vantagem, admite-se a contagem do período de inatividade, daqueles que tenham adquirido o direito 

a esse benefício antes da promulgação da Emenda Constitucional 20/98, com o objetivo de suprir 
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lacuna deixada pela exclusão de tempo de serviço não computável em face da lei e o de evitar a 

reversão à atividade de antigos servidores, cujas concessões foram tardiamente submetidas a 

exame e julgamento do Tribunal de Contas da União. (grifo nosso) 

20. Considerando que o servidor se aposentou antes da publicação da Emenda Constitucional 

20/1998, poderia ser aplicada a Súmula TCU 74, visando atribuir a proporcionalidade mínima de 30/35 

avos aos proventos. No entanto, considerando o período de inatividade do servidor até a data da 

publicação da Emenda Constitucional 20/1998 (29/2/1996 a 15/12/1998) temos 2 anos, 9 meses e 20 

dias, que somados ao tempo de aposentadoria sem o tempo de aluno-aprendiz (26 anos, 1 mês e 4 dias) 

totalizam 28 anos, 10 meses e 24 dias. Desta forma, mesmo aplicando a súmula 74, o servidor não 

consegue ter a proporcionalidade mínima de 30/35 avos para a aposentadoria.  

21. Assim, o ato de concessão inicial da aposentadoria está irregular, pois, sem o tempo de 

aluno-aprendiz, o ex-servidor não atende aos requisitos necessários para a aposentadoria com 

proventos proporcionais a 30/35 avos, com base no artigo 40, inciso III, al²nea ócô, da Constitui­«o 

Federal/1988 (redação original). 

22. No entanto, atualmente, o servidor está com 77 anos de idade, não podendo retornar à 

atividade. Em situações nas quais o servidor não pode retornar à atividade, existe longo tempo 

decorrido da concessão da aposentadoria (28/2/1996), no caso já se passaram mais de 20 anos da 

vigência da aposentadoria, bem como longo período decorrido desde a disponibilização do ato ao 

TCU, no caso em tela, o ato concessório deu entrada no TCU em 13/9/1999, há mais de 18 anos, esta 

Corte de Contas tem admitido a aplicação do princípio da segurança jurídica em detrimento do 

princípio da legalidade. Ressalta-se ainda que não existem nos autos elementos que indiquem má-fé do 

interessado e que esta Corte de Contas nos Acórdão 6.851/2017-TCU-1ª Câmara e 8.534/2017-TCU-1ª 

Câmara já adotou o entendimento citado. 

23. Assim, considerando o longo período decorrido desde a vigência do ato concessório bem 

como da disponibilização do ato ao TCU e a impossibilidade de retorno do servidor à atividade, 

entende-se que deve prevalecer no caso concreto em comento, em caráter excepcional, a segurança 

jurídica e proteção da confiança do administrado, podendo prosperar a aposentadoria com proventos 

proporcionais a 30/35 avos, com base no artigo 40, inciso III, al²nea ócô, da Constitui­«o Federal/1988 

(redação original). 

Parcela complementar de subsídio 

24. O servidor embora ciente da oitiva (peça 10) não se manifestou sobre o recebimento de 

parcela complementar de subsídio em desconformidade com a jurisprudência do TCU. 

25. Observa-se que nos proventos do interessado passaram a ser pagas rubricas relativas a 

decisões judiciais transitadas em julgado referentes aos percentuais de 28,86% e 3,17% (peça 13). 

26. Com relação ao percentual de 28,86%, esse se refere à diferença entre o reajuste de 

remuneração concedido aos servidores civis e aquele concedido, à mesma época, aos servidores 

militares por meio da Lei 8.622/1993. Na ocasião, os servidores civis foram contemplados com 

reajuste inferior ao concedido aos militares. A jurisprudência do TCU nos casos de pagamento 

destacado do percentual de 28,86% é pacífica no sentido da ilegalidade e da cessação dos pagamentos 

(Acórdãos 7.837/2013, 2.511/2014, 3.200/2014 e 3.551/2014 da Primeira Câmara e 4.057/2013 e 

2.594/2014 da Segunda Câmara, entre outros). 

27. Em um primeiro momento, inúmeros servidores obtiveram o pagamento do percentual de 

28,86% por meio de decisões judiciais favoráveis, como no caso ora tratado. Contudo, a própria 

Administração, por meio da Medida Provisória 1.704/1998, reeditada pela Medida Provisória 2.169-

43/2001, estendeu o reajuste de 28,86% aos servidores públicos civis.  

28. Destarte, a continuidade do pagamento destacado do índice de 28,86% mesmo após 

determinada a incorporação desse percentual pela MP 1.704/1998, reeditada pela MP 2.169-43/2001, 

como ocorre no caso em exame, caracteriza duplicidade de pagamento do índice, contrariando, assim, 

o princípio do non bis in idem. Assim, o pagamento destacado da parcela de 28,86% constitui 

irregularidade, que pode levar à ilegalidade do ato de aposentadoria.  
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29. O percentual de 3,17% decorre da defasagem no cálculo da URV em dezembro/94, 

decorrente da aplicação errônea dos artigos 28 e 29 da Lei 8.880/1994, calculando um reajuste de 

22,07%, quando o correto seriam 25,24%. Contudo, essa diferença de 3,17% foi estendida, por meio 

do artigo 9º da Medida Provisória 2.225-45/2001, a todos os servidores civis do Poder Executivo 

Federal, evidenciando a incongruência de se pagar tal parcela. Assim, o pagamento destacado da 

referida parcela caracteriza pagamento em duplicidade, considerado indevido por este Tribunal, ainda 

que amparado por sentença judicial. 

30. Com o advento da Lei 12.775/2012, o ex-servidor, ocupante do cargo de auditor fiscal 

federal agropecuário, passou a receber os proventos na forma de subsídio, a partir de janeiro de 2013. 

Os proventos passaram a ser compostos da rubrica subsídio e da rubrica parcela complementar de 

subsídio (peças 12 e 13). 

31. O artigo 15 da Lei 12.775/2012 estabeleceu o seguinte: 

Art. 15. A aplicação das disposições desta Lei aos servidores ativos, aos inativos e aos 

pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e de pensões.  

§ 1o Na hipótese de redução de remuneração, de provento ou de pensão, em decorrência da 

aplicação do disposto nesta Lei aos titulares dos cargos da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, 

eventual diferença será paga a título de parcela complementar de subsídio, de natureza 

provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo ou na 

Carreira , por progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da 

reestruturação dos cargos e da Carreira ou das remunerações previstas nesta Lei, da concessão de 

reajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem como da implantação dos valores constantes do 

Anexo III desta Lei. (grifo nosso). 

32. Ocorre que os proventos do servidor já estavam com rubricas irregulares (28,86% e 3,17%) 

que não podiam fazer parte da estrutura remuneratória. A Lei 12.775/2012 permitiu aos servidores o 

complemento do subsídio na eventualidade de decesso nos valores antes percebidos em razão da 

implantação da nova estrutura remuneratória. No entanto, essa garantia se aplica somente às parcelas 

legalmente percebidas, o que não é o caso dos percentuais de 3,17% e 28,86%. 

33. Em consequência, como o cálculo da parcela complementar de subsídio considerou parcelas 

ilegais (planos econômicos), a rubrica deverá ser suprimida, estando ilegal a aposentadoria.ò 

2. Com base nessa análise, o auditor federal de controle externo encarregado de instruir o feito 

no âmbito da Sefip propõe, em essência, considerar ilegal, nos termos em que atualmente vem sendo 

paga, a aposentadoria concedida a José Luiz Meireles, negando, por conseguinte, registro ao respectivo 

ato, identificado no Sisac pelo número 10104003-04-1999-000092-9. Quanto às quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, sugere-se seja dispensado o ressarcimento, nos 

termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU. 

3. Essa proposta de encaminhamento contou com a anuência do diretor técnico da unidade 

instrutiva (peça 17) ï que oficiou nos autos por delegação de competência do secretário ï e com a 

concordância do Ministério Público/TCU, representado nestes autos pelo Procurador Rodrigo 

Medeiros de Lima (peça 18). 

 

 É o Relatório. 

  

 

VOTO 

 

 Conforme se extrai do Relatório precedente, trata-se de aposentadoria concedida no âmbito do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e submetida, para fins de registro, à apreciação 

deste Tribunal de Contas da União (TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

2. Quanto ao mérito, adoto como razões de decidir o exame empreendido pela unidade técnica 

encarregada de instruir o presente feito, Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip), que cuidou de 
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abordar, com as devidas profundidade e abrangência, os principais aspectos da matéria em análise, não 

me parecendo necessário tecer quaisquer considerações adicionais. 

3. Com efeito, diante das circunstâncias do caso concreto em tela, considerando que a aplicação 

do Enunciado nº 74 da Súmula de Jurisprudência do TCU se mostrou juridicamente inviável e que os 

proventos em exame foram concedidos na proporcionalidade mínima para homens (30/35 avos), há 

que ser relevada, em reverência ao princípio da segurança jurídica, a irregularidade consubstanciada na 

averbação de tempo de serviço na condição de aluno aprendiz para fins de aposentadoria no regime 

estatutário em desacordo com a Súmula-TCU 96, eis que, à época da proposição técnica de mérito 

(pe­as 16 e 17), j§ havia se passado, nas palavras da pr·pria Sefip, ñmais de 18 anosò desde que ño ato 

concess·rio deu entrada no TCU em 13/9/1999ò (pe­a 16, p. 3). Atualmente, esse interregno ultrapassa 

o décimo nono ano. 

4. Além disso, exigir que o Sr. José Luiz Meireles retorne ao serviço público depois de ter 

passado mais de 23 anos na inatividade mostra-se não somente desarrazoado, como também 

impossível sob a ótica jurídica, tendo em vista contar, hoje, com 78 anos de idade. 

5. Igualmente acertada a análise promovida pela Sefip acerca das parcelas remuneratórias que, 

após a emissão do ato concessório em foco, passaram a ser contempladas nos proventos do interessado 

(peça 13) com base em decisões judiciais transitadas em julgado (percentuais de 28,86% e 3,17%). 

6. Segundo consignado na instrução técnica, a continuidade do pagamento destacado desses dois 

percentuais caracteriza irregular duplicidade remuneratória, uma vez que ambos, ainda que 

originalmente amparados em decisões judiciais transitadas em julgado, foram supervenientemente 

estendidos a todos servidores ativos e inativos por meio das Medidas Provisórias 1.704, de 30/6/1998, 

e 2.225-45, de 4/9/2001 ï aquela primeira reeditada pela Medida Provisória 2.169-43, de 24/8/2001 ï, 

hipótese em que, segundo pacífica jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdãos 2.507/2017, 

5.129/2014 e 4.694/2014, de 1ª Câmara; e 1.996/2017, 1.617/2017 e 8.350/2016 de 2ª Câmara), 

deveriam ter sido absorvidos à remuneração, ainda que gradativamente no decorrer dos aumentos 

remuneratórios subsequentes àquelas Medidas Provisórias. 

7. Em face disso, mostra-se ilegal, ao menos nos moldes em que atualmente vem sendo paga, a 

aposentadoria concedida a José Luiz Meireles, devendo-se, por conseguinte, negar registro ao 

respectivo ato, identificado no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões 

(Sisac) pelo número 10104003-04-1999-000092-9. 

 Ante o exposto, acolho os pareceres precedentes e VOTO por que o Tribunal adote a 

deliberação que ora submeto à apreciação deste Colegiado. 

 

 

ACÓRDÃO Nº 2460/2019 ï TCU ï 2ª Câmara 

 

1. Processo TC 031.967/2010-8. 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria. 

3. Interessado: José Luiz Meireles (CPF 029.446.263-53). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

8. Advogados constituídos nos autos: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de aposentadoria concedida no âmbito do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da 
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Constituição Federal, combinado com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16/7/1992, e 

com os arts. 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno-TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. José Luiz Meireles, registrado no Sistema de 

Apreciação e Registro de Atos e Admissão e Concessões (Sisac) sob o nº 10104003-04-1999-000092-

9, negando-se-lhe registro por conseguinte, eis que contempla atualmente ilicitude consubstanciada no 

pagamento de parcela complementar de subsídio relacionada aos percentuais de 28,86% e 3,17%; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que: 

9.3.1. no prazo 15 (quinze) dias contado a partir da ciência desta deliberação, faça cessar, no 

tocante à parcela complementar de subsídio ora impugnada, os pagamentos decorrentes do ato aqui 

apreciado pela ilegalidade, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 

solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 

9.3.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da obrigação de devolver os valores 

percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam 

providos; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta deliberação, envie a este Tribunal 

documentos comprobatórios de que o interessado tomou ciência deste decisum. 

 

10. Ata n° 10/2019 ï 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 9/4/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2460-10/19-2. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e 

Raimundo Carreiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 

 

 

  

 

GRUPO I ï CLASSE II  ï Segunda Câmara 

TC 009.423/2009-1  

Natureza: Tomada de Contas Especial 

Entidade: Estado do Acre 

Responsáveis:  Albuquerque Engenharia Importacao e Exportacao Ltda (34.696.955/0001-47); 

Alcério Antônio de Oliveira (217.683.072-53); Alexsander Menezes Mendes (580.761.583-20); Ana 

Cláudia Ramos da Cunha (207.281.072-87); Cassiano Figueira Marques de Oliveira (000.393.077-78); 

Elys Regina Vieira Lima (322.072.712-34); Emanoel Messias França (132.179.501-78); 

Entidades/órgãos do Governo do Estado do Acre (); Fábio Augusto Araújo Gallo (594.878.282-49); 

Gastao Wagner de Sousa Campos (116.419.161-68); Jailson Barbosa de Souza (634.443.722-72); Joy 

Polanco Ribeiro (217.144.872-53); Lourival da Silva Nolasco (461.535.002-34); Maria Jesuíta Arruda 

da Silva (128.889.072-91); Marluce Alves da Costa (078.731.902-34); Mav Construtora Ltda Me 

(14.294.656/0001-79); Mário Evangelista de Lima (021.913.182-15); Mário de Almeida Martins 

(045.463.422-68); Roberto de Araújo Gama (196.410.102-63); Rosimar Gomes de Moura 

(434.258.362-34); Suely de Souza Melo da Costa (079.243.212-68); Wolvenar Camargo Filho 

(964.212.158-15)  
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Advogado(s) constituído(s) nos autos: Gillard Nobre Rocha (OAB/AC nº 2.833) e Thales Rocha 

Bordignon (OAB/AC nº 2.160). 

 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA 

BOA E REGULAR APLICAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS FEDERAIS REPASSADOS POR 

MEIO DE CONVÊNIOS. SOLIDARIEDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

CONTAS IRREGULARES E DÉBITO. 

 

RELATÓRIO  

 

 Tratam os autos de Tomada de Contas Especial instaurada em cumprimento ao Acórdão nº 

621/2009-TCU-1ª Câmara (relator Ministro Marcos Vilaça, peça 1, p. 2), que submeteu o presente 

processo ao exame da então Secretaria de Fiscalização de Obras Públicas - Secob com vistas à 

identificação dos responsáveis e à quantificação do débito resultante das irregularidades relacionadas 

aos recursos federais repassados ao Estado do Acre por força do Convênio n. 2.978, de 26/12/2001, 

cujo objeto era ñdar apoio t®cnico e financeiro para conclus«o do Hospital Regional do Vale do Juru§ e 

aquisição de equipamentos e materiais permanentes ï Cruzeiro do Sul ï AC, visando ao fortalecimento 

do Sistema Único de Saúde ï SUS, e do Convênio n. 3.543, de 23/7/2004, que também teve por objeto 

a ñConstru­«o, Amplia­«o e Equipamentos do Hospital Regional do Vale do Juru§ em Cruzeiro do 

Sul-Acreò. 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

2. Não houve exame preliminar nos autos. No entanto, o disposto no art. 5º da IN-TCU nº 

71/2012 foi observado, vez que constam nos autos os documentos elencados no referido dispositivo 

normativo que se enquadram ao caso vertente e que possibilitam a análise do mérito da questão em 

debate e o amplo exercício do contraditório e do direito de defesa. 

 

INSTRUÇÕES INICIAIS 

 

3. Encaminhados os autos à Unidade Técnica, esta, por meio das instruções contidas às peças 22 

e 26, propôs a citação solidária dos Srs. Cassiano Figueira Marques de Oliveira, então Secretário de 

Estado da Saúde, e Gastão Wagner de Souza Campos, então Secretário Executivo/MS, juntamente com 

a Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha, ex-Secretária Adjunta de Obras Públicas do Acre e engenheira 

civil, e com a sociedade empresária Albuquerque Engenharia Ltda., para que apresentassem alegações 

de defesa e/ou recolhessem aos cofres do Tesouro Nacional a quantia de R$ 5.368.444,14 (data-base 

julho de 2004), em virtude das irregularidades apuradas na execução apenas do convênio 3.543/2004. 

Bem como, ainda propôs fosse constituído processo apartado com vistas a aplicar a multa prevista no 

art. 268, inciso II, do Regimento Interno do TCU aos servidores do Núcleo Estadual do Ministério da 

Saúde pela conduta de fiscalização deficiente e omissa, fato que vai de encontro ao estabelecido no art. 

23 da Instrução Normativa 01/1997-STN, o que contribuiu significativamente para as irregularidades 

verificadas na execução dos convênios: Roberto de Araújo Gama, Chefe da Seção Hab. e Análise de 

Projetos; Mário de Almeida Martins, Engenheiro Civil; Marluce Alves da Costa, Chefe da Seção de 

Acompanhamento e Análise da Prestação de Contas; e Mário Evangelista de Lima,  Chefe da Divisão 

de Convênios e Gestão, todos signatários dos Relatórios de Verificação in loco n. 111-2/2006 e 111-

5/2006. 

 

CITAÇÕES 
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4. Conforme ARs inclusos às peças 41/44, os responsáveis cujas citações foram determinadas 

foram regularmente citados, tendo todos eles apresentado suas respectivas alegações de defesa (peças 

52, 53, 55/62 e 65/74). Com relação aos demais responsáveis, houve desapensamento para apuração de 

suas condutas e eventual aplicação da multa proposta em feito apartado. (vide instrução contida à peça 

49 e despacho contido à peça 54) 

 

INSTRUÇÃO APÓS A APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA 

 

5. Analisadas as alegações de defesa dos responsáveis cujas citações foram realizadas, assim 

como os novos elementos de prova que foram com elas trazidas aos autos, a Unidade Técnica concluiu 

que parte dos débitos inicialmente apontados restou elidida no que concerne à sociedade Albuquerque 

Engenharia, Importação e Exportação e à Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha. Concluiu ainda pela 

inexistência de responsabilidade solidária - apenas quanto ao débito - em relação ao Sr. Cassiano 

Figueira Marques de Oliveira e pela exclusão do polo passivo do Sr. Gastão Wagner de Souza 

Campos. (peça 79) 

 

6. Com efeito, tendo concluído pela existência de débitos decorrentes de pagamentos indevidos 

realizados nos âmbitos dos Contratos 66/2002 e 32/2004, os quais decorriam dos Convênios 

2.978/2001 e 3.543/2004, respectivamente, e considerando ainda que as citações originárias não 

levaram em consideração todas essas irregularidades (apenas aquelas pertinentes ao convênio 

3.543/2004), pugnou a Unidade Técnica pela realização de nova citação solidária da sociedade 

Albuquerque Engenharia, Importação e Exportação e da Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha, bem 

como pelo acolhimento parcial das alegações de defesa do Sr. Cassiano Figueira Marques de Oliveira e 

pela exclusão do polo passivo do Sr. Gastão Wagner de Souza Campos, proposta esta acolhida pelo 

então Relator. (peça 83) 

 

NOVAS CITAÇÕES 

 

7. Conforme ARs inclusos às peças 90 e 95, as novas citações foram realizadas com êxito, tendo 

os responsáveis citados ofertado regularmente suas respectivas alegações de defesa (peças 96 e 97). 

 

INSTRUÇÃO FINAL 

 

8. Instruído o feito, a Unidade Técnica apresentou então sua proposta final de encaminhamento, 

acorde, que, nos termos do inciso I, §3º do art. 1º da Lei nº 8.443/92 transcrevo (peças 100/102): 

 

ñ(...) 

INTRODUÇÃO 

1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada em cumprimento ao Acórdão 

621/2009-TCU-1a Câmara (peça 1, p. 2), que submeteu o presente processo ao exame da então 

Secretaria de Fiscalização de Obras Públicas - Secob com vistas à identificação dos responsáveis e à 

quantificação do débito resultante das irregularidades apontadas nos autos, de acordo com parecer 

do Ministério Público junto ao TCU (peça 1, p. 3-5).  

2. As irregularidades apontadas relacionam-se aos recursos federais repassados ao Estado do 

Acre por força dos seguintes ajustes:  

 a) Convênio n. 2.978, de 26/12/2001, no valor original de R$ 3.850.000,00, Siafi 430906, 

celebrado com a Secretaria de Estado de Saúde do Acre - Sesacre, que teve por objeto ñdar apoio 

técnico e financeiro para conclusão do Hospital Regional do Vale do Juruá e aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes ï Cruzeiro do Sul ï AC, visando ao fortalecimento do Sistema 

Único de Saúde ï SUSò (TC 023.288/2006-0; peça 10, p. 43-51); e  
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 b) Convênio n. 3.543, de 23/7/2004, no valor original de R$ 5.905.288,55, Siafi 507085, 

celebrado com a Sesacre, que tamb®m teve por objeto a ñConstru­«o, Amplia­«o e Equipamentos do 

Hospital Regional do Vale do Juruá em Cruzeiro do Sul-Acreò.  

 

HISTÓRICO 

3. O detalhamento do longo hist·rico do empreendimento em tela encontra-se na instru­«o 

acostada aos autos ¨ pe­a 22, p. 1-5. 

4. Conforme consubstanciado em Despacho do Ministro-Relator ¨ pe­a 25, ap·s examinar a 

documentação disponível e fazer diligências ao governo estadual, a Secretaria de Fiscalização de 

Infraestrutura Urbana - SeinfraUrbana concluiu que os projetos associados a cada convênio não 

correspondiam ao efetivamente construído, não havendo registros fidedignos acerca de como se deu a 

divisão dos serviços. 

5. Ap·s extenso hist·rico processual e, por fim, an§lise empreendida na supramencionada 

instru­«o ¨ pe­a 22, n«o foi identificada coer°ncia entre o objeto dos acordos, os contratos firmados 

com a empresa construtora, os boletins de medição, as plantas do projeto as built e as edificações 

existentes no local, o que impossibilitou a adequada avaliação, por parte do controle externo, do 

emprego dos recursos públicos federais repassados ao Estado do Acre por força dos ajustes objetos 

do presente processo. 

6. No referido despacho à peça 25, alertou o Ministro-Relator que a proposta de 

encaminhamento consignada na peça 22 apenas abarcava as irregularidades atinentes ao segundo 

convênio (Conv°nio 3.543/2004). Por isso, solicitou, preliminarmente, ¨ SeinfraUrbana que se 

manifestasse acerca da conveniência de inclusão, na proposta de encaminhamento, dos fatos 

relacionados ao primeiro convênio. 

7. Em instru­«o ¨ pe­a 26, a unidade t®cnica concluiu que a inclusão do valor referente ao 

primeiro convênio no débito apontado, ainda que diante das graves deficiências na prestação de 

contas, seria, no caso concreto, medida exacerbada, por dois principais motivos relacionados a seguir 

(peça 26, p. 2-3). 

8. Primeiro, o achado de auditoria que originou a presente TCE apontava a possível cobertura 

de um mesmo objeto mediante a celebração e repasse de recursos de dois convênios, vale dizer, a 

possível contratação de serviços em duplicidade. 

9. Entendeu-se, do exposto, que no decorrer do processo, mormente quando da auditoria 

empreendida pela Secex/AC em 2006 (Relatório de Auditoria n. 844/2006, de 2/5/2007; TC 

023.288/2006-0; peça 1, p. 47-51; peça 2; e peça 3, p. 1-2), em momento algum questionou-se a 

validade do primeiro convênio. 

10. Sob um segundo aspecto, da an§lise realizada verificou-se que o objeto dos conv°nios em 

tela foi conclu²do e encontra-se operacional. H§ elementos nos autos que sugerem que quantia 

inferior ao pactuado no primeiro ajuste (Convênio n. 2.978, de 26/12/2001) seria insuficiente para a 

conclusão do hospital. 

11. Assim, a instru­«o acostada ¨ pe­a 26 ratificou a proposta de encaminhamento anterior, 

constante ¨ pe­a 22, p. 14-15, que foi ent«o acolhida pelo Ministro-Relator em Despacho ¨ pe­a 29, 

de 23/3/2015. 

12. Cabe trazer à colação a referida proposta de encaminhamento: 

a) realizar a citação solidária dos Srs. Cassiano Figueira Marques de Oliveira (CPF 

000.393.077-78), Secretário de Estado da Saúde à época, signatário do segundo convênio (Convênio 

n. 3.543/2004) e do Contrato n. 32/2004, de 1/12/2004, e Gastão Wagner de Souza Campos (CPF 

116.419.161-68), Secretário Executivo/MS, também signatário do referido convênio, juntamente com 

a Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha (CPF 207.281.072-87), ex-Secretária Adjunta de Obras Públicas 

do Acre e engenheira civil, que exerceu gerenciamento do contrato, liquidando despesas e medições, e 

a empresa Albuquerque Engenharia Ltda (CNPJ 34.696.955/0001-47), para que, no prazo de quinze 

dias, a contar da notificação, apresentem alegações de defesa e/ou recolham aos cofres do Tesouro 
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Nacional a quantia de R$ 5.368.444,14 (data-base julho de 2004), concedida pela União em virtude 

do convênio em tela, corrigida monetariamente e acrescida dos encargos legais pertinentes, 

calculados a partir de 23/7/2004 até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação 

em vigor;  

b) informar aos responsáveis, por ocasião da citação, que o recolhimento tempestivo do débito 

somente saneará o processo caso seja reconhecida pelo Tribunal a boa- fé do envolvido e não tenha 

sido constatada outra irregularidade nas contas. De outro lado, a rejeição das alegações de defesa 

pelo Tribunal poderá, ainda, ensejar a aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.  

c) constituir processo apartado, com fundamento na Resolução TCU 259/2014, com vistas a 

aplicar a multa prevista no art. 268, inciso II, do Regimento Interno do TCU aos servidores do Núcleo 

Estadual do Ministério da Saúde pela conduta de fiscalização deficiente e omissa, fato que vai de 

encontro ao estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa 01/1997-STN, o que contribuiu 

significativamente para as irregularidades verificadas na execução dos convênios: Roberto de Araújo 

Gama, CPF 196.410.102-63, Chefe da Seção Hab. e Análise de Projetos; Mário de Almeida Martins, 

CPF 045.463.422-68, Engenheiro Civil; Marluce Alves da Costa, CPF 078.731.902-34, Chefe da 

Seção de Acompanhamento e Análise da Prestação de Contas; e Mário Evangelista de Lima, CPF 

021.913.182-15, Chefe da Divisão de Convênios e Gestão, signatários dos Relatórios de Verificação 

in loco n. 111-2/2006 e 111-5/2006 (peça 26, p. 3-4).  

13. O processo foi ent«o novamente encaminhado ¨ SeinfraUrbana, que deu cumprimento ao 

Despacho do Ministro-Relator (pe­a 29). 

14. Por meio de instrução à peça 49, a unidade técnica propôs ao Ministro-Relator que 

verificasse a conveniência e oportunidade de conceder às partes citadas prorrogação de prazo por 

trinta dias, adicionais aos quinze dias já concedidos, e que autorizasse desapensar o TC 

023.288/2006-0 do presente processo, com sua consequente reabertura, tendo como fundamento a 

Resolução TCU 259/2014, art. 38, com vistas a aplicar a multa prevista no art. 268, inciso II, do 

Regimento Interno do TCU aos servidores do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde pela conduta 

de fiscalização deficiente e omissa (peça 49, p. 5).  

15. Despacho do Ministro-Relator (peça 54) autorizou a providência processual acima citada, 

além da prorrogação de prazo solicitada pelas partes. 

16. No seguimento do feito, empreendeu-se à peça 79 a análise das alegações de defesa 

apresentadas pelos responsáveis citados no escopo da presente TCE:  

a) Empresa Albuquerque Engenharia Ltda - citada mediante o Ofício 0173/2015-

TCU/SeinfraUrbana, de 27/3/2015 (peça 36), manifestação constante das peças 55-62; 

b) Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha - citada mediante o Ofício 0174/2015-

TCU/SeinfraUrbana, de 27/3/2015 (peça 37), manifestação constante da peça 52; 

c) Sr. Cassiano Figueira Marques de Oliveira - citado mediante o Ofício 0175/2015-

TCU/SeinfraUrbana, de 27/3/2015 (peça 38), manifestação constante da peça 53; e  

d) Sr. Gast«o Wagner de Souza Campos - citado mediante o Ofício 0176/2015-

TCU/SeinfraUrbana, de 27/3/2015 (peça 39), manifestação constante das peças 65-74. 

17. Com base na análise empreendida sobre as alegações de defesa dos responsáveis e conforme 

a planilha de cálculo apresentada no Anexo II da instrução à peça 79, p. 61-80, concluiu-se pela 

existência dos seguintes débitos decorrentes de pagamentos indevidos realizados no âmbito dos 

Contratos ns. 66/2002 e 32/2004 (vinculados aos Convênios n. 2.978/2001 e 3.543/2004, 

respectivamente). 

VALOR 

ORIGINAL (R$) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

R$ 330.464,77 15/12/2004 

R$ 160.088,05 4/7/2006 

18. Em relação ao débito de R$ 330.464,77 quantificado para o Contrato 66/2002, considerou-

se como data de ocorrência o dia 15/12/2004 (data de emissão da última nota fiscal do contrato a que 
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se refere, conforme peça 20, p. 4) e, em relação do débito de R$ 160.088,05 quantificado para o 

Contrato 32/2004, considerou-se como data de ocorrência o dia 4/7/2006 (data de emissão da última 

nota fiscal do contrato a que se refere, conforme peça 20, p. 58). 

19. Assim, concluiu-se que as informações adicionais trazidas aos autos pela contratada foram 

capazes de elidir parte da duplicidade apontada em manifestações anteriores desta unidade técnica, 

que levaram à citação dos responsáveis no âmbito do presente processo. 

20. Porém, não elidiram débito pertinente a duplicidade de serviços constantes no referido 

Anexo II (peça 79, p. 61-80), além de outras irregularidades relacionadas à medição e pagamento por 

quantitativos de serviços acima dos obtidos a partir do projeto as built da obra. 

21. Assim, asseverou-se que o débito remanescente contempla valores inferiores aos da 

totalidade do segundo convênio, pelos quais foram citados os responsáveis, entretanto, refere-se a 

serviços constantes não apenas no Contrato 32/2004, como também no Contrato 66/2002 (decorrentes 

dos Convênios ns. 3.543/2004 e 2.978/2001, respectivamente). 

22. Registrou-se, na ocasião, que essa redução do débito apontado foi alcançada após 

minucioso trabalho de análise dos orçamentos e projetos de ambos os contratos, trabalho dificultado 

pela falta de preocupação dos gestores públicos na especificação do objeto em cada etapa da obra e 

na organização das informações pertinentes aos contratos em análise, de modo que a administração 

assumiu e não mitigou o risco da contratação e execução de serviços em duplicidade e em 

quantitativos superiores aos necessários para a consecução do objeto avençado.  

23. A partir da conclusão alcançada naquela análise, acerca da existência de duplicidade 

parcial entre os contratos analisados e de serviços pagos a maior que o previsto no projeto as built, 

houve por bem reforçar que, para a comprovação da regularidade da execução dos convênios, não 

basta indicar a existência da obra objeto dos ajustes. Deve-se comprovar, também, a correspondência 

entre a totalidade dos valores repassados e as obras pretensamente realizadas, o que não restou 

completamente comprovado pelas alegações de defesa dos responsáveis. 

24. Do exposto, a referida análise reduziu o valor do débito imputado à empresa Albuquerque 

Engenharia Ltda. e ¨ Sra. Ana Cl§udia Ramos da Cunha, considerando parcialmente elididas as 

irregularidades atribuídas aos responsáveis. 

25. Ademais, propôs-se acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo 

Sr. Cassiano Figueira Marques de Oliveira, ex-Secretário de Estado da Saúde do Acre, excluindo-o 

do rol de responsáveis solidários pelo débito tratado, pela não identificação inequívoca do liame 

causal entre a sua conduta e o referido dano ao erário (pagamentos em quantitativos a maior do que 

aqueles apurados no projeto as built), aplicando-lhe, porém, a multa prevista no art. 58, inciso II, da 

Lei 8.443/1992 c/c art. 268, inciso II, do Regimento Interno do TCU, em razão de ter firmado o 

Convênio n. 3.543/2004 com base em documentação incompleta e inconsistente, fato que contribuiu, 

em relação a alguns serviços, para a ocorrência de pagamento em duplicidade ou em quantitativos 

superiores aos executados, agravado pela não explicitação, com clareza e precisão, da diferença entre 

o objeto do primeiro e do segundo convênio, o que afronta o art. 116, § 1º, incisos I, II, III, além do 

art. 6º, inciso IX, art. 7º, § 2º, incisos I e II, todos da Lei 8.666/1993. 

26. Em rela­«o ao Sr. Gast«o Wagner de Souza Campos, ent«o Secret§rio-Executivo do 

Ministério da Saúde, observou-se que as irregularidades relacionadas ao débito remanescente foram 

encontradas examinando detalhes de projeto e orçamento, exame este que não seria razoável exigir de 

um agente público em seu nível hierárquico, mas deveriam ter sido identificadas pela equipe técnica 

vinculada ao responsável. 

27. Assim, considerou-se que o defendente logrou êxito em afastar a responsabilidade a ele 

imputada em relação ao débito. Porém, não foi capaz de afastar sua responsabilidade pela 

fiscalização ou supervisão dos atos de seus subordinados. Não obstante, concluiu-se que a apenação 

com multa do referido gestor seria, no caso concreto, medida exacerbada, e, assim, propôs-se afastar 

o Sr. Gastão Wagner de Souza Campos do pólo passivo da presente TCE. 

28. Por fim, o exame das alegações de defesa dos responsáveis permitiu, na forma do art. 12, 
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inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, definir a responsabilidade 

solidária da Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha, ex-Secretária Adjunta de Obras Públicas do Acre e 

engenheira civil, que exerceu gerenciamento do Contrato n. 32/2004, e da empresa contratada 

Albuquerque Engenharia Ltda.  

29. Já em relação ao Convênio 2.978/2001, também restou definida a responsabilidade solidária 

da Sra. Ana Cláudia Ramos da Cunha, ex-Secretária Adjunta de Obras Públicas do Acre e engenheira 

civil, que exerceu gerenciamento do Contrato n. 66/2002, assim como da empresa contratada 

Albuquerque Engenharia Ltda.  

30. Entretanto, como as alegações de defesa dos responsáveis foram motivadas por citações 

referentes apenas ao Convênio n. 3.543/2004, e somente em relação aos indícios de duplicidade do 

objeto do convênio ï ou seja, não foram objeto da citação irregularidades praticadas diretamente no 

âmbito do Convênio 2.978/2001, tampouco relacionadas com o pagamento de serviços em 

quantitativo superior aos executados ï, propôs-se, em homenagem aos princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório, a realização de nova citação dos responsáveis para que se 

manifestassem em relação às irregularidades encontradas em ambos os convênios. 

31. Destacou-se, ademais, só ter sido possível chegar à nova cadeia de responsáveis e aos novos 

valores de débito ora apontados após minuciosa análise de elementos de defesa acostados aos autos 

pela empresa Albuquerque Engenharia Ltda., os quais estavam indisponíveis no anterior momento 

processual. 

32. Pronunciamento de Subunidade à peça 86 contemplou o cálculo do débito total atualizado 

por meio do Sistema Débito do TCU, a partir do valor e da data de referência informados acima e 

constante da instrução à peça 79, p. 57-58. 

33. A proposta pela realização das novas citações foi aquiescida pelo Ministro-Relator em 

Despacho à peça 83. 

 

EXAME TÉCNICO 

34. A presente instrução pretende analisar as alegações de defesa apresentadas pelos 

responsáveis alcançados pela nova citação realizada no escopo da presente TCE: empresa 

Albuquerque Engenharia Ltda. (CNPJ 34.696.955/0001-47) e Sra. Ana Cl§udia Ramos da Cunha 

(CPF 207.281.072-87). 

I. Alegações de defesa da empresa Albuquerque Engenharia Importação e Exportação Ltda. 

(CNPJ 34.696.955/0001-47) 

35. A responsável ï empresa contratada para a execução das obras do hospital (Contratos 

ns. 66/2002 e 32/2004) ï foi novamente citada mediante o Ofício 0021/2017-TCU/SeinfraUrbana, de 

25/1/2017 (peça 89), em razão da seguinte conduta: 

(...) ter se beneficiado, na condição de empresa contratada para execução das obras, do 

superfaturamento ocasionado por pagamentos indevidos no âmbito dos Convênios 2.978/2001 (1ª 

etapa do Hospital Regional do Juruá, em Cruzeiro do Sul/AC), e 3.543/2004 (2ª etapa do Hospital 

Regional do Juruá, em Cruzeiro do Sul/AC). 

36. Em resposta, apresentou em 9/3/2017 a manifestação constante da peça 96, que passa a ser 

analisada. 

I.1. Alegações de defesa 

I.1.1. Síntese do processo sob a ótica da defendente 

37. A empresa Albuquerque Engenharia Ltda. informa que, em 16/4/2015, foi citada por meio do 

Ofício 0173/2015-TCU/SeinfraUrbana (peça 36), para que, querendo, apresentasse sua defesa em 

relação aos fatos objeto do TC 009.423/2009-1, que tratava especificamente do Convênio 3.534/2004 

e tinha como escopo indícios de duplicidade do objeto do referido ajuste. 

38. A empresa, de modo tempestivo, apresentou em 18/5/2015 suas Alegações de Defesa à peça 

55, tendo complementado a sua defesa em 15/4/2016 (peça 77), quando teve acesso a novas 

informações relativas às obras realizadas. 
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39. Assim, recorda que, após minucioso exame técnico realizado pela unidade técnica, tendo 

como objeto as Alegações de Defesa apresentadas não só pela empresa Albuquerque Engenharia, mas 

por todos aqueles apontados como responsáveis, foi verificada a inexistência de duplicidade no que 

diz respeito ao objeto do convênio. 

40. Todavia, a SeinfraUrbana concluiu que, não só a contratada, mas também os demais que 

foram relacionados como responsáveis, teriam praticado algumas irregularidades no que tange ao 

Convênio 2.978/2001, irregularidades essas relacionadas com o pagamento de serviços em 

quantitativo superior aos executados. 

41. Rememora que a proposta da SeinfraUrbana foi no sentido de que a empresa, juntamente 

com os demais responsáveis, restituísse aos cofres públicos a importância de R$ 960.633,48. 

42. Aduz que, como somente no ano de 2016, quando da análise das Alegações de Defesa 

apresentadas pela empresa Albuquerque, a SeinfraUrbana constatou que não haviam sido citados os 

responsáveis para apresentarem as suas alegações relativas aos fatos decorrentes do Convênio 

2.978/2001, foram as partes tidas como responsáveis citadas para que se manifestassem em relação 

aos novos fatos encontrados em ambos os convênios, nos termos da nova Matriz de Responsabilização 

apresentada no Anexo I da instrução à peça 79, p. 59-60. 

I.1.2. Preliminares 

I.1.2.1. Da prescrição e do cerceamento de defesa 

43. Alega que, muito embora até bem pouco tempo a primeira leitura do texto constitucional 

inserto no § 5º do art. 37 da Carta Magna nos levasse a concluir pela imprescritibilidade do direito de 

ação em casos de reparação à Fazenda Pública, recentes julgados oriundos do Supremo Tribunal 

Federal fazem com que analisemos a situação sob outro aspecto. 

44. Quanto ao que diz a Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...]  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 

servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

(grifos acrescidos) 

45. Argumenta que a ressalva até então assegurada pela Constituição Federal certamente servia 

de embasamento à Súmula 282 de 2012 do Tribunal de Contas da União, que assim dispunha: 

ñS¼mula 282: As a­»es de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores de danos 

ao erário são imprescritíveisò. 

46. Todavia, como dito anteriormente, prossegue afirmando que, em fevereiro de 2016, após o 

julgamento do RE 669069/MG, a jurisprudência até então dominante teria sofrido uma considerável 

modificação, a partir do momento em que foi reconhecida a Repercussão Geral da matéria ventilada 

naquele RE, bem como pelo fato de terem os Ministros do STF reconhecido a prescritibilidade das 

ações de reparação de danos à Fazenda Pública. 

CONSTITUCIONAL E CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. 

SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO. 1. É prescritível a ação de 

reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil. 2. Recurso extraordinário a que se 

nega provimento. 

47. Aduz que esta Corte de Contas, igualmente preocupada com o resguardo da segurança 

jurídica aos demandados, ao editar a Instrução Normativa 71 de 2012, teria sedimentado o seu 

posicionamento no sentido de considerar que, decorrido o prazo de dez anos entre o suposto dano e a 

primeira notificação dos responsáveis, a instauração da Tomada de Contas Especial estaria 

dispensada: 

Art. 6º - Salvo determinação em contrário do Tribunal de Contas da União, fica dispensada a 

instauração da tomada de contas especial, nas seguintes hipóteses: 
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I - valor do débito atualizado monetariamente for inferior a R$75.000,00; 

II - houver transcorrido prazo superior a dez anos entre a data provável de ocorrência do dano 

e a primeira notificação dos responsáveis pela autoridade administrativa competente; (IN TCU n. 

71/2012; grifos acrescidos). 

48. No caso concreto, afirma que a empresa firmou, em 2/8/2002, o Contrato 66/2002, cuja 

dotação orçamentária era proveniente do Convênio 2.978/2001 e, em 1º/12/2004, o Contrato 32/2004, 

cuja dotação orçamentária era proveniente do Convênio 3.543/04, tendo sido citada por esta Corte 

para apresentar suas Alegações de Defesa em relação a fatos ligados a ambos os convênios somente 

em 7/2/2017, ou seja, depois de decorridos mais de quatorze anos e seis meses. 

49. Assim, argumenta que, de modo a não incorrer nos efeitos da revelia, a empresa estaria 

sendo obrigada a apresentar a sua defesa, se valendo para tanto apenas das informações que ainda 

detinha em seus arquivos, pois já se passam mais de dez anos desde a entrega das obras objeto do 

Contrato 66/2002, ligado ao Convênio 2.978/2001, não havendo porque imaginar, segundo alega, que 

passados todos esses anos ainda teria que preservar dados, documentos e informações de uma obra 

perfeitamente executada, concluída, recebida e que vinha, como vem sendo, utilizada até hoje sem 

qualquer problema de ordem estrutural e/ou construtiva pela população do Vale do Juruá. 

50. Na concepção da defendente, a IN 71/2012 do TCU teria vindo justamente para assegurar 

àqueles que são demandados o direito de poder apresentar uma defesa técnica embasada em dados, 

documentos e informações que estejam à sua disposição quando do momento da citação. 

51. Afirma que o prejuízo aos cofres públicos não pode ser presumido, ele deve ser provado 

efetivamente pelo órgão acusador e, para que haja a regular comprovação e constituição do débito, é 

fundamental que o devido processo legal ocorra, conforme assegura a Constituição. Todavia, não 

poder-se-ia falar em devido processo legal, a partir do momento em que se admite a instauração e 

processamento de uma TCE em desacordo com o que prevê e normatiza o próprio Tribunal julgador. 

52. Na visão da parte, duas situações impeditivas ao regular andamento desta TCE se destacam. 

Uma é a prescrição, a outra é a afronta ao direito constitucional da ampla defesa e do contraditório, 

que impediria a defesa da recorrente em sua plenitude e comprometeria o andamento regular do 

processo, impossibilitando, assim, a constituição de qualquer débito em detrimento da recorrente. 

53. Argumenta que esta Corte de Contas, por inúmeras vezes, tem se valido do que prevê a 

IN/TCU 71/2012, quando do julgamento de situações análogas a que ora se apresenta nos autos. 

Sobre o ponto, traz à colação o Voto condutor do Acórdão 3.261/2014-TCU-Plenário: 

23. De fato, a jurisprudência do TCU tem caminhado no sentido de considerar as contas 

iliquidáveis quando a notificação do Responsável é tardia, ante o evidente prejuízo ao exercício da 

ampla defesa causado pela mora da Administração Pública. Assim consta do Acórdão 3.983/2010 do 

Plenário, dos Acórdãos 2.303/2009, 1.915/2009 e 7.693/2010 da 1ª Câmara e dos Acórdãos 

1.178/2008, 1.183/2008 e 368/2009 da 2ª Câmara. (Grifo acrescido). 

54. Segundo a defendente, até mesmo a doutrina já vinha se posicionando, ainda que 

timidamente, favorável ao reconhecimento da prescrição das ações movidas e que visavam o 

ressarcimento aos cofres públicos e, nessa linha, indica trecho de autoria de Nelson Nery Júnior e 

Rosa Maria de Andrade Nery: 

A leitura da parte final da norma comentada (art. 37 § 5º da CF) pode sugerir tratar-se de 

pretensão imprescritível. Todavia, os princípios de segurança jurídica e da proibição do excesso 

indicam necessidade de haver prazo de extinção da pretensão do Estado para o ressarcimento ao 

erário pelos danos causados por ato de improbidade administrativa, porquanto se trata de pretensão 

que se exerce mediante ação condenatória, a qual, por sua natureza, de acordo com o sistema do 

Direito, é sempre prescritível (JÚNIOR - Nelson Nery, Constituição Federal Comentada, 3ª Edição, 

Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2012; grifos acrescidos). 

55. Argumenta que o próprio Ministro do STF Teori Zavascki, ao enfrentar os embargos 

declaratórios opostos ao julgado, no voto, na sessão de 16/6/2016, esclareceu: 

[...] Ficou expresso nesses debates, reproduzidos no acórdão embargado, que a 
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prescritibilidade ou não em relação a esses outros ilícitos seria examinada em julgamento próprio.  

Por isso mesmo, recentemente, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral de 

dois temas relacionados à prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário: a) Tema 897 ï ó 

óPrescritibilidade da pretens«o de ressarcimento ao er§rio em face de agentes p¼blicos por ato de 

improbidade administrativaô; e b) Tema 899 ï óPrescritibilidade da pretens«o de ressarcimento ao 

er§rio fundada em decis«o de Tribunal de Contasô. [...] (grifo acrescido). 

56. Entende que as recentes mudanças doutrinárias e jurisprudenciais comungam com o 

entendimento evidenciado na IN 71/2012 oriunda desta Corte, em sintonia com o que estabelecem os 

incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, levando ao reconhecimento da prescrição 

evidenciada e configurada em relação a pretensão externada no pronunciamento da SeinfraUrbana. 

57. Assim sendo, requer preliminarmente o acolhimento da prescrição suscitada, determinando 

o imediato arquivamento da presente TCE. 

58. Todavia, caso esta Corte de Contas não reconheça preliminarmente a prescrição ora 

invocada, requer que a presente TCE seja suspensa até que se tenha julgada em definitivo a 

repercussão geral citada no RE 669069/MG, da mesma forma como teria ocorrido no caso do 

Acórdão 798/2014-TCU-Plenário. 

I.1.3. Da defesa propriamente dita 

59. Alega a defendente que as pretensões desta Corte no sentido de que a empresa seja obrigada 

a restituir os valores mencionados, devidamente atualizados, não merecem prosperar, pois como 

busca demonstrar, a empresa Albuquerque Engenharia jamais recebeu qualquer valor que não lhe 

fosse devido. 

60. Quando da análise técnica realizada pela SeinfraUrbana no que diz respeito às planilhas de 

quantitativos executados e pagos, foram apontados como irregulares alguns pagamentos feitos para a 

empresa ora requerente. 

61. Recorda que, entre eles, foram destacados como irregulares os quantitativos pagos 

referentes ao lastro de concreto do Bloco de Emergência, às telhas de fibrocimento e às calçadas de 

concreto do Bloco do Ambulatório, além dos lastros de concreto do Bloco Centro Cirúrgico, do Bloco 

de Internações e de Serviços Gerais, bem como dos quantitativos referentes aos serviços de alvenaria, 

chapisco, emboço e reboco deste último Bloco. 

62. Além desses, apontou-se como irregulares os quantitativos pagos referentes às caixas de 

inspeção de alvenaria (esgoto) de todos os Blocos, bem como os referentes aos tubos de PVC 100 mm 

empregados na obra. 

63. Por fim, rememora a irregularidade apontada no que tange ao BDI do Contrato 66/2002. 

64. Cita que a soma desses valores tidos como pagos indevidamente à empresa Albuquerque 

Engenharia, atualizados até 25/1/2017, totalizam, segundo a Seinfra, a importância de R$ 960.633,48. 

65. Além de discordar das conclusões a que chegou a unidade técnica, a requerente chama a 

atenção para um detalhe capaz por si só, segundo alega, de alterar todo o panorama fático, se tomada 

por base a análise individualizada dos quantitativos (conforme alega ser a metodologia aplicada neste 

segundo momento pela SeinfraUrbana), principalmente daqueles efetivamente executados a mais pela 

requerente quando comparados aos valores apontados nas planilhas. 

66. A requerente teria executado os servi­os de ñCal­ada em concreto (revestida de cer©mica)ò, 

serviços esses executados no calçamento frontal do prédio, todavia, aduz que, equivocadamente, 

foram considerados como executados apenas os serviços de calçamento realizados em torno dos 

Blocos. 

67. Tais serviços totalizaram, segundo informa, a importância de R$ 150.890,16, valor este que 

deveria ser glosado daquele apontado como devido pela requerente, o que resultaria numa diferença 

a ser justificada de R$ 339.662,66, conforme tabela explicativa a seguir. 

Tabela 1 ï Extrato da peça 96, p. 14 
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68. Destarte, apresentou à peça 96, p. 14-15, as fotografias abaixo, no intuito de comprovar os 

serviços executados: 

 

 
 

69. Alega que, certamente, tal equívoco seria resultante do local onde o serviço de calçadas foi 

inserido na Planilha Orçamentária. 

70. Seria not·rio que o referido servi­o foi inserido logo ap·s o item ñPinturaò do Bloco 

ñAmbulat·riosò, no item ñOutrosò, quando o correto seria sua inser­«o em ñServi­os Externosò, 

conforme planilha constante nos autos, reproduzida parcialmente a seguir: 

Tabela 2 ï Extrato da Planilha Orçamentária Contratual apresentada à peça 96, p. 

15


